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Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
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Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Oeiras e Amadora.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 3063/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Setembro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Bloco
de Esquerda:

João Carlos Louçã — nomeado, nos termos do n.o 2 do artigo 62.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com a redacção dada pela Lei
n.o 59/93, de 17 de Agosto, assessor do quadro complementar deste
Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do dia 1 de Outubro de
2000.

Vítor Manuel de Carvalho Franco — nomeado, nos termos do n.o 2
do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com a redacção
dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, assessor do quadro com-
plementar deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do dia 1
de Outubro de 2000.

Pedro André Sales da Cruz — nomeado, nos termos do n.o 2 do
artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com a redacção dada
pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, técnico (nível III) do quadro
complementar deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do
dia 1 de Outubro de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Despacho n.o 3064/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Janeiro de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Comunista Português:

Maria da Conceição Patrocínio Correia Castanheiro — nomeada, nos
termos do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica
da Assembleia da República), com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, para o cargo de secretária
de Gabinete de Apoio a este Grupo Parlamentar, com efeitos a
partir do dia 1 de Fevereiro de 2001, inclusive.

1 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Louvor n.o 166/2001. — Ao longo dos últimos três anos desem-
penhou funções no âmbito do meu Gabinete o subchefe principal
(M/136072) António Relvas Pereira do Corpo de Segurança Pessoal
da Polícia de Segurança Pública, que agora termina por virtude de
concurso da sua carreira.

Apraz-me registar o grande sentido de responsabilidade, extrema
dedicação ao serviço e elevado profissionalismo que demonstrou nas
missões que lhe foram cometidas e que cumpriu com muito desem-
baraço e competência. Possuidor de boa capacidade de liderança e
organização, evidenciou ainda total e permanente disponibilidade,
cumprindo com excelente correcção e lealdade as suas funções.

O modo como se empenhou no trabalho e as qualidades mani-
festadas tornaram-no merecedor de confiança e levam-me a considerar
os serviços, que muito diligentemente prestou, como de elevado mérito
e prestigiantes para os quadros da Polícia de Segurança Pública, a
que pertence.

31 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 3065/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 286/92,
de 26 de Dezembro, e no despacho n.o 21 496-T/99, de 10 de Novem-
bro, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 262, de 10 de Novembro de 1999, nomeio a licenciada em Direito
Ana Isabel Mendonça César Machado consultora do Centro Jurídico
da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de ser-
viço e produz efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2001.

18 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro de Estado

Despacho n.o 3066/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo a licen-
ciada Cristina Maria Martins Farinha Tavares para exercer funções
de apoio técnico neste Gabinete, nos seguintes termos:

1 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete.

2 — A remuneração mensal será de 380 000$.
3 — A nomeada terá direito a subsídio de férias, de Natal e de

refeição, nos termos legamente estabelecidos.
4 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio

será feito nos termos e dentro dos limites fixados para os adjuntos
do Gabinete.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

Fica revogado o meu despacho n.o 23 641/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro de 2000.

20 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro de Estado, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 3067/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Ana Cristina Nogueira Alfaro Pereira, assistente administrativa dos
quadros da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, em comissão de
serviço, para desempenhar as funções de minha secretária pessoal.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

20 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro de Estado, Fausto de Sousa Correia.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 141/2001. — Encontrando-se vago o
lugar de secretário-geral-adjunto, por motivo de cessação de funções
do anterior titular, há necessidade de preencher o respectivo lugar.

Considerando que o mestre Miguel Alexandre Coelho Gonçalves
é possuidor de reconhecidas capacidades de gestão e técnicas, aliadas
a uma vasta experiência profissional, reunindo, desta forma, adequado
perfil para o desempenho do cargo de secretário-geral-adjunto do
Ministério da Economia.

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 3.o e no artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de secretário-geral-adjunto o mestre Miguel Ale-
xandre Coelho Gonçalves, que para o efeito é requisitado ao Instituto
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento.

A presente nomeação produz efeitos a 25 de Setembro de 2000.

9 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa.

Curriculum vitae

I — Identificação:

Nome — Miguel Alexandre Coelho Gonçalves.
Data de nascimento — 21 de Março de 1971.
Naturalidade — Estoril, Cascais.
Estado civil — casado.

II — Habilitações académicas:

Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas pelo ISCTE
(1995);

Mestre em Ciências de Gestão pelo INDEG/ISCTE (2000).

III — Carreira profissional:

1988-1991 — Profissional liberal;
1991-1995 — IAPMEI — Instituto de Apoio às Pequenas e

Médias Empresas e ao Investimento (técnico da Direcção
Financeira);

1995-1996 — Profissional liberal (em regime de licença sem ven-
cimento do IAPMEI);

1996-1999 — IAPMEI — Instituto de Apoio às Pequenas e
Médias Empresas e ao Investimento (coordenador do Gabi-
nete de Estudos);
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1999 — CPIN — Centro Promotor de Inovação e Negócios
(director);

1999-2000 — Adjunto do Gabinete do Secretário de Estado da
Indústria e Energia.

IV — Actividade docente e de formação:

1) COPRAI — formador de organização e gestão de empresa
no 10.o Jovens Técnicos para a Indústria (de Janeiro a Feve-
reiro de 1996);

2) Universidade Lusófona — docente da cadeira de Informática
(de Outubro de 1998 a Setembro de 1999);

3) Universidade Moderna — docente da cadeira de Análise
Financeira (de Fevereiro a Setembro de 1998);

V — Principais realizações:

1) Coordenador português do «5.o e 6.o annual report of the
European Observatory for SMEs» (IAPMEI — 1997 e 1999);

2) Coordenador do Observatório da Criação de Empresas em
Portugal (IAPMEI — 1999);

3) Responsável pela redacção do relatório e contas de 1997 e
1998 do IAPMEI (IAPMEI — 1998 e 1999);

4) Responsável pelo «Estudo de localização óptima dos centros
de formalidades das empresas — CFE» (IAPMEI — 1998);

5) Responsável pela iniciativa PME Prestígio — Indústria 1996
(IAPMEI — 1996);

6) Co-coordenador europeu do capítulo «Capital and Finance»
do 3.o annual report of the European Observatory for
SMEs — 1995» (IAPMEI — 1995).

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 2633/2001 (2.a série):

Sandra Rute de Lima e Rodrigues, auxiliar de serviços gerais do qua-
dro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte,
Serviço Sub-Regional de Braga, Ana Maria Afonso Martins Branco,
auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação do distrito
de Lisboa, da Escola EB 2,3 António Sérgio, do Ministério da
Educação, Mário Miguel Luís Esteves Taborda, assistente admi-
nistrativo da Direcção-Geral de Viação, do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carla Susana Salgueiro Lago da Silva, auxiliar
administrativa do quadro de pessoal civil da Marinha, Francisca
Manuela Rodrigues Paulos, auxiliar de limpeza do quadro do pes-
soal civil da Marinha, Eduardo Paulo Mendes Barroso, auxiliar
de acção educativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal,
Escola Secundária de Sobreda, do Ministério da Educação, Catarina
Margarida Vigário Pires Ferreira Pacheco Monteiro, assistente
administrativa do quadro de vinculação do distrito de Santarém,
Escola Secundária de Sá da Bandeira, do Ministério da Educação,
António Maria Baião, operário jardineiro do quadro do pessoal
civil da Marinha, Sónia Maria Ferreira de Carvalho, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente,
Maria José Antão Barata Guiomar, auxiliar de acção educativa
da Escola EB 2,3 de Duarte Lopes, Benavente, do Ministério da
Educação, Rui Miguel Mendes da Rosa Sandes, assistente admi-
nistrativo da Escola Secundária de Santa Maria de Sintra, do Minis-
tério da Educação, Ana Maria Pires Dias, auxiliar de acção médica
do quadro do pessoal do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, do Ministério da Saúde, Elsa Cristina Tavares Dias,
assistente administrativa do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro, do Ministério da Saúde, Maria Fernanda Vicente Antunes
Pereira, auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação do
distrito de Lisboa, do Ministério da Educação — despachos de 25
de Janeiro de 2001 nomeando-os, em comissão de serviço, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Feve-
reiro de 2001, para a categoria de assistentes administrativos do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros — pes-
soal administrativo.

Concurso interno de ingresso aberto por aviso publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, de 24 de Julho de 2000, cuja lista de
classificação final dos candidatos foi homologada pelo director do
Departamento Geral de Administração em 22 de Dezembro de
2000 e afixada em local próprio deste Ministério, nos termos do

artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 3068/2001 (2.a série):

Maria do Céu Sampaio Barbosa, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento, do Ministério das
Finanças — despacho de 25 de Janeiro de 2001 nomeando-a, em
comissão de serviço, por urgente conveniência de serviço, com efei-
tos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, para a categoria de assistente
administrativo do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros — pessoal administrativo.

Concurso interno de ingresso aberto por aviso publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, de 24 de Julho de 2000, cuja lista de
classificação final dos candidatos foi homologada pelo director do
Departamento Geral de Administração em 22 de Dezembro de
2000 e afixada em local próprio deste Ministério, nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 2634/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 15 de Janeiro de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral
para preenchimento de três lugares vagos de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior — de dotação global nas cate-
gorias de técnico superior de 2.a classe, técnico superior de 1.a classe
e técnico superior principal — do quadro permanente desta Direc-
ção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
posteriormente introduzidas.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
das referidas vagas e caduca com o seu preenchimento.

3 — Compete genericamente ao técnico superior de 1.a classe con-
ceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos e emitindo pareceres, tendo em vista preparar
a tomada de decisão superior sobre medidas de política e gestão
no âmbito das atribuições da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, designadamente nas áreas de actividade normativa, estatística,
regulação dos transportes terrestres e formação profissional.

4 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, Lisboa, Delegação de
Transportes do Norte, Rua do Campo Alegre, 1459, Porto, e Dele-
gação de Transportes de Lisboa, Rua do Tenente Espanca, 20 a 24,
Lisboa.

5 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso os constantes da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
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fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento e número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço referente
aos anos relevantes para efeitos de concurso;

f) Declaração, autenticada do serviço, especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, Lisboa, na Delegação de Transportes do Norte, Rua
do Campo Alegre, 1459, Porto, e na Delegação de Transportes de
Lisboa, Rua do Tenente Espanca, 20 a 24, Lisboa.

16 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro.

17 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

18 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Joaquim Antunes Ferreira, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Engenheiro Arnaldo Jorge Pedroso Melgas, assessor prin-
cipal da carreira técnica superior, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Celeste Simões Figueira, assessora da carreira
técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Dulce Garcia Andrade dos Santos, técnica supe-
rior principal da carreira técnica superior.

Engenheira Maria Helena Cândida Pinto de Oliveira
Semedo, assessora da carreira técnica superior.

24 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 312/2001. — Por despachos de 9 de
Novembro e 9 de Setembro de 2000 do vice-reitor professor F. Ramôa
Ribeiro, proferido por delegação, e do director da Escola Náutica
Infante D. Henrique:

Moisés Simões Piedade, professor catedrático do IST — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento para exercer
funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique em regime
de tempo parcial e por acumulação, com início de funções em
1 de Outubro de 2000, como equiparado à categoria de profes-
sor-coordenador com agregação, por urgente conveniência de ser-
viço, pelo período de um ano, ficando posicionado no escalão 4,
índice 285, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico, com a carga horária correspondente a quatro
horas lectivas semanais, com o vencimento de 30 % da categoria
de origem. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 3069/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o, n.o 3, e 6.o, n.o 1, todos do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, exonero do exercício de funções de assessor do meu
Gabinete, a seu pedido, o licenciado Manuel de Sá Morais Videira
Lopes, a contar de 1 de Fevereiro de 2001.

2 — Ao longo do período em que exerceu funções no meu Gabinete,
demonstrou uma inegável capacidade de adaptação a novas realidades
profissionais, o que permitiu uma integração na equipa, contribuindo
para a prossecução e alcance dos objectivos e missões do Ministério
da Defesa Nacional.

3 — Dotado de um grande espírito de entreajuda, possuidor de
uma indiscutível facilidade de relacionamento, para além de outras
qualidades pessoais, revelou-se um elemento essencial ao desenvol-
vimento de um clima afável e harmonioso no âmbito do Gabinete
em que esteve integrado.

4 — Expresso assim o meu público louvor pela forma leal, empe-
nhada e competente como o licenciado Manuel Videira Lopes desem-
penhou as suas funções.

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.
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Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 3070/2001 (2.a série). — Os militares na situação
de reserva podem prestar serviço efectivo nos termos do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 156.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, conjugado com o n.o 9.o da Portaria n.o 1247/90, de 31 de
Dezembro, e com o artigo 17.o do anexo à Portaria n.o 119/99, de
10 de Fevereiro, diploma que aprova o Estatuto da Liga dos
Combatentes.

Assim, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 17.o do anexo
à Portaria n.o 119/99, de 10 de Fevereiro, conjugado com o n.o 9.o

da Portaria n.o 1247/90, de 31 de Dezembro, são autorizados a prestar
serviço efectivo na Liga dos Combatentes, durante o ano de 2001,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, os militares das Forças
Armadas na situação de reserva constantes do mapa anexo ao presente
despacho, que dele faz parte integrante.

2 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

ANEXO

Relação dos militares na situação de reserva autorizados a prestar
serviço efectivo na Liga dos Combatentes durante o ano de 2001
e com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001:

I — Oficiais

a) Do Exército

Posto NIM Nome

MGen . . . . . . . . . . . . . . 51397111 António Moreira de Almeida Correia (a).
Cor . . . . . . . . . . . . . . . . 51398811 José Medina Ramos (b).
Cor . . . . . . . . . . . . . . . . 50842911 António Joaquim Marques.
Cor . . . . . . . . . . . . . . . . 51407611 Alfredo da Piedade Sério Lopes Rego.
Cor . . . . . . . . . . . . . . . . 45509862 José Maria de Oliveira Gardete.
Cor . . . . . . . . . . . . . . . . 00016563 Cesário António da Silva e Costa.
Cor . . . . . . . . . . . . . . . . 05452263 Joaquim Armando Ferreira da Silva.
Cor . . . . . . . . . . . . . . . . 36031761 José Manuel da Costa Barbosa Pinto.
Cor . . . . . . . . . . . . . . . . 04114964 Armando Braz Pinto Praça.
Tcor . . . . . . . . . . . . . . . . 45202861 António de Jesus Solipa.
Tcor . . . . . . . . . . . . . . . . 03819964 José Carlos Duarte Ferreira.
Tcor . . . . . . . . . . . . . . . . 00710364 Francisco Afonso Claro de Menezes.
Tcor . . . . . . . . . . . . . . . . 00790064 Manuel Macedo Marques.
Maj . . . . . . . . . . . . . . . . 04908665 Alberto da Palma Xavier Cavaco.
Maj . . . . . . . . . . . . . . . . 51095811 Francisco Rafael Grave.
Maj . . . . . . . . . . . . . . . . 50360311 Leandro António Glórias Leitão.
Maj . . . . . . . . . . . . . . . . 50969011 António de Carvalho Cruz.
Maj . . . . . . . . . . . . . . . . 42469859 João Martins Gonçalves.
Maj . . . . . . . . . . . . . . . . 07811864 António de Sousa Figueiredo.
Maj . . . . . . . . . . . . . . . . 07966668 Manuel Lino Pereira de Carvalho.
Maj . . . . . . . . . . . . . . . . 01879763 Alfredo de Almeida Rodrigues.
Maj . . . . . . . . . . . . . . . . 00612164 José da Costa Vilaça (c).
Maj . . . . . . . . . . . . . . . . 18080073 José Agostinho Pereira Gonçalves.
Cap . . . . . . . . . . . . . . . . 02563168 Augusto José da Silva Veiga.
Cap . . . . . . . . . . . . . . . . 36329560 António Alberto de Aguiar Vieira.

(a) Só até 13 de Março de 2001, por transitar à situação de reforma, por limite de idade.
(b) Só até 30 de Outubro de 2001, por transitar à situação de reforma, por limite de idade.
(c) Só a partir de 3 de Janeiro de 2001.

b) Da Força Aérea

Posto NIP Nome

Cor . . . . . . . . . . . . . . . . 001072-D António Henrique Trigo Perestrelo da Silva (a).
Cor . . . . . . . . . . . . . . . . 000610-G Manuel Correia Pereira.
Tcor . . . . . . . . . . . . . . . . 010130-D Joaquim Ilídio Dias da Cruz (b).
Tcor . . . . . . . . . . . . . . . . 010491-E Juvenal dos Santos Rodrigues.
Cap . . . . . . . . . . . . . . . . 018507-J Adriano Baltazar Barata.
Cap . . . . . . . . . . . . . . . . 004495-E Joaquim Marques.
Cap . . . . . . . . . . . . . . . . 010676-D António Cabeça Dias da Conceição (c).

(a) Só até 12 de Fevereiro de 2001, por transitar à situação de reforma, por limite de idade.
(b) Só até 22 de Março de 2001, por transitar à situação de reforma, por limite de idade.
(c) A partir de 1 de Fevereiro de 2001.

c) Da Armada

Posto NII Nome

CTen . . . . . . . . . . . . . . . 0455157 João Abel da Costa Gonçalves.
CTen . . . . . . . . . . . . . . . 576559 António Miguel Loureiro Patrão.
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2 — Sargentos

a) Do Exército

Posto NIM Nome

SMor . . . . . . . . . . . . . . . 51096611 José Miguel Cabrita.
SMor . . . . . . . . . . . . . . . 07283364 Belarmino Miranda da Cunha Bandeira.
SMor . . . . . . . . . . . . . . . 45263362 Joaquim Gomes Raposo.
SCh . . . . . . . . . . . . . . . . 45571859 Manuel Antunes Dias.
SCh . . . . . . . . . . . . . . . . 32155560 António Vital.
SCh . . . . . . . . . . . . . . . . 35199762 José António da Ponte Mateus.
SCh . . . . . . . . . . . . . . . . 43590762 António dos Santos Teixeira.
SAj . . . . . . . . . . . . . . . . . 51985911 José Gonçalo de Carvalho.
SAj . . . . . . . . . . . . . . . . . 44315959 Joaquim Francisco Lopes Fernandes.
SAj . . . . . . . . . . . . . . . . . 44179859 Joaquim Barroso.
SAj . . . . . . . . . . . . . . . . . 34125660 António dos Santos Andrez.
SAj . . . . . . . . . . . . . . . . . 32157361 João Júlio da Silva Miranda.
SAj . . . . . . . . . . . . . . . . . 48042759 Jacinto Medeiros Câmara.
1Sar . . . . . . . . . . . . . . . . 46274557 Manuel João Martins de Sousa.
1Sar . . . . . . . . . . . . . . . . 39506861 Manuel Henrique Lousa.
1Sar . . . . . . . . . . . . . . . . 13346075 Gilberto Garcia Serpa.

b) Da Força Aérea

Posto NIP Nome

SMor . . . . . . . . . . . . . . . 009034-E Artur da Rosa Domingues.
SMor . . . . . . . . . . . . . . . 009053-A Celestino Ferreira Duarte.
SAj . . . . . . . . . . . . . . . . . 010585-G Joaquim da Conceição Guerreiro.
Fur . . . . . . . . . . . . . . . . . 029599-L Joaquim Alberto da Rocha.

c) Da Armada

Posto NII Nome

SMor . . . . . . . . . . . . . . . 931362 António Gomes Martins da Cruz.
SMor . . . . . . . . . . . . . . . 820262 Álvaro Gonçalves.
SCh . . . . . . . . . . . . . . . . 95764 António Júlio Pinheiro Machado.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 224/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 8 de Janeiro de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 413682,
cabo CRO Ricardo Manuel Barbosa Guerreira Bettencourt, do cargo
«SJE-6227 HF, systems technician (Ex E-6333)», sendo na mesma
data substituído pelo 401187, cabo CRO Vítor Manuel Góis Bica,
no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 225/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 271.o do EMFAR, os capi-
tães-de-fragata da classe de marinha 56768, José Carlos Torrado Sal-
danha Lopes (adido ao quadro), e 55467, António Nuno da Silva
Fernandes (no quadro), que satisfazem as condições gerais e especiais

de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 52967, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de marinha Rogério António Jorge Guerra, ficando colo-
cados no 1.o escalão do novo posto, mantendo-se o 56768, capitão-
-de-fragata da classe de marinha José Carlos Torrado Saldanha Lopes,
na situação de adido ao quadro em comissão normal no novo posto,
de harmonia com o artigo 192.o do EMFAR.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 56669, capitão-de-mar-e-guerra da classe de marinha
José António de Oliveira Viegas.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 226/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 20678, capi-
tão-tenente da classe de marinha Caetano Fernandes Augusta Silveira
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 1 de Janeiro de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 55467, capitão-de-fragata da classe de marinha
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António Nuno da Silva Fernandes, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 21278, capitão-de-
-fragata da classe de marinha Emanuel Maria de Montenegro Ferreira
Coelho.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 3071/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Zélia de Lurdes Ferreira Ventura, empregada de mesa do quadro
do pessoal civil da Marinha — promovida, precedendo concurso,
a chefe de mesa do escalão 3, da mesma carreira e quadro, ficando
exonerada no lugar que ocupa a partir da data da aceitação da
nomeação do novo lugar.

26 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 227/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 07496887, Francisco José dos Santos Martins.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 14054383, Carlos Manuel Antunes Gomes.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 228/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 12274484, António Jorge Pinho de Oliveira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 07496887, Francisco José dos Santos Martins.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 229/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 01091586, Mário João Vaz Alves de Bastos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 12274484, António Jorge Pinho de Oliveira.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 230/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 17199386, Paulo Jorge Varela Curro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 01091586, Mário João Vaz Alves de Bastos.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 231/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 05541886, António Augusto Ribeiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 17199386, Paulo Jorge Varela Curro.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 232/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 02825979, Victor Manuel Coimbra Leite.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 05541886, António Augusto Ribeiro.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.
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Portaria n.o 233/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 07147687, Paulo Raul Cheu Guedes Vaz.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 02825979, Victor Manuel Coimbra Leite.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 234/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 09615186, Cesário Filipe Barros da Rocha.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 07147687, Paulo Raul Cheu Guedes Vaz.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 235/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 16910285, Luís Miguel Pinheiro da Silva Raposo de
Medeiros.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 09615186, Cesário Filipe Barros da Rocha.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 236/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 02033185, Manuel Joaquim Moreno Ratão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 16910285, Luís Miguel Pinheiro da Silva
Raposo de Medeiros.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 3072/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Janeiro de 2001 do comandante-geral da GNR:

Fernando Manuel de Freitas Carneiro — rescindido, a seu pedido,
o contrato administrativo de provimento como professor da dis-
ciplina de História do Grupo de Instrução de Aveiro da Escola
Prática da Guarda Nacional Republicana, com efeitos desde 15 de
Janeiro de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 3073/2001 (2.a série). — Codificação de tipos de
inspecção de veículos. — As entidades autorizadas para o exercício
da actividade de inspecção de veículos devem, nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 550/99, de 15 de Dezembro, processar informa-
ticamente toda a informação relativa a inspecções e transmitir perio-
dicamente à Direcção-Geral de Viação os dados relativos às mesmas,
sendo, por outro lado, obrigatório o fornecimento de toda a infor-
mação necessária ao esclarecimento das decisões tomadas.

Compete ao director-geral de Viação, nos termos do n.o 2 dos
mesmos artigo e diploma, fixar a estrutura de dados, bem como as
normas técnicas a que deve obedecer a respectiva informatização.

Torna-se necessário estabelecer uma codificação relativa aos diver-
sos tipos de inspecção realizados para efeitos da referida transmissão
até à implementação do sistema de teleprocessamento previsto no
n.o 4 dos mesmos artigo e diploma.

Nestes termos, determina-se:
1 — As entidades autorizadas, para efeitos da transmissão à DGV

dos dados relativos às inspecções, devem identificar os diferentes tipos
de inspecções efectuadas de harmonia com a seguinte tabela de
códigos:

01 — Inspecções periódicas;
02 — Reinspecções;
03 — Inspecções para atribuição de nova matrícula;
04 — Inspecções extraordinárias;
05 — Inspecções facultativas;
06 — Outras inspecções determinadas pela DGV.

2 — Os códigos 03 e 04 só são aplicáveis a partir do início de
actividade dos centros da categoria B a que se refere a alínea b)
do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 550/99, de 15 de Dezembro.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Despacho n.o 3074/2001 (2.a série). — Por despacho do gover-
nador civil do Distrito de Leiria de 30 de Janeiro de 2001:

Anabela dos Santos Silva Ferreira, assistente administrativa do quadro
de pessoal privativo do Governo Civil do Distrito de Lei-
ria — nomeada definitivamente, por tempo indeterminado, prece-
dendo concurso, assistente administrativa principal do referido qua-
dro, considerando-se exonerada do lugar que ocupa a partir da
data da aceitação do mesmo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — O Governador Civil, Carlos Ascenso André.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Despacho n.o 3075/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral de 26 de Janeiro de 2001:

Isabel Maria Rodrigues Miranda Gaspar, técnica superior principal
do quadro de pessoal do Secretariado Técnico dos Assuntos para
o Processo Eleitoral — nomeada, precedendo concurso, no cargo
de assessora da carreira de jurista do mesmo quadro, por urgente
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conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 142/2001. — Considerando que a Asso-
ciação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Caldas das Taipas
é um pessoa colectiva de utilidade pública;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, e ainda o disposto no n.o 1, alínea b),
do artigo 2.o do Estatuto do Mecenato, anexo ao Decreto-Lei n.o 74/99,
de 16 de Março, dele fazendo parte integrante, decide-se o seguinte:

Nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do capítulo I e do artigo 5.o
do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os donativos atri-
buídos à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Cal-
das das Taipas, pessoa colectiva de utilidade pública, podem beneficiar
dos incentivos fiscais ali previstos.

1 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna,
José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 143/2001. — Considerando que a Asso-
ciação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Tábua é uma pes-
soa colectiva de utilidade pública;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e ainda o disposto
no artigo 5.o do Estatuto do Mecenato, anexo ao Decreto-Lei n.o 74/99,
de 16 de Março, que dele faz parte integrante, decide-se o seguinte:

Nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do capítulo I e do artigo 5.o
do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os donativos atri-
buídos à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de
Tábua, pessoa colectiva de utilidade pública, podem beneficiar dos
incentivos fiscais ali previstos.

2 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna,
José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 144/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1, parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do artigo 5.o
do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações introduzidas pelas
Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99, de 30 de Dezembro,
e 3-B/2000, de 4 de Abril, reconhece-se que os donativos concedidos
em 1999 à Liga dos Amigos de Conímbriga, para os projectos «Encon-
tros de teatro de tema clássico de Conímbriga, Aeminium e Sellium
1999-2000» e «Festival de teatro escolar de tema clássico 1999-2000»,
que foram considerados de interesse cultural, podem beneficiar dos
incentivos fiscais ali previstos.

27 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 145/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1, n.o 2 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e n.o 2 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, e 3-B/2000, de 4 de Abril, reconhece-se
que os donativos concedidos à AR.CO — Centro de Arte e Comu-
nicação Visual, no âmbito de contratos plurianuais estabelecidos com
a entidade SETGÁS — Sociedade de Produção e Distribuição de Gás,
S. A., para realização do projecto «Colecção de arte 2000-2001», que
foi considerado de superior interesse cultural, podem beneficiar dos

incentivos fiscais ali previstos, nomeadamente da majoração de 130 %,
no biénio de 2000-2001.

27 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 146/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1, n.o 2 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e do n.o 2 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reco-
nhece-se que os donativos concedidos em 1999 à entidade Fundação
Afonso Henriques, para o projecto «Actividades culturais 1999», que
foi considerado de superior interesse cultural, podem beneficiar dos
incentivos fiscais ali previstos.

27 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 147/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1, parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do artigo 5.o
do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações introduzidas pelas
Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99, de 30 de Dezembro,
e 3-B/2000, de 4 de Abril, reconhece-se que os donativos concedidos
em 1999 à Academia de Dança Antiga de Lisboa — Vicente Trindade,
para o projecto «Minueto ou um pé de dança», que foi considerado
de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali
previstos.

27 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 148/2001. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1, n.o 2 e parte inicial do n.o 4 do artigo 39.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, da alínea b) do n.o 2 e do n.o 4 do
artigo 56.o do Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, ambos de 30
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10
de Março, e pela Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reconhece-se
que os donativos concedidos em 1998 à entidade Centro de Estudos
Cinematográficos — Associação Académica de Coimbra, para o pro-
jecto «5.a edição dos caminhos do cinema português», que foi con-
siderado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais
ali previstos.

27 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 149/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I e do n.o 2 do artigo 5.o
do capítulo II do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações introduzidas pelas Leis
n.os 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, e
3-B/2000, de 4 de Abril, reconhece-se que os donativos concedidos
à AR.CO — Centro de Arte e Comunicação Visual, no âmbito do
contrato plurianual estabelecido com a entidade CIMPOR — Indús-
tria de Cimentos, S. A., para realização do projecto «Colecção de
arte 2000-2001», que foi considerado de superior interesse cultural,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos, nomeadamente
da majoração de 130 %, no biénio de 2000-2001.

27 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 150/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, e 3-B/2000, de 4 de Abril, reconhece-se
que os donativos concedidos ao AR.CO, no âmbito do contrato plu-
rianual estabelecido com a entidade Banco BPI, para realização do
projecto «Amigos do AR.CO», que foi considerado de interesse cul-
tural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos, nomea-
damente da majoração de 130 %, no biénio de 2000-2001.

28 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 3076/2001 (2.a série). — Subdelegações de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho n.o 866/2001
(2.a série), da directora do Serviço Sub-Regional de Loures de 4 de
Dezembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14,
de 17 de Janeiro de 2001, subdelego na assessora de serviço social
Cilísia Maria Figueiredo Pereira Casimiro Albuquerque, em relação
aos Serviços de Acção Social sediados em Moscavide e Sacavém, na
assessora de serviço social Maria da Graça Ascensão Teixeira de Qua-
dros, em relação ao Serviço de Acção Social sediado em Odivelas,
na assessora de serviço social Maria de Lurdes Marques dos Santos
Martins, em relação aos Serviços de Acção Social sediados em Torres
Vedras, Cadaval, Lourinhã e Sobral de Monte Agraço, na assessora
de serviço social Maria Perpétua Correia Carvalho Oliveira, em rela-
ção aos Serviços de Acção Social sediados em Vila Franca de Xira,
Alenquer, Azambuja e Arruda dos Vinhos, e na assessora de serviço
social Maria Alzira Roque de Almeida, em relação ao Serviço de
Acção Social sediado em Loures, a competência para:

1 — Assinar a correspondência relacionada com os assuntos cor-
rentes do serviço;

2 — Aprovar planos de férias e autorizar as respectivas alterações;
3 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos respectivos planos

e o gozo de férias interpoladas;
4 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias

de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de
30 de Dezembro;

5 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcionários
ou fazer o pedido por telefone ou fax, em caso de urgência;

6 — Autorizar deslocações em serviço que não concedam direito
ao pagamento de ajudas de custo e reembolso de despesas de trans-
porte dentro das orientações emitidas pelo conselho directivo ou pela
directora do serviço sub-regional;

7 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
8 — Autorizar a concessão do Estatuto de Trabalhador-Estudante,

nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
9 — Conceder subsídios eventuais a indivíduos ou famílias em situa-

ção de carência social de qualquer natureza até ao montante de
120 000$, referentes a um único processamento, e de 60 000$ mensais,
durante o limite máximo de um ano, quando de carácter regular;

10 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos utentes
ou respectivos familiares referentes à frequência de amas;

11 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crian-
ças em amas e famílias de acolhimento;

12 — Autorizar o pagamento de subsídio de retribuição, de ali-
mentação e de manutenção às amas e famílias de acolhimento;

13 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas rela-
cionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
do Centro Regional.

Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados no âmbito
do presente despacho de competências desde o dia 20 de Dezembro
de 1999.

22 de Janeiro de 2001. — A Chefe do Departamento de Acção
Social, Maria da Conceição de Jesus Guilherme Pimentel Castelhano.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 2635/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto o concurso interno
geral de acesso para constituição de reservas de recrutamento para
o preenchimento de seis vagas na categoria de assistente administrativo
principal, da carreira de assistente administrativo, do quadro de pes-
soal do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, apro-
vado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho, constante do seu
mapa anexo, da qual faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Áreas e conteúdo funcional — compete ao assistente admi-
nistrativo funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente contabilidade, pessoal, economato e património,
secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Serviço e local de trabalho — Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 2.o, e Praça de Londres, 2,
2.o, em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários integra-

dos na carreira de assistente administrativo com a categoria de assis-
tente administrativo, que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas tenham pelo menos três anos na respectiva
categoria classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista pro-
fissional de selecção.

8 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 23, 1250-069 Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, residência,
código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual conste, de forma
inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

Classificação de serviço dos anos relevantes para o con-
curso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.
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9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no rés-do-chão da Rua de Castilho, 24, em Lisboa.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Guadalupe da Silva Ferreira, assistente
administrativa especialista.

Vogais efectivos:

Maria Filomena Severiano Valente, assistente administra-
tiva principal.

José Carlos Cerdeira Sobral Vaz da Mata, assistente admi-
nistrativo principal.

Vogais suplentes:

Alda Maria da Torre Almeida Marques, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Ernestina Quintas Santos Dias, chefe de secção.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 2636/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento de Estágios dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1990, conjugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
a classificação final de estágio para técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior de serviço social, homologada por des-
pacho do administrador-delegado regional de 30 de Janeiro de 2001,
cujo viso de abertura n.o 10 805/97, foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 1997, se encontra
afixada, para consulta, no átrio da Alameda D. Afonso Henriques,
82, em Lisboa, a partir da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

30 de Janeiro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Castelo Branco

Despacho n.o 3077/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, obtida a anuência do Hospital
de Curry Cabral (deliberação de 15 de Novembro de 2000, acta n.o 175,
do conselho de administração):

Paula Alexandra Ramos Crucho, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Hospital de Curry Cabral — transferida para este
Centro Regional, com a mesma categoria, ficando exonerada do
lugar que ocupava a partir da data do termo de aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Chefe de Reparti-
ção, Maria Estela Santos.

Despacho n.o 3078/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, obtida a anuência do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo (despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do vogal do conselho directivo):

Pedro Miguel Vieira Braz, assistente administrativo principal do qua-
dro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo — transferido para este Centro Regional, com a

mesma categoria, ficando exonerado do lugar que ocupava a partir
da data do termo de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Chefe de Reparti-
ção, Maria Estela Santos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 3079/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2001 do director-geral:

Carla Isabel Carvalho Rijo Lagarto, escriturária provisória do quadro
de oficiais do Cartório Notarial de Alenquer — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Março de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 3080/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2001 do director-geral:

Rosa Maria Esteves Teixeira, escriturária provisória do quadro de
oficiais do Cartório Notarial de Alenquer — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 2637/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
referente ao pessoal do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários, reportada a 31 de Dezembro de 1998.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, de acordo
com o disposto no artigo 96.o do citado diploma legal.

25 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 3081/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Dezembro de 2000:

Arlindo Mateus Ascensão, escrivão de direito do Tribunal da Comarca
de Peniche — nomeado, em regime de requisição, para a secre-
taria-geral das varas cíveis, dos juízos cíveis e dos juízos de pequena
instância criminal de Lisboa.

17 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 3082/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 23 de Janeiro de 2001, em substituição do director-geral:

Beatriz Dias Leal, Esmeralda da Conceição Morais Araújo Lopes,
Ana Cristina Martins André Almeida, Eunice Maria da Silva
Moreira Arroja Vieira, Maria de Fátima Eusébio Graça Sousa,
Cláudia Cristina Rufino Robalo Gonçalves, a exercerem funções
em comissão de serviço na Polícia Judiciária e mantendo a comissão
de serviço, Ana Cristina Gomes Carvalho Caldeira, a exercer fun-
ções em comissão de serviço como oficial de justiça e mantendo
a comissão de serviço, Maria Rosa Brandão Moço, Isabel Maria
dos Santos Escudeiro Duarte Martins, Maria Helena da Silva Dias,
Rita Susana Madeira Abreu da Silva Ryder da Costa, Maria Rosa
da Conceição Cordeiro, Maria Carolina da Silva Pinto, Isabel Maria
Cid Andrade Alves Figueiredo, Maria Isabel Batista Pereira Ivo
Cruz, a exercerem funções em comissão de serviço como oficial
de justiça e mantendo a comissão de serviço, Fernanda Lopes Duar-
te Afonso, Gisela Larrière Cardoso, Isabel Paula Vaz Loureiro
de Campos, requisitada na DRA de Trás-os-Montes e mantendo
a requisição, e César Augusto Soares Pinto, todos assistentes admi-
nistrativos de nomeação definitiva da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários — nomeados, definitivamente, precedendo concurso,
assistentes administrativos principais do quadro de pessoal da
mesma Direcção-Geral. (Não carecem de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.
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Despacho (extracto) n.o 3083/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 22 de Janeiro de 2001:

Maria de Fátima Pereira de Vasconcelos, escrivã auxiliar do Tribunal
da Relação do Porto — nomeada, em regime de requisição, para
o Supremo Tribunal de Justiça, com efeitos desde 24 de Janeiro
de 2001.

Maria Manuela Neves Salazar Norton de Sousa Rosa, escrivã-adjunta
do Tribunal da Comarca de Valongo — nomeada, em regime de
requisição, para o Supremo Tribunal de Justiça, com efeitos desde
24 de Janeiro de 2001.

25 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 3084/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2001 do director-geral:

Alberto do Carmo Bastos Milheiro, técnico de justiça auxiliar, pro-
visório, dos Serviços do Ministério Público dos Juizos Criminais
do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP do Porto — exonerado,
a seu pedido, com efeitos desde 8 de Janeiro de 2001.

25 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 3085/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 4 de Fevereiro de 2000:

Luís Manuel Pereira Rodrigues Passeiro, escrivão-adjunto do Tribunal
da Comarca de Aveiro — nomeado, em regime de comissão de
serviço, para a Procuradoria-Geral Distrital de Coimbra, para
desempenhar funções de secretário pessoal do procurador-geral
distrital de Coimbra, com efeitos desde 16 de Fevereiro de 2000.

26 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 3086/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 2001 do subdirector-geral, em substituição do direc-
tor-geral:

Nilde Soares Fernandes da Costa, assistente administrativa de nomea-
ção definitiva do quadro de vinculação do distrito de Leiria, colo-
cada na Escola Secundária de Raul Proença — Caldas da Rainha,
posicionada no escalão 1, índice 191 — nomeada, definitivamente,
precedendo concurso, assistente administrativa do quadro de pes-
soal do Tribunal da Relação de Évora, continuando a ser remu-
nerada pelo mesmo escalão e índice. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo
Orçamento do Estado.)

29 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 367/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 2000,
no âmbito do movimento de oficiais de justiça do mês de Junho,
o aviso n.o 13 323/2000, dá-se sem efeito a transição de Carlos Pedro
Medeiros da Silva para o lugar de escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca do Fundão.

26 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 2638/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de 116 lugares da categoria de guarda prisional
de 2.a classe da carreira do pessoal do corpo da guarda prisional da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, aberto pelo aviso n.o 12 830
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de
28 de Agosto de 2000, republicado pelo aviso n.o 13 292 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro
de 2000. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 5 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados
os candidatos ao concurso em epígrafe, abaixo identificados, de que,
analisadas as alegações produzidas no âmbito do direito de parti-
cipação dos interessados, se converte em definitiva a lista constante
do aviso n.o 214/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 2001, com as alterações que se
indicam:

Candidatos admitidos:

Bernardete Teresa Martins Pires.
David Jorge Caetano.
João Francisco Cabrito Rosa.
João Miguel Malta Vacas Batalha Carapinha.
Jorge Alberto Lourenço do Couto José Manuel Henriques Bulhões.
José Maria Fernandes Pereira França Amaral.

Leandro Rodrigues Calhas.
Lídia Maria Rico Rodrigues.
Luís Carlos Carrapatoso Guedes e Silva.
Luís Manuel Pato Hilário.
Marco Aurélio Lopes dos Santos.
Mário Miguel da Rocha Osório.
Nuno Jorge Águeda Jorge.
Paulo Dinis Rodrigues Gouveia.
Paulo Jorge Santos Vitorino.
Ricardo Jorge Gonçalves Canaveira.
Sérgio Manuel Pereira Cardoso.
Simeão Alberto Ramos Monteiro Cabral de Pina.
Vítor Hugo Lopes Pereira.

Candidatos excluídos:

António Augusto Cabeça Costa (11) (a).
António Augusto Cardoso de Oliveira (11) (a).
António Manuel dos Santos Dionísio Geraldo (11) (a).
Carla Susana da Silva Fernandes (05) (15) (a).
Hugo Alexandre Pinto Teixeira (11) (a).
Jaime Maciel Pimentel da Silva (08) (b).
Jorge Manuel Cruz dos Santos (11) (a).
Luís Manuel Santos Teotónio (11) (a).
Manuel Catalão Sousa (11) (a).
Miguel da Costa Gaião (11) (a).
Paula Dias Pereira (15) (a).
Válter Alexandre Marques Gonçalves Tendeiro (11) (a).
Vânia Viana Magalhães (11) (a).

Motivos de exclusão:

(05) Não apresentou atestado médico conforme foi exigido na
alínea g) do n.o 9 do aviso de abertura;

(08) Não tem a altura exigida na alínea c) do n.o 7.1 do aviso
de abertura;

(11) Não reúne as condições exigidas na alínea h) do n.o 7.1
do aviso de abertura;

(15) O requerimento de candidatura não foi assinado.

Notas:

(a) Por lapso, constavam da lista de excluídos pelo motivo 09
[não reúne as condições exigidas na alínea f) do n.o 7.1 do
aviso de abertura];

(b) Por lapso, constava da lista de excluídos também pelo
motivo 09 [não reúne as condições exigidas na alínea f) do
n.o 7.1 do aviso de abertura].

Mais, ficam os candidatos excluídos notificados de que da exclusão
do concurso e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, cabe recurso hierárquico,
a interpor para o director-geral dos Serviços Prisionais, no prazo de
oito dias úteis, que se contam nos termos da alínea a) do artigo 44.o
do citado diploma legal, da data de registo do ofício que lhes foi
enviado contendo os fundamentos da exclusão e respeitada a dilação
de três dias do correio.

Os candidatos que agora passam a admitidos foram já convocados,
por notificação postal, da decisão e para a prestação das provas de
aptidão física.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, Jorge Fernando
Matos de Oliveira.

Rectificação n.o 368/2001. — Por, no despacho a que se refere
o aviso n.o 1832/2001 publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001, ter havido uma omissão, rectifica-se
que onde se lê «Jorge Manuel Leite Machado» deve ler-se «Jorge
Manuel Leite Machado de Melo».

1 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 3087/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nas demais
disposições legais aplicáveis, delego:

No director do Departamento de Perícia Financeira e Conta-
bilística, licenciado Egídio Fulgêncio Teixeira Cardoso;

No director do Departamento de Relações Públicas e Docu-
mentação, licenciado Luís Manuel de Oliveira de Miranda
Pereira: e

No director do Departamento de Armamento e Segurança, Luís
Carlos Antunes Dias,
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a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito dos res-
pectivos serviços:

a) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno

e em dias de descanso e feriados;
c) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-

namento dos serviços;
d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
f) Autorizar deslocações em serviço.

Este despacho produz efeitos a partir de 12 de Janeiro de 2001,
considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
delegados, tenham sido praticados por estes dirigentes desde essa
data.

24 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Despacho (extracto) n.o 3088/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 26 de Janeiro de 2001:

Celina da Piedade Pinto, auxiliar administrativa do quadro de pessoal
dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça — transferida para
idêntica categoria do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão
Financeira do mesmo Ministério, ficando exonerada das funções
anteriores a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Lopes Ribeiro Mendes.

Instituto de Reinserção Social

Anúncio n.o 17/2001 (2.a série). — Faz-se público que o Instituto
de Reinserção Social, sito na Avenida do Almirante Reis, 101,
1150 Lisboa, pretende recrutar, por requisição, um(a) técnico(a) supe-
rior (licenciatura em Psicologia) para Castelo Branco, pelo que o(a)
interessado(a) deverá formular a sua candidatura através de reque-
rimento dirigido ao delegado regional de Coimbra, num prazo de
10 dias úteis contados da data da publicação do presente anúncio
no Diário da República, 2.a série, para a Delegação Regional de Coim-
bra, Avenida de Fernão de Magalhães, 481, 2.o-A, 3000-177 Coimbra.

1 — Do requerimento deve constar:

Nome;
Estado civil;
Residência;
Carreira/categoria;
Serviço de origem.

2 — Documentos que devem acompanhar o requerimento:

Curriculum vitae;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração passada pelo serviço onde está colocado(a) o(a) can-

didato(a), da qual constem a natureza do vínculo à Admi-
nistração Pública, a categoria e a carreira onde está inserido(a).

3 — Requisitos especiais:

Estar integrado na carreira de técnico superior;
Possuir vínculo definitivo à Administração Pública.

4 — Método de selecção a utilizar — entrevista profissional de
selecção.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
sendo as demais condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários do Ministério da Justiça.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
do 1.o de Maio, 89, 1.o, esquerdo, 6000-086 Castelo Branco.

7 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

26 de Janeiro de 2001. — O Delegado Regional, Joaquim Pereira
do Cruzeiro.

Despacho (extracto) n.o 3089/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Alexandra Maria Oliveira Anísio, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
deste Instituto — nomeada, em regime de substituição, coordena-
dora da equipa de Loures (escalão 1, índice 710). (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 3090/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Fernando José Pereira Lopes — autorizada a rescisão do contrato
de prestação de serviços por avença, com efeitos a partir de 28
de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 151/2001. — Considerando que o agente
Rogério Paulo da Cruz Gomes Vigário de Matos, oriundo do Instituto
de Habitação de Macau, da Administração do Território de Macau,
ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho con-
junto n.o 767/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, com a carreira/categoria
de técnico supeiror de 2.a classe;

Considerando o interesse dos Serviços Sociais do Ministério da
Justiça na integração do agente em questão, em lugar do quadro
de pessoal daquele serviço, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e com os n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Rogério Paulo da Cruz Gomes Vigário de
Matos para a categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça, na seguinte
situação jurídica e funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Rogério Paulo da Cruz Gomes Vigário de Matos Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/400

2 — O presente despacho produz efeitos a 12 de Dezembro de
2000.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho de Direcção
dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça, (Assinatura ilegí-
vel.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, (Assinatura
ilegível.)

Despacho conjunto n.o 152/2001. — Considerando que a fun-
cionária Élia do Céu dos Reis Lopes, oriunda da Câmara Municipal
das Ilhas, do território de Macau, foi afecta à Direcção-Geral da
Administração Pública pelo despacho conjunto n.o 679/99, de 22 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 13 de
Agosto de 1999, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o e no
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro,
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conjugado com a alínea b) do artigo 2.o e o n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 25 de
Fevereiro de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de
seis meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Abril de 2000,
com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal do Instituto
de Reinserção Social, que se considera automaticamente criado, a
extinguir quando vagar, na categoria de técnico de 2.a classe;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses, a fun-
cionária revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Élia do Céu dos Reis Lopes para a cate-
goria de técnica de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto de
Reinserção Social, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Élia do Céu dos Reis Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 285

2 — A reclassifcação produz efeitos a 1 de Abril de 2000.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Instituto de Reinserção
Social, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 3091/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 47/2001/SEPMECS, de 22 de Janeiro, do Secretário de Estado
das Pequenas e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços:

Licenciada Elsa de Ornelas Gomes da Assunção Godinho, assessora
do quadro da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Pre-
ços — nomeada, em comissão de serviço, por urgente conveniência
de serviço, precedendo concurso, para o cargo de chefe da Divisão
de Práticas Anticoncorrenciais da Direcção de Serviços de Estudos
e de Política Nacional do Comércio e da Concorrência, da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 2639/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Janeiro
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Fernando Manuel Vaz Monteiro, Maria Adelina dos Santos Casca-
lheira Revés Deodato e Nicolau da Costa e Silva, técnicos pro-
fissionais de 2.a classe da carreira de técnico profissional, área fun-
cional de quimicotecnia, do quadro do Instituto Geológico e
Mineiro — nomeados mediante concurso técnicos profissionais de
1.a classe da mesma carreira e quadro, por urgente conveniência
de serviço.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 2640/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geo-
lógico e Mineiro, por delegação:

Doutor José Manuel Piçarra de Almeida, assistente de investigação
do quadro de pessoal de investigação do IGM — nomeado, nos
termos do disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de
15 de Outubro, na categoria de investigador auxiliar da carreira
de investigação do mesmo quadro, com efeitos desde 22 de Novem-
bro de 2000.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 2641/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geo-
lógico e Mineiro, por delegação:

Jucelinda da Encarnação Rosa dos Santos Ramos, Maria da Conceição
Silva Moura, Arminda Maria Monteiro dos Santos, António José
Domingues Marcelo, Paula Alexandra dos Santos Cardoso Mateus
Teixeira, Silvina Dias Coelho Novo Antunes, José Manuel Tra-

vancinha, Maria da Conceição Almeida Rodrigues de Jesus e Filipe
Moura Pinheiro Barreira, técnicos profissionais de 2.a classe da
carreira de técnico profissional, área funcional de secretariado,
documentação, informação e relações públicas do quadro do
IGM — nomeados, mediante concurso, técnicos profissionais de
1.a classe da mesma carreira e quadro.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 2642/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geo-
lógico e Mineiro, por delegação:

Maria Rosa de Almeida Coelho Rodrigues, técnica especialista da
carreira de técnico, área funcional de quimicotecnia do quadro
do IGM — nomeada, mediante concurso, técnica especialista prin-
cipal da mesma carreira e quadro.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 2643/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geo-
lógico e Mineiro, por delegação:

Ana Margarida Augusta da Conceição e Silva, técnica profissional
de 1.a classe da carreira de técnico profissional, área funcional de
quimicotecnia do quadro do IGM — nomeada, mediante concurso,
técnica profissional principal da mesma carreira e quadro.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 2644/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geo-
lógico e Mineiro, por delegação:

Noémia de Oliveira e Mariana Raquel Bravo Bilro Martins, auxiliares
técnicas da carreira de auxiliar técnico do quadro do IGM, e António
da Silva Carrilho, auxiliar técnico principal do quadro da Escola
Básica 2, 3 Pedro de Santarém — nomeados, mediante concurso,
técnicos profissionais de 2.a classe da carreira de técnico profis-
sional, área funcional de quimicotecnia do quadro do IGM, por
urgente conveniência de serviço.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 2645/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geo-
lógico e Mineiro, por delegação:

Adélia Maria Ramos Pinto Pereira Viana, técnica principal da carreira
de técnico, área funcional de quimicotecnia, do quadro do Instituto
Geológico e Mineiro — nomeada mediante concurso técnica espe-
cialista da mesma carreira e quadro.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 2646/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geo-
lógico e Mineiro, por delegação:

Ana Cristina Rodrigues Correia de Oliveira, técnica superior de
2.a classe da carreira de técnico superior, área funcional de pla-
neamento, do quadro do Instituto Geológico e Mineiro — nomeada



N.o 38 — 14 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3041

mediante concurso técnica superior de 1.a classe da mesma carreira
e quadro.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 3092/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, dos arti-
gos 5.o e 6.o do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro,
do n.o 5.o da Portaria n.o 592-A/93, de 15 de Junho, dos artigos 17.o,
19.o, 21.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como
do despacho n.o 11 510/2000, de 17 de Maio, do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Economia, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000:

1 — O conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e
Tecnologia Industrial, doravante designado de INETI, delega e sub-
delega na vice-presidente, licenciada Maria Hortense Rodrigues Mar-
tins, as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços até ao montante de 90 000 contos, nos termos e
limites consignados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
bem como autorizar a alteração do montante da despesa auto-
rizada, nos termos do artigo 21.o do mesmo diploma;

b) Autorizar despesas devidamente discriminadas e incluídas em
planos de actividades até ao montante de 60 000 contos, nos
termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, nos termos do artigo 21.o
do mesmo diploma;

c) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente autorizados até ao montante
de 300 000 contos, nos termos e limites consignados no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como autorizar a alte-
ração do montante da despesa autorizada, nos termos do
artigo 21.o do mesmo diploma;

d) Autorizar a realização de despesas com seguros, nos termos
do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

e) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional até ao limite de
1000 contos.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos que, no âmbito
das competências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido pra-
ticados pela entidade delegada ou subdelegada, desde 1 de Fevereiro
a 31 de Agosto de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 3093/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 25.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, e do n.o 5 do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, delego e subdelego:

1 — Na directora do Departamento de Estudos de Estratégia
Ambiental (DEEA), também designado por CENDES, doutora Cons-
tança Peneda, as competências para, no âmbito da gestão das res-
pectivas actividades e nas situações aplicáveis, exercer os seguintes
poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

e) Autorizar deslocações em serviço dentro do País, qualquer
que seja o meio de transorte, excepto transporte aéreo,
incluindo em viatura própria, podendo autorizar ainda (por
acordo com o funcionário) a substituição do preço dos trans-
portes colectivos mais adequados por espécies monetárias,
com vista a aquisição de combustível, prescindindo-se neste
caso do direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de

ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 1000 contos, bem como autorizar a alteração do montante
da despesa autorizada, com observância dos procedimentos
legais, nos termos da lei em vigor;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 10 000 contos, a realizar no âmbito de projectos de inves-
tigação e projectos PIDDAC, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, nos termos da lei em vigor;

h) Autorizar a realização de alterações orçamentais, nos termos
legais.

2 — A utilização destas competências implica a rigorosa observância
pela entidade delegada e subdelegada das disposições legais perti-
nentes, nomeadamente do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, e de outras que venham
a ser aplicáveis, e a utilização dos serviços centrais, nomeadamente
a DSGFP, na preparação dos procedimentos que impliquem despesas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 3094/2001 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas e subdelegadas pelo conselho direc-
tivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial
(INETI), através do despacho n.o 399/2001, de 4 de Dezembro de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de
Janeiro de 2001, nomeio, ao abrigo e nos termos do disposto no
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado
com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos do INETI, em regime de substi-
tuição, pelo período de seis meses, improrrogáveis, a técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal deste Instituto, Bárbara Sofia Ber-
keley Cotter Dias Mesquita, com efeitos a partir de 2 de Fevereiro
de 2001.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 237/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Góis é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Augusto de Matos Filipe;
Francisco das Neves Gomes;

Representantes dos agricultores:

Manuel Duarte;
Rui Jorge Giestas Rodrigues;

Representante das associações de defesa do ambiente:

Maria Nazaré Baeta Moreira;

Autarca de freguesia:

José Albuquerque Moreira Ângelo;

Representante da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral:

José Joaquim das Neves Paul;

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Mário Luís do Santos Reis.
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2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3095/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço ao
Dr. António de Jesus Oliveira Borges, nomeado assessor principal
da carreira de médico veterinário da Câmara Municipal de Castelo
de Paiva, conforme aviso publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 201, de 31 de Agosto de 2000, e termo de aceitação de 1 de
Setembro de 2000, o direito ao abono da remuneração a cargo do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
de harmonia com o n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 3096/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço ao
Dr. José António Leite Coelho, nomeado assessor principal da carreira
de médico veterinário da Câmara Municipal de Paredes, conforme
aviso publicado no Diário da República, 3.a série, n.o 277, de 30 de
Novembro de 2000, e termo de aceitação da mesma data, o direito
ao abono da remuneração a cargo do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, de harmonia com o n.o 1 do
artigo 5.o do referido diploma.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 3097/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, após concurso, nomeio, em comissão
de serviço, no cargo de director de serviços de auditoria de acções
estruturais e de gestão (SAEG) do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral e Auditoria de Gestão, o licenciado José António Martins
Coelho, que vem exercendo o mesmo cargo, em gestão corrente.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 2647/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 13 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado da Agricultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Saúde Pública Vete-
rinária desta Direcção-Geral, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Saúde Pública Vete-
rinária, cuja área de actuação ou funções estão definidas no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o seu prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede na
DGV, sita no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2, 1200
Lisboa, ou em qualquer outro edifício sito na área metropolitana
de Lisboa onde a DGV possua instalações.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — Licenciatura adequada nas áreas de Medicina Veterinária.
9 — Condições preferenciais de habilitações — Medicina Veteri-

nária.
10 — Condições preferenciais de experiência considerada neces-

sária ao desempenho do cargo — experiência na elaboração de medi-
das de controlo da utilização de substâncias químico-farmacêuticas
em animais, na elaboração de estudos e inquéritos epidemiológicos
de zoonoses, intoxicações e toxi-infecções de origem alimentar pre-
vistas no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio.

11 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, de acordo com a minuta em
anexo, dirigido ao director-geral de Veterinária, devendo dele constar
obrigatoriamente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, elaborado em triplicado,
datado, assinado pelo próprio, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que exerceu anteriormente, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada (data reportada ao prazo estabele-
cido para apresentação das candidaturas) e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópias das acções de formação realizadas e dos estágios

ou seminários frequentados;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
13 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão
e Administração desta Direcção-Geral, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105 Lisboa, ou remetidos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
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devendo neste caso ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

14 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

14.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

14.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

14.3 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das
listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as con-
vocatórias dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção,
feitas através de ofício registado.

16 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 259/2000, da mesma Comissão, o júri do concurso tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Guiomar Carreto Cunha Oliveira
Lopes, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Gabriela Martins Nunes Almeida, chefe de
divisão, que substituirá a presidente de júri nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Dr. António Sousa Velho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Joaquim Maria Rodrigues Neves Cordeiro, chefe
de divisão.

2.o Dr.a Maria Helena Silvares Teodoro Ponte, chefe de
divisão.

31 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . .(nome completo), filho de. . . e de. . . , natural de . . . (freguesia
e concelho), de nacionalidade. . . , nascido em. . . / . . . / . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , contribuinte fiscal n.o . . . , residente em. . . , . . . (código postal),
telefone n.o . . . , vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua
candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo de. . . , con-
forme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de
. . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação da minha candidatura, declaro que pos-
suo os requisitos legais (gerais e especiais) de admissão, a saber:

a) Tenha a nacionalidade portuguesa;
b) Tenho. . . (anos de idade completos);
c) Possuo. . . (habilitações literárias);
d) Cumpri os deveres militares ou de serviço cívico no período

de. . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ; ou fiquei isento; ou, como
mulher, estou isenta;

e) Não estou inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que me candidato;

f) Possuo a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e cumpri as leis de vacinação obri-
gatória;

g) Reúno os requisitos referidos no n.o 11 do aviso de abertura.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae datado e assinado, em triplicado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Aviso n.o 2648/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 13 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado da Agricultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Epidemiologia desta
Direcção-Geral, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 106/97,
de 2 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Epidemiologia, cuja
área de actuação ou funções estão definidas no artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o seu prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
DGV, sita no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2, 1200 Lis-
boa, ou em qualquer outro edifício sito na área metropolitana de
Lisboa onde a DGV possua instalações.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — Licenciatura adequada — nas áreas de Medicina Veterinária.
9 — Condições preferenciais de habilitações — Medicina Veteri-

nária.
10 — Condições preferenciais de experiência considerada neces-

sária ao desempenho do cargo — experiência na elaboração e coor-
denação de planos de epidemiovigilância e de medidas de emergência
na prevenção e luta contra as doenças dos animais previstas no
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio.

11 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, de acordo com a minuta em
anexo, dirigido ao director-geral de Veterinária, devendo dele constar
obrigatoriamente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, elaborado em triplicado,
datado, assinado pelo próprio, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que exerceu anteriormente, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
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das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada (data reportada ao prazo estabele-
cido para apresentação das candidaturas) e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópias das acções de formação realizadas e dos estágios

ou seminários frequentados;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
13 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão
e Administração desta Direcção-Geral, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105 Lisboa, ou remetidos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo neste caso ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

14 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

14.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

14.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

14.3 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das
listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as con-
vocatórias dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção,
feitas através de ofício registado.

16 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 259/2000, da mesma Comissão, o júri do concurso tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís António Oliveira Temudo Melo, director
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Helena Silvares Teodoro Ponte, chefe de
divisão, que substituirá o presidente de júri nas suas faltas
e impedimenmtos.

2.o Dr.a Maria Teresa Freire Melo Castro, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Selene Edith Neves Gouveia Veiga, chefe de divisão.
2.o Dr.a Ana Maria Afonso Abreu Lopes, chefe de divisão.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho), de nacionalidade . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , contribuinte fiscal n.o . . . , residente em . . . , . . . (código postal),
telefone n.o . . . , vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua
candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo de . . . , con-
forme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação da minha candidatura, declaro que pos-
suo os requisitos legais (gerais e especiais) de admissão, a saber:

a) Tenho nacionalidade portuguesa;
b) Tenho . . . (anos de idade completos);
c) Possuo . . . (habilitações literárias);
d) Cumpri os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ; ou fiquei isento; ou, como
mulher, estou isenta;

e) Não estou inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que me candidato;

f) Possuo a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e cumpri as leis de vacinação obri-
gatória;

g) Reúno os requisitos referidos no n.o 11 do aviso de abertura.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae datado e assinado, em triplicado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Aviso n.o 2649/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 13 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado da Agricultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Estruturas desta Direc-
ção-Geral, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 106/97, de
2 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99,
de 19 de Dezembro.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Estruturas, cuja área
de actuação ou funções estão definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o seu prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
DGV, sita no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2, 1200
Lisboa, ou em qualquer outro edifício sito na área metropolitana
de Lisboa onde a DGV possua instalações.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — Licenciatura adequada na área de Medicina Veterinária.
9 — Condições preferenciais de habilitações — Medicina Veteri-

nária.
10 — Condições preferenciais de experiência considerada neces-

sária ao desempenho do cargo — experiência na planificação e gestão
de instalações destinadas ao abate de animais, ou à laboração, mani-
pulação e armazenagem de produtos de origem animal ou de sub-
produtos da mesma origem previstas no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 106/97, de 2 de Maio.

11 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, de acordo com a minuta em
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anexo, dirigido ao director-geral de Veterinária, devendo dele constar
obrigatoriamente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, elaborado em triplicado,
datado, assinado pelo próprio, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que exerceu anteriormente com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada (data reportada ao prazo estabele-
cido para apresentação das candidaturas), e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópias das acções de formação realizadas e dos estágios

ou seminários frequentados;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
13 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão
e Administração desta Direcção-Geral, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105 Lisboa, ou remetidos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo neste caso ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

14 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

14.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

14.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

14.3 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das
listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as con-
vocatórias dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção,
feitas através de ofício registado.

16 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 259/2000, da mesma Comissão, o júri do concurso tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís António Oliveira Temudo Melo, director
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Gilberto Manuel Machado Silva, chefe de divisão,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr.a Maria Madalena Cordeiro Bettencourt, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Maria Afonso Abreu Lopes, chefe de divisão.
2.o Dr.a Maria Gabriela Martins Nunes Almeida, chefe de

divisão.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho), de nacionalidade . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , contribuinte fiscal n.o . . . , residente em . . . , . . . (código postal),
telefone n.o . . . , vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua
candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo de . . . , con-
forme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação da minha candidatura, declaro que pos-
suo os requisitos legais (gerais e especiais) de admissão, a saber:

a) Tenho a nacionalidade portuguesa;
b) Tenho . . . (anos de idade completos);
c) Possuo . . . (habilitações literárias);
d) Cumpri os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ; ou fiquei isento; ou, como
mulher, estou isenta;

e) Não estou inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que me candidato;

f) Possuo a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e cumpri as leis de vacinação obri-
gatória;

g) Reúno os requisitos referidos no n.o 11 do aviso de abertura.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae datado e assinado, em triplicado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Aviso n.o 2650/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 13 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado da Agricultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Postos Fronteiriços
Comunitários desta Direcção-Geral, constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Postos Fronteiriços
Comunitários, cuja área de actuação ou funções estão definidas no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o seu prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.
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5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
DGV, sita no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2, 1200 Lis-
boa, ou em qualquer outro edifício sito na área metropolitana de
Lisboa onde a DGV possua instalações.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — Licenciatura adequada — nas áreas de Medicina Veterinária.
9 — Condições preferenciais de habilitações — Medicina Veteri-

nária.
10 — Condições preferenciais de experiência considerada neces-

sária ao desempenho do cargo — experiência na coordenação de ser-
viços de inspecção fronteiriços e na realização de controlos veterinários
e outras funções previstas no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 106/97,
de 2 de Maio.

11 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o, da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, de acordo com a minuta em
anexo, dirigido ao director-geral de Veterinária, devendo dele constar
obrigatoriamente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, elaborado em triplicado,
datado, assinado pelo próprio, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que exerceu anteriormente com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada (data reportada ao prazo estabele-
cido para apresentação das candidaturas) e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópias das acções de formação realizadas e dos estágios

ou seminários frequentados;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.

13 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-
didatura deverão ser entregues directamente na Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão
e Administração desta Direcção-Geral, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105 Lisboa, ou remetidos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo neste caso ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

14 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

14.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

14.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um um índice de ponderação
superior ao da avaliação curricular.

14.3 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das
listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as con-
vocatórias dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção,
feitas através de ofício registado.

16 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 259/2000, da mesma Comissão, o júri do concurso tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís António Oliveira Temudo Melo, director
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Joaquim Maria Rodrigues Neves Cordeiro, chefe
de divisão, que substituirá o presidente de júri nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Dr. Aires Mereciano Cunha Santana Soares, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Gilberto Manuel Machado Silva, chefe de divisão.
2.o Dr. António Sousa Velho, chefe de divisão.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho), de nacionalidade . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , contribuinte fiscal n.o . . . , residente em . . . , . . . (código postal),
telefone n.o . . . , vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua
candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo de . . . , con-
forme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação da minha candidatura, declaro que pos-
suo os requisitos legais (gerais e especiais) de admissão, a saber:

a) Tenho nacionalidade portuguesa;
b) Tenho . . . (anos de idade completos);
c) Possuo . . . (habilitações literárias);
d) Cumpri os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ; ou fiquei isento; ou, como
mulher, estou isenta;

e) Não estou inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que me candidato;

f) Possuo a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e cumpri as leis de vacinação obri-
gatória;

g) Reúno os requisitos referidos no n.o 11 do aviso de abertura.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).
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Anexo:

Curriculum vitae datado e assinado, em triplicado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Despacho n.o 3098/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do director-geral de Veterinária:

Maria Manuela Guerreiro Madeira Nunues, técnica profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veteriná-
ria — nomeada definitivamente, mediante concurso, na categoria
de técnico profissional especialista principal (posicionada no esca-
lão 1, índice 305) da mesma carreira e do mesmo quadro de pessoal,
considerando-se exonerada do anterior lugar à data da aceitação
da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — Pela Directora de Serviços, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José
Máximo Codina.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 3099/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competência:

José Alberto Ferreira do Lago Cruz, assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, a exercer, em comissão de serviço, o cargo de

director de serviços — nomeado definitivamente na categoria de
assessor principal da carreira de engenheiro do mesmo quadro,
processando-se a integração na categoria de assessor principal da
carreira de engenheiro, no escalão 1, índice 710, lugar criado pela
portaria n.o 20/2001 (2.a série), mantendo-se a exercer em comissão
de serviço as funções de director de serviços. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 3100/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria Eduarda de Oliveira Ferreira, Maria José Robusto Matos de
Saraiva e Abreu e José da Costa Dantas, assessores da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeados, mediante
concurso, assessores principais da carreira de técnico superior do
mesmo quadro, considerando-se exonerados do anterior lugar a
partir da data da aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, José Alberto Ferreira do Lago Cruz.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 2651/2001 (2.a série). — POSEIMA — Regime de abas-
tecimento específico dos Açores e Madeira — Comunicação de acordo
com o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento (CEE) n.o 1696, da Comissão,
de 30 de Junho de 1992:

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas) 30 de Novembro
de 2000

31 de Dezembro
de 2000

Região Autónoma da Madeira

Cereais:
Trigo duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 4 700 000 4 300 000
Trigo mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 21 000 000 18 500 000
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 2 446 000 2 428 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 28 559 390 23 309 390
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 360 000 1 180 000

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 3 025 549 2 821 029
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 5 009 004 4 272 429
Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 593 145,3 449 367,1
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 (a) 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000 (a) 150 000 150 000

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carne de aves de capoeira e ovos:

Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 40 000 (b) 40 000 (b) 40 000

Carne de bovino:
Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700 000 947 914,3 886 235,8
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300 000 1 854 954,3 1 839 202,3
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 200 — (b) 113

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:
Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 150 (b) 96 (b) 96
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15 (b) 15 (b) 15

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 50 (b) 50 (b) 50
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 5 (b) 5 (b) 5

Carne de suíno:
Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 404 681,2 1 104 681,2
Animais vivos — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 800 (b) 645 (b) 645
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 100 (b) 87 (b) 87
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Saldo disponível (**)
(quilogramas)

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas) 30 de Novembro
de 2000

31 de Dezembro
de 2000

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 7 000 133,3 6 000 155,7
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 562 400,8 498 400,8
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 476 004 417 004
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 735 507,9 652 856,4
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 776 594 636 948

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 780 000 439 421,8 415 511,8Pêras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } } }
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 8 000 8 000Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } } }

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Início da campanha em 1 de Novembro de 2000.
(b) Quantidade expressa em unidades.

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas) 30 de Novembro
de 2000

31 de Dezembro
de 2000

Região Autónoma dos Açores

Cereais:
Trigo duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 107 000 107 000
Trigo mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 22 147 340 22 491 680
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 000 14 053 670 14 036 670
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 000 51 814 688 46 877 291
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 801 400 751 400

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 746 491 1 621 782
Açúcar branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 2 544 000 14 000
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 (a) 3 (a) 3
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20 000 (a) 15 391 (a) 15 391

Carne de bovino:
Animais vivos:

Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 150 (a) 1 150 (a) 1 150

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:
Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2 500 (a) 2 110 (a) 2 110
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 40 (a) 40

Carne de suíno — reprodutores de raça pura:
Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 400 — —
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 66 (a) 66

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Rectificação n.o 369/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 17 958/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 2000, a p. 20 545, relativo
ao concurso interno de acesso geral para preenchimento de três lugares
na categoria de assistente administrativo principal, rectifica-se que
onde se lê «11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas
de admissão ao concurso deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do IPIMAR e podem ser entregues
pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para
a Repartição de Pessoal e de Expediente Geral do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa,
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, e delas deverão constar os

seguintes elementos:» deve ler-se «11 — Formalização de candida-
turas — as candidaturas de admissão ao concurso deverão ser for-
malizadas através de requerimento dirigido ao presidente do IPIMAR
e podem ser entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com
aviso de recepção, para a Repartição de Pessoal e de Expediente
Geral do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar, Avenida
de Brasília, 1449-006 Lisboa, até ao termo do prazo fixado no n.o 1,
e delas deverão constar a área a que se candidata constantes dos
n.os 1.1, 1.2, e 1.3, bem como os seguintes elementos:».

Foi prorrogado o prazo para entrega das candidaturas para 10 dias
úteis a contar da data da publicação da presente rectificação.

30 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.
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Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 3101/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 2001 do presidente do INIA:

José Manuel Tomaz Rio Vasques, pintor da carreira de pintor do
quadro deste Instituto — promovido, mediante concurso, a pintor
principal da referida carreira do quadro deste mesmo Instituto,
a fim de prestar serviço na Estação Zootécnica Nacional, consi-
derando-se exonerado das funções anteriores a partir da data da
aceitação do lugar.

José dos Santos Lopes e João Francisco Martins, pedreiros da carreira
de pedreiro do quadro deste Instituto — promovidos, mediante con-
curso, a pedreiros principais da referida carreira do quadro deste
mesmo Instituto, a fim de prestarem serviço na Estação Zootécnica
Nacional, considerando-se exonerados das funções anteriores a par-
tir da data da aceitação dos lugares.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Rectificação n.o 370/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 20
de Dezembro de 2000, a p. 20 398, rectifica-se que onde se lê:

«Por despacho de 13 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural:

Doutor Ramiro Doutel de Mascarenhas, investigador principal do
quadro deste Instituto — nomeado, em regime de substituição,
chefe da Divisão de Planeamento dos Serviços Centrais deste
mesmo Instituto, com efeitos desde 15 de Novembro de 2000.»

deve ler-se:

«Por despacho de 14 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural:

Doutor Ramiro Doutel de Mascarenhas, investigador principal do
quadro deste Instituto — nomeado, em regime de substituição,
chefe da Divisão de Planeamento dos Serviços Centrais deste
mesmo Instituto, com efeitos desde 14 de Novembro de 2000.»

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Serviço Nacional Coudélico

Aviso n.o 2652/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos no n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o cargo de
chefe de divisão da Coudelaria Nacional/Serviço Nacional Coudélico,
lugar constante do mapa I a que se refere a alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em 12 meses a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 97/97, de 26
de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para chefe de divisão da Coudelaria Nacional, cujas funções
estão definidas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de
Junho, e consistem em:

a) A gestão da eguada da Coudelaria Nacional;
b) O funcionamento do depósito de garanhões da Coudelaria

Nacional;
c) A execução de acções relacionadas com o fomento, melho-

ramento e divulgação das raças não autóctones;
d) O desenvolvimento das acções relacionadas com a exploração

agrícola respectiva.

5 — Requisitos legais de admissão — poderão ser opositores ao
concurso os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

5.1 — Licenciatura adequada — possuir licenciatura adequada.
5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em

Medicina Veterinária.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência comprovada na área que incumbe ao cargo posto
a concurso.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

7 — Local de trabalho — situa-se na Coudelaria Nacional, Fonte
Boa, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente no Serviço Nacional Coudélico,
Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetidos pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director do Serviço Nacional Coudélico, e dele deverão constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato de possuir os requisitos legais de

admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas e de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) no n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde conste, nomeada-
mente, as funções que exerce e as que desempenhou e cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas;

Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.
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9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 177/2000 da Comissão de Observação Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a seguinte
composição:

Presidente — João Augusto Ambrósio da Costa Ferreira, director
do Serviço Nacional Coudélico.

Vogais efectivos:

1.o Jaime Torres Vidal de Abreu, director dos Serviços de
Administração da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas.

2.o António José Rosinha, director dos Serviços de Saúde
Animal da Direcção-Geral de Veterinária.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Manuel Agrela Pinheiro, director dos Serviços
de Veterinária da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

2.o Feliciano Carmo Capela Reis, subdirector regional de
Agricultura do Alentejo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Outubro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2653/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos no n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o cargo de
director de serviços da Escola Portuguesa de Arte Equestre, Serviço
Nacional Coudélico, lugar constante do mapa I a que se refere a
alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de
Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em 12 meses a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 97/97, de 26
de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para director da Escola Portuguesa de Arte Equestre, cujas
funções estão definidas no n.o 2 do artigo 5.o, no n.o 1 do artigo 7.o
e no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de Junho,
e consistem em:

a) Membro do conselho técnico do SNC;
b) Membro do conselho administrativo do SNC;
c) Dirigir a Escola Portuguesa de Arte Equestre.

5 — Requisitos legais de admissão — poderão ser opositores ao
concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requi-
sitos constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Licenciatura adequada — possuir licenciatura adequada.
5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em

Medicina Veterinária.
5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do

cargo — experiência comprovada na área que incumbe ao cargo posto
a concurso.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

7 — O local de trabalho situa-se na Escola Portuguesa de Arte
Equestre, Palácio de Queluz, 2745-191 Queluz.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente no Serviço Nacional Coudélico,
Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetidos pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director do Serviço Nacional Coudélico, e dele deverão constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias, autenticadas pelos serviços a que pertence, das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) no n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde conste, nomeada-
mente, as funções que exerce e as que desempenhou e cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas;

Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — O júri do concurso foi constituído, por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização de sorteio,
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nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 177/2000 da Comissão de Observação Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a seguinte
composição:

Presidente — Artur Eduardo Rosa Martins Figueiredo Neves,
director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

Vogais efectivos:

1.o Mário Carmo Simões Costa, director dos Serviços de
Meios de Defesa, Bem-Estar e Alimentação Animal da
Direcção-Geral de Veterinária.

2.o Luís António Oliveira Themudo e Melo, director dos
Serviços de Controlos Veterinários da Direcção-Geral
de Veterinária.

Vogais suplentes:

1.o Feliciano Carmo Capela Reis, subdirector regional de
Agricultura do Alentejo.

2.o Carlos Manuel Agrela Pinheiro, director dos Serviços
de Veterinária da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Outubro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2654/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o cargo de
chefe da Divisão Artística do Serviço Nacional Coudélico, lugar cons-
tante do mapa I a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em 12 meses a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 97/97, de 26
de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para chefe da Divisão Artística do Serviço Nacional Cou-
délico, cujas funções estão definidas no n.o 2 do artigo 19.o, do Decre-
to-Lei n.o 97/97, de 26 de Junho, e consistem em promover as acções
necessárias ao aperfeiçoamento, demonstração e divulgação da arte
equestre.

5 — Requisitos legais de admissão — poderão ser opositores ao
concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requi-
sitos constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Licenciatura adequada — possuir licenciatura adequada.
5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em

Medicina Veterinária.
5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do

cargo — experiência comprovada na área que incumbe ao cargo posto
a concurso.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais genericamente
vigentes para o Ministro da Agricultura do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

7 — O local de trabalho situa-se na Escola Portuguesa de Arte
Equestre, Palácio de Queluz, 2745-191 Queluz.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente no Serviço Nacional Coudélico,
Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetidos pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director do Serviço Nacional Coudélico, e dele deverão constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e

serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato de possuir os requisitos legais de

admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence, das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde conste, nomeada-
mente, as funções que exerce e as que desempenhou e cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas;

Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — O júri do concurso foi constituído, por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 177/2000 da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes tendo a
seguinte composição:

Presidente — João Augusto Ambrósio da Costa Ferreira, director
do Serviço Nacional Coudélico.

Vogais efectivos:

1.o Luís António Oliveira Themudo e Melo, director do
Serviço de Controlos Veterinários da Direcção-Geral de
Veterinária.
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2.o Jaime Torres Vidal de Abreu, director dos Serviços de
Administração da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas.

Vogais suplentes:

1.o Feliciano Carmo Capela Reis, subdirector regional de
Agricultura do Alentejo.

2.o José Augusto Cardoso Resende, director dos Serviços
de Planeamento da Direcção-Geral de Veterinária.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Outubro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2655/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Exploração do Serviço Nacional Coudélico, lugar
constante do mapa I a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo
8.o do Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em doze meses a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 97/97, de 26
de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para chefe da Divisão de Exploração do Serviço Nacional
Coudélico, cujas funções estão definidas no n.o 2 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de Junho, e consistem em:

a) À gestão da eguada Alter-Real;
b) O funcionamento do depósito de garanhões Alter;
c) O desenvolvimento das acções relacionadas com a exploração

agrícola respectiva.

5 — Requisitos legais de admissão — poderão ser opositores ao
concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requi-
sitos constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Licenciatura adequada — possuir licenciatura nas áreas de
Agricultura ou Pecuária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência comprovada na área que incumbe ao cargo posto
a concurso.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

7 — O local de trabalho situa-se na sede do Serviço Nacional Cou-
délico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente no Serviço Nacional Coudélico,
Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetidos pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director do Serviço Nacional Coudélico, e dele deverão constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas, cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence, das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Curriculum vitae, datado e assinado donde constem nomeada-
mente as funções que exerce e as que desempenhou e cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas;

Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 177/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes tendo a
seguinte composição:

Presidente — Artur Eduardo Rosa Martins Figueiredo Neves,
director regional da Agricultura do Ribatejo e Oeste.

Vogais efectivos:

1.o Luís António Oliveira Themudo e Melo, director dos
Serviços de Controlos Veterinários da Direcção Geral
de Veterinária.

2.o Mário Carmo Simões Costa, director dos Serviços de
Meios de Defesa, Bem-Estar e Alimentação Animal da
Direcção Geral de Veterinária.
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Vogais suplentes:

1.o Carlos Manuel Agrela Pinheiro, director dos Serviços
de Veterinária da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

2.o Feliciano Carmo Capela Reis, subdirector regional de
Agricultura do Alentejo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Outubro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 2656/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
de Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março
de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos
termos do n.o 2 do mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Isabel do Rosário Parra Rodrigues Cerqueira . . . . . . . . . . . . 13,5

29 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 2657/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos do ensino
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da pro-
fissionalização em serviço através da Universidade Aberta e dispen-
saram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do
decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo:

Maria Teresa da Ressurreição Bernardino Ramos . . . . . . . . 15,5

Ensino secundário
9.o grupo:

Maria Manuela da Costa Gomes Catarino . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

11.o grupo B:

António Francisco Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Ricardo Nuno Morais Pequeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

29 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 2658/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1998-2000:

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Sónia Margarida Quitério Oliveira Simões . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

José Joaquim Mendes da Silva Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Rui Manuel da Silva Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Vítor Miguel Neves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
José António Fatela dos Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Carlos Alberto de Matos Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário

Grupo de Informática:

António João Sequeira Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Paulo Sérgio Lopes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário
6.o grupo:

Isabel Cristina dos Santos Duarte da Conceição Mourato 14,8

30 de Janeiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Rectificação n.o 371/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Esmeralda Maria Arnelas Nascimento Barra . . . . . . . . . . . . . 12»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Esmeralda Maria Arnelas Nascimento Barra . . . . . . . . . . . . . 13»

30 de Janeiro de 2001. — O Director, Vítor Godinho Boavida.
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Rectificação n.o 372/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro,
o grupo de docência da professora do ensino secundário a seguir
indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço no ano lectivo
de 1999-2000, o aviso n.o 1723/2001, rectifica-se que onde se lê:

«Faculdade de Ciências e Tecnologia de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Ana Paula Coutinho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5»

deve ler-se:

«Faculdade de Ciências e Tecnologia de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Ana Paula Coutinho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5»

1 de Fevereiro de 2001. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godinho
Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 2659/2001 (2.a série). — Concurso para provimento de
lugares dos quadros distritais de vinculação de educadores de infância
relativo ao ano escolar de 2001-2002:

Regime e prazos do concurso

1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de
Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 5-A/2001, de 12 de Janeiro, declara-se aberto o concurso anual
para provimento de lugares dos quadros distritais de vinculação de
educadores de infância.

1.1 — O concurso rege-se pelo diploma legal referido e ainda pelo
disposto no presente aviso.

1.2 — Os lugares disponíveis para concurso são os que se seguem
ao presente aviso.

2 — O prazo para requerer a admissão ao concurso é de 10 dias
úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro.

3 — O prazo a que se refere o número anterior beneficiará de
uma dilação de 20 dias para os candidatos que se encontrem numa
das seguintes situações:

Residam nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira ou
em Macau;

Como cooperantes em países de expressão oficial portuguesa;
Ao serviço do ensino português no estrangeiro;
A prestar serviço militar.

Apresentação a concurso

4 — A apresentação a concurso far-se-á mediante o preenchimento
de um boletim e de uma ficha modelos n.os 1620 e 1620-A, editados
pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

4.1 — No rosto do boletim, no espaço reservado ao nome de cada
candidato, deverão constar sempre os dois primeiros nomes e o último
apelido, devendo ser omitidas as partículas entre eles. Os nomes inter-
médios poderão ser indicados apenas por iniciais. Da ficha deverá
constar o nome completo e legível.

4.2 — Os candidatos titulares do quadro de zona pedagógica da
Região Autónoma dos Açores que pretendam transferência para os
quadros distritais de vinculação de educadores de infância do con-
tinente deverão anexar ao boletim de candidatura declaração com-
provativa de não se encontrarem abrangidos pela condição implícita
nas alíneas a) e b) do n.o 6 do artigo 10.o e a) e c) do n.o 5 do
artigo 25.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 1-A/2000/A, de
3 de Janeiro, determinante de prioridade no concurso da Região Autó-

noma dos Açores (permanência, por período não inferior a três anos,
no lugar de provimento).

5 — Os educadores de infância residentes no continente devem
fazer entrega da sua candidatura nos serviços das delegações escolares
ou nas sedes dos agrupamentos de escolas a que pertencem ou que
possuam os elementos necessários à verificação, confirmação ou infor-
mação no que se refere à situação profissional e aos elementos de
ordenação. Os educadores de infância que concorrem pela primeira
vez deverão fazer entrega da sua candidatura nos serviços atrás refe-
ridos da área da sua residência.

5.1 — Os educadores de infância residentes nas Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira devem fazer entrega da sua candidatura
nas áreas escolares respectivas. Estes serviços confirmam a situação
profissional e os elementos de ordenação dos candidatos e procedem
ao envio das candidaturas para a Direcção-Geral da Administração
Educativa, sita na Avenida de 24 de Julho, 142, 1399-024 Lisboa.

5.2 — Os educadores de infância cooperantes em países de expres-
são oficial portuguesa e em Macau devem fazer entrega da sua can-
didatura na embaixada ou consulado de Portugal, na delegação escolar
ou na sede do agrupamento de escolas da área da residência dos
procuradores constituídos, na hipótese da entrega ser feita através
destes.

5.3 — Os educadores de infância ao serviço do ensino português
no estrangeiro devem fazer entrega da sua candidatura no consulado
português, no Departamento da Educação Básica (Núcleo de Enisno
Português no Estrangeiro) ou na respectiva coordenação de ensino.

5.4 — Os impressos referidos no n.o 4 deste aviso podem ser envia-
dos pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, para
os serviços referidos nos números anteriores. Neste caso, os concor-
rentes devem enviar fotocópia do bilhete de identidade.

Disciplina do concurso

6 — Preferências — no boletim de concurso os candidatos poderão
indicar os códigos dos distritos da sua preferência por ordem de prio-
ridades, num máximo de 18 distritos.

Motivos de exclusão do concurso

7 — Serão excluídos do concurso os candidatos que:

a) Não possuam habilitação profissional adequada para o exer-
cício de funções de educador de infância;

b) Entregarem a documentação referida no n.o 4 deste aviso
fora dos prazos referidos nos n.os 2 e 3;

c) Apresentarem impressos de modelo desactualizado incorrecta
ou incompletamente preenchidos, de forma que impossibi-
litem a sua correcta ordenação;

d) Remetam a candidatura por encaminhamento diferente do
indicado no presente aviso;

e) Não tenham nacionalidade portuguesa ou não sejam nacionais
de país que, por força de acto normativo da Comunidade
Europeia, convenção internacional ou lei especial, tenham
acesso ao exercício de funções públicas em Portugal.

Lista provisória de ordenação

8 — A lista provisória ordenada dos candidatos será publicitada
por aviso publicado no Diário da República, nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro.

8.1 — Deverão os candidatos levantar, nos serviços onde fizeram
a entrega de candidatura, um verbete individual com a recolha de
todos os dados do boletim de concurso, para efeitos de verificação
e conferência.

Reclamações e desistências

9 — Da referida lista e dos dados constantes do verbete individual
cabe reclamação, a apresentar no prazo de oito dias úteis a contar
do dia seguinte ao da data de publicação do aviso referido.

9.1 — O prazo acima referido beneficia de uma dilação de 20 dias
para os candidatos referidos no n.o 3 do presente aviso.

9.2 — As reclamações e as desistências serão entregues nos serviços
oficiais onde os candidatos apresentaram a sua candidatura.

9.3 — Não são admitidas alterações à ordem das preferências ou
aos códigos indicados nos boletins de candidatura ao concurso a que
se refere o presente aviso.

9.4 — Apenas são permitidas desistências do concurso nos prazos
e moldes estabelecidos para as reclamações, acrescidos de 15 dias
úteis, nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 35/88,
de 4 de Fevereiro.
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10 — A decisão sobre as reclamações e desistências é da compe-
tência da directora-geral da Administração Educativa, devendo ser-lhe
apresentadas em impresso próprio (modelo da Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, S. A.). Do que for decidido sobre as reclamações
e ou desistências apresentadas será dado conhecimento aos interes-
sados, por decalque do respectivo impresso.

11 — A não apresentação de reclamação aos dados constantes do
verbete individual e ou de desistência, no prazo legal, por parte dos
candidatos, equivale à aceitação tácita dos mesmos, daí resultando
a intempestividade de recurso hierárquico interposto após a publi-
citação da lista de colocações por aviso publicado no Diário da
República.

12 — Decididos todos os casos de reclamações e desistências, pro-
ceder-se-á à elaboração da lista definitiva de colocações, a qual será
publicitada por aviso publicado no Diário da República, sendo este
o único meio legal que a Direcção-Geral da Administração Educativa
utilizará para comunicar aos interessados as respectivas colocações.

13 — Em eventuais casos de dúvidas, poderão os candidatos solicitar
os esclarecimentos necessários nas delegações escolares e nas sedes
dos agrupamentos de escolas, centros de área educativa e serviços
de informação do Ministério da Educação (CIREP, sitos nas Avenidas
de 5 de Outubro, 107, e de 24 de Julho, 134-C).

Legislação aplicável

14 — Para permitir aos candidatos a mais perfeita interpretação
do presente aviso, recomenda-se a leitura atenta do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, e de toda a legislação nele citada.

5 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Quadros distrtiais de vinculação de educadores de infância

Códigos Distritos
Número

de lugares
a preencher

01 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
02 Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
04 Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
05 Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
06 Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
07 Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
08 Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
09 Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
10 Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
11 Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
12 Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
13 Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
14 Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
15 Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
16 Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
17 Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
18 Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Total . . . . . . . . . . . . . . 630

Aviso n.o 2660/2001 (2.a série). — Concurso para provimento de
lugares dos quadros distritais de vinculação de professores do 1.o ciclo
do ensino básico relativo ao ano escolar de 2001-2002:

Regime e prazos do concurso

1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de
Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 5-A/2001, de 12 de Janeiro, declara-se aberto o concurso anual
para provimento de lugares dos quadros distritais de vinculação de
professores do 1.o ciclo do ensino básico.

1.1 — O concurso rege-se pelo diploma legal referido e ainda pelo
disposto no presente aviso.

1.2 — Os lugares disponíveis para concurso são os que se seguem
ao presente aviso.

2 — O prazo para requerer a admissão ao concurso é de 10 dias
úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro.

3 — O prazo a que se refere o número anterior beneficiará de
uma dilação de 20 dias para os candidatos que se encontrem numa
das seguintes situações:

Residam nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira ou
em Macau;

Como cooperantes em países de expressão oficial portuguesa;
Ao serviço do ensino português no estrangeiro;
A prestar serviço militar.

Apresentação a concurso

4 — A apresentação a concurso far-se-á mediante o preenchimento
de um boletim e de uma ficha modelos n.os 1619 e 1619-A, editados
pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

4.1 — No rosto do boletim, no espaço reservado ao nome de cada
candidato, deverão constar sempre os dois primeiros nomes e o último
apelido, devendo ser omitidas as partículas entre eles. Os nomes inter-
médios poderão ser indicados apenas por iniciais. Da ficha deverá
constar o nome completo e legível.

4.2 — Os candidatos titulares do quadro de zona pedagógica da
Região Autónoma dos Açores que pretendam transferência para os
quadros distritais de vinculação de professores do 1.o ciclo do ensino
básico do continente deverão anexar ao boletim de candidatura decla-
ração comprovativa de não se encontrarem abrangidos pela condição
implícita nas alíneas a) e b) do n.o 6 do artigo 10.o e a) e c) do
n.o 5 do artigo 25.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 1-A/2000/A,
de 3 de Janeiro, determinante de prioridade no concurso da Região
Autónoma dos Açores (permanência, por período não inferior a três
anos, no lugar de provimento).

5 — Os professores do 1.o ciclo do ensino básico residentes no
continente devem fazer entrega da sua candidatura nos serviços das
delegações escolares ou nas sedes dos agrupamentos de escolas a
que pertencem ou que possuam os elementos necessários à verificação,
confirmação ou informação no que se refere à situação profissional
e aos elementos de ordenação. Os professores do 1.o ciclo do ensino
básico que concorrem pela primeira vez deverão fazer entrega da
sua candidatura nos serviços atrás referidos da área da sua residência.

5.1 — Os professores do 1.o ciclo do ensino básico residentes nas
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira devem fazer entrega
da sua candidatura nas áreas escolares respectivas. Estes serviços con-
firmam a situação profissional e os elementos de ordenação dos can-
didatos e procedem ao envio das candidaturas para a Direcção-Geral
da Administração Educativa, sita na Avenida de 24 de Julho, 142,
1399-024 Lisboa.

5.2 — Os professores do 1.o ciclo do ensino básico cooperantes
em países de expressão oficial portuguesa e em Macau devem fazer
entrega da sua candidatura na embaixada ou consulado de Portugal,
na delegação escolar ou na sede do agrupamento de escolas da área
da residência dos procuradores constituídos, na hipótese da entrega
ser feita através destes.

5.3 — Os professores do 1.o ciclo do ensino básico ao serviço do
ensino português no estrangeiro devem fazer entrega da sua can-
didatura no consulado português, no Departamento da Educação
Básica (Núcleo de Ensino Português no Estrangeiro) ou na respectiva
coordenação de ensino.

5.4 — Os impressos referidos no n.o 4 deste aviso podem ser envia-
dos pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, para
os serviços referidos nos números anteriores. Neste caso, os concor-
rentes devem enviar fotocópia do bilhete de identidade.

Disciplina do concurso

6 — Preferências — no boletim de concurso os candidatos poderão
indicar os códigos dos distritos da sua preferência por ordem de prio-
ridades, num máximo de 18 distritos.

Motivos de exclusão do concurso

7 — Serão excluídos do concurso os candidatos que:

a) Não possuam habilitação profissional adequada para o exer-
cício de funções docentes no 1.o ciclo do ensino básico;

b) Entregarem a documentação referida no n.o 4 deste aviso
fora dos prazos referidos nos n.os 2 e 3;

c) Apresentarem impressos de modelo desactualizado incorrecta
ou incompletamente preenchidos, de forma que impossibi-
litem a sua correcta ordenação;

d) Remetam a candidatura por encaminhamento diferente do
indicado no presente aviso;
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e) Não tenham nacionalidade portuguesa ou não sejam nacionais
de país que, por força de acto normativo da Comunidade
Europeia, convenção internacional ou lei especial, tenham
acesso ao exercício de funções públicas em Portugal.

Lista provisória de ordenação

8 — A lista provisória ordenada dos candidatos será publicitada
por aviso publicado no Diário da República, nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro.

8.1 — Deverão os candidatos levantar, nos serviços onde fizeram
a entrega de candidatura, um verbete individual com a recolha de
todos os dados do boletim de concurso, para efeitos de verificação
e conferência.

Reclamações e desistências

9 — Da referida lista e dos dados constantes do verbete individual
cabe reclamação, a apresentar no prazo de oito dias úteis a contar
do dia seguinte ao da data de publicação do aviso referido.

9.1 — O prazo acima referido beneficia de uma dilação de 20 dias
para os candidatos referidos no n.o 3 do presente aviso.

9.2 — As reclamações e as desistências serão entregues nos serviços
oficiais onde os candidatos apresentaram a sua candidatura.

9.3 — Não são admitidas alterações à ordem das preferências ou
aos códigos indicados nos boletins de candidatura ao concurso a que
se refere o presente aviso.

9.4 — Apenas são permitidas desistências do concurso nos prazos
e moldes estabelecidos para as reclamações, acrescidos de 15 dias
úteis, nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 35/88,
de 4 de Fevereiro.

10 — A decisão sobre as reclamações e desistências é da compe-
tência da directora-geral da Administração Educativa, devendo ser-lhe
apresentadas em impresso próprio (modelo da Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, S. A.). Do que for decidido sobre as reclamações
e ou desistências apresentadas será dado conhecimento aos interes-
sados, por decalque do respectivo impresso.

11 — A não apresentação de reclamação aos dados constantes do
verbete individual e ou de desistência, no prazo legal, por parte dos
candidatos, equivale à aceitação tácita dos mesmos, daí resultando
a intempestividade de recurso hierárquico interposto após a publi-
citação da lista de colocações por aviso publicado no Diário da
República.

12 — Decididos todos os casos de reclamações e desistências, pro-
ceder-se-á à elaboração da lista definitiva de colocações, a qual será
publicitada por aviso publicado no Diário da República, sendo este
o único meio legal que a Direcção-Geral da Administração Educativa
utilizará para comunicar aos interessados as respectivas colocações.

13 — Em eventuais casos de dúvidas, poderão os candidatos solicitar
os esclarecimento necessários nas delegações escolares e nas sedes
dos agrupamentos de escolas, centros de área educativa e serviços
de informação do Ministério da Educação (CIREP, sitos nas Avenidas
de 5 de Outubro, 107, e de 24 de Julho, 134-C).

Legislação aplicável

14 — Para permitir aos candidatos a mais perfeita interpretação
do presente aviso, recomenda-se a leitura atenta do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, e de toda a legislação nele citada.

5 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Quadros distritais de vinculação de professores do 1.o ciclo
do ensino básico

Códigos Distritos
Número

de lugares
a preencher

01 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66
02 Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
04 Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
05 Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
06 Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41
07 Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41
08 Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
09 Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51
11 Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
12 Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
13 Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 203

Códigos Distritos
Número

de lugares
a preencher

14 Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133
15 Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153
16 Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
17 Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
18 Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Total . . . . . . . . . . . . . . 1 190

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 1 de Lagos

Aviso n.o 2661/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para a reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Martins.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila Nova de Cacela

Aviso n.o 2662/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard da sala
de pessoal a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Manuela Brás Valente.

Direcção Regional de Educação do Centro

Acordo n.o 11/2001. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Centro (DREC), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Marinha Grande,
representada pelo seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o presente
acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
da Escola Básica 1, 2, 3 de Marinha Grande (18 turmas).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DREC compete:

1) Indicar a melhor localização para a Escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da Escola;

3) Assegurar a elaboração dos projectos dos edifícios, do pavi-
lhão gimnodesportivo e dos arranjos exteriores incluídos no
perímetro da Escola;

4) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento de 90 % do empreendimento através
de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos
termos legais;

6) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamentos fixos de cozinha e bufete;
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7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da Escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

8) Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da
Escola;

9) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo;

10) Promover o registo em favor do Estado de todos os bens
que constituem o complexo escolar, incluindo o terreno onde
o mesmo se encontra implantado.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DREC na definição da melhor localização
da Escola, tendo em conta o Plano Director Municipal e
os estudos existentes no âmbito da Carta Escolar, e indicar
os terrenos que satisfaçam as exigências técnicas em vigor
para a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREC o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos,
quando se apresentem necessários, e todos os elementos soli-
citados para o seu registo a favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 4.o;

5) Garantir o financiamento de 10 % do empreendimento através
de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos
termos legais;

6) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da Escola, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

7) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREC.

4.o

Disposições gerais

1 — O empreendimento não será concursado sem que a Câmara
Municipal disponibilize completamente o respectivo terreno, garan-
tindo a sua posse efectiva.

2 — A gestão e utilização do pavilhão gimnodesportivo nos períodos
extra-escolares será objecto de protocolo a estabelecer entre a Câmara
Municipal e a Escola, homologado pela Direcção Regional de
Educação.

12 de Janeiro de 2001. — O Director Regional de Educação do
Centro, Rui Alberto Nunes dos Santos. — O Presidente da Câmara
Municipal de Marinha Grande, Álvaro Neto Órfão.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 313/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo:

I

A Escola Básica 2, 3 Nery Capucho não dispõe de infra-estruturas
cobertas para assegurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito
curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

II

Assim, considerando que as direcções regionais de educação têm
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, sem prejuízo das competências cometidas, por lei, a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal da Marinha Grande o que diz respeito aos interesses próprios,
comuns e específicos das populações respectivas e, designadamente,
à educação, cultura, desporto e ocupação dos tempos livres:

Nestes termos, entre:

1) A Direcção Regional de Educação do Centro, adiante desig-
nada por Direcção Regional ou primeiro outorgante, devi-
damente representada pelo seu director regional; e

2) A Câmara Municipal da Marinha Grande, adiante designada
por segundo outorgante, devidamente representada pelo seu
presidente;

é celebrado o presente contrato de desenvolvimento desportivo que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato de desenvolvimento desportivo tem por objecto
a construção de um pavilhão desportivo de 60 m×48 m na Escola
Básica 2, 3 Nery Capucho.

Cláusula 2.a

Competências da Direcção Regional de Educação do Centro

À Direcção Regional de Educação compete:

1) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção do pavilhão
desportivo;

2) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais e de acordo com o disposto na cláusula 4.a;

3) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

Cláusula 3.a

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Assegurar a elaboração dos projectos do pavilhão desportivo
e dos arranjos exteriores;

2) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação da empreitada;

3) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas, nos ter-
mos legais e de acordo com o disposto na cláusula 4.a;

4) Assegurar a construção do pavilhão, englobando construção
civil, instalação eléctrica e ligação às redes de água, gás, esgo-
tos e telefone;

5) Disponibilizar o terreno contíguo à Escola para a construção
do pavilhão desportivo, assegurando a sua disponibilidade
atempada para efeitos do descrito no n.o 2);

6) Promover o registo a favor do Estado do pavilhão desportivo,
bem como do terreno onde se encontra implantado, inte-
grando-os no recinto escolar.

Cláusula 4.a

Custo da obra e repartição de encargos

1 — O custo da obra, com exclusão das redes exteriores de energia,
água, gás e esgotos, é estimado em 130 000 contos, a que acresce
o IVA à taxa legal em vigor, sendo suportado pelo primeiro outorgante,
até ao valor máximo de 85 000 contos e, pelo segundo outorgante,
pelo valor remanescente.

2 — A Câmara Municipal garantirá, por sua vez, o financiamento
integral das ligações das redes de energia, água, gás, telefone e esgotos.

3 — A Direcção Regional de Educação transferirá para a Câmara
Municipal, por cada auto de medição apresentado, o valor propor-
cional, até perfazer a quantia total da comparticipação financeira que
lhe compete assegurar, nos termos do n.o 1.

Cláusula 5.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.
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Cláusula 6.a

Gestão e utilização

1 — O pavilhão a construir será exclusivamente utilizado pela
Escola durante o seu período de funcionamento, a qual terá ainda
prioridade na marcação de actividades extracurriculares com alunos,
reservando-se a utilização do mesmo pavilhão pela comunidade não
escolar fora dos períodos lectivos.

2 — A gestão e a manutenção corrente do pavilhão desportivo são
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-lo
afecto aos fins referidos no presente contrato-programa e a geri-lo
de acordo com a filosofia enunciada no mesmo.

3 — Para o efeito previsto no n.o 1, as reservas horárias deverão
ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada ano lectivo.

4 — Os encargos com electricidade, gás e água serão suportados
pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas de
utilização e nos termos de protocolo a firmar entre a Câmara Muni-
cipal e o órgão de gestão da Escola, homologado pela Direcção Regio-
nal de Educação.

5 — A Direcção Regional de Educação assegurará, através dos
órgãos de gestão da Escola, a boa e cuidada utilização do pavilhão
pelos alunos e dinamizará a prática e a competição no âmbito do
desporto escolar.

Cláusula 7.a

Revisão e caducidade do contrato-programa

1 — Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes.

2 — O presente contrato-programa caduca quando, por falta não
imputável às partes, se torne objectivamente impossível realizar o
plano de desenvolvimento desportivo que constitui o seu objectivo.

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, o Director
Regional de Educação do Centro, Rui Alberto Nunes dos San-
tos. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal
da Marinha Grande, Álvaro Neto Órfão.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo E. B. de Alcains

Aviso n.o 2663/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala dos funcionários desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente em serviço neste esta-
belecimento de ensino, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação a interpor à presidente do con-
selho executivo, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, conforme o n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

26 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cristina Vicente Pires Granada.

Agrupamento Escolar de Anadia 2

Aviso n.o 2664/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada na sede do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
docente, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar reclamação, nos
termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente, Maria Fernanda Martinho.

Escola Básica 2, 3 João Roiz

Aviso n.o 2665/2001 (2.a série). — Em conformidade com o esti-
pulado no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, conjugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de
2 de Janeiro, faz-se público que se encontra afixada no placard da
sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Rafael Lourenço Dias.

Aviso n.o 2666/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
todo o pessoal não docente desta Escola de que a lista de antiguidade
se encontra afixada no placard da sala do referido pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Rafael Lourenço Dias.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Jorge de Montemor

Aviso n.o 2667/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Jorge
de Montemor a lista do pessoal não docente. Os funcionários dispõem
de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, para reclamarem ao dirigente máximo do serviço.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Seiça Lopes.

Escola Secundária de Mira

Aviso n.o 2668/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 94.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público
que se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal não
docente desta Escola, relativas a 31 de Dezembro findo, nos respectivos
placards do bloco administrativo.

Os interessados podem reclamar das mesmas no prazo fixado no
artigo 96.o do supracitado decreto-lei.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Tarelho Soares.

Escola E. B. 2, 3/S de Oliveira de Frades

Aviso n.o 2669/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas no placard do pavilhão principal desta
Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportadas a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõem de 30 dias consecutivos a contar
da data da publicação deste aviso para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Manuel Martins Vasconcelos.

Escola Secundária de Penacova

Aviso n.o 2670/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de pessoal desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

De harmonia com o artigo 96.o do citado decreto-lei, o pessoal
não docente poderá, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, apresentar reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

30 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico da Sé — Guarda

Aviso n.o 2671/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino, reportada a 31 de Agosto de 2000.
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Os professores dispõem de 30 dias, a contar da publicitação do
aviso no Diário da República, para apresentar reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Leonel Júlio Rodrigues Brás de Castro Guerra.

Escola E. B. 2, 3 de Sever do Vouga

Aviso n.o 2672/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino, com referência a 31 de Dezembro de 2000. Os
funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Benavente

Aviso n.o 2673/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, de acordo com
o artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

1 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Olga Isabel Pereira Cardoso.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo de Henriques Nogueira

Aviso n.o 2674/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o da Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se público que
se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso para apresentarem reclamação à presidente do conselho
executivo deste estabelecimento de ensino.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição M. Milheiro de Vilhena.

Agrupamento Escola E. B. 1 n.o 54/Jardim Infância 3 Marvila

Rectificação n.o 373/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000,
o aviso n.o 15 433/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Escola
E B 2, 3 de Marvila» deve ler-se «Agrupamento Escola E. B. 1
n.o 54/Jardim Infância 3 Marvila».

25 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva,
Maria da Graça Teixeira.

Escola Básica 2, 3 de Pontével

Aviso n.o 2675/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foi afixada no placard dos Serviços Administrativos a lista de
antiguidade dos funcionários para consulta dos interessados, dispondo
de um prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso
para interposição de recursos ao dirigente máximo do serviço.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Bruno da Cunha Lourenço.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Telheiras n.o 1

Aviso n.o 2676/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos

a lista de antiguidade do pessoal não docente, com referência a 31
de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

29 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Zilda Alves.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola ES/3 D. Egas Moniz

Aviso n.o 2677/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, a partir desta data, no respectivo
expositor, a lista de antiguidade do pessoal não docente, com refe-
rência a 31 de Dezembro.

Da organização da lista cabe reclamação ao dirigente máximo do
serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente
aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Dias Gabriel.

Escola Secundária Dr. António Granjo

Aviso n.o 2678/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontram afixadas no átrio da Escola as listas
de antiguidade do pessoal não docente.

Da organização destas listas cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 95.o do decreto-lei atrás citado, no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

25 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa Vieira Ribeiro Maia Bandeirinha.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Augusto César Pires de Lima

Aviso n.o 2679/2001 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 2000. Os funcionários podem apre-
sentar reclamação no prazo de 30 dias.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Tavares da Rocha.

Agrupamento de Escolas Nascente do Ave

Aviso n.o 2680/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no expositor à entrada dos
Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente
do Agrupamento de Escolas Nascente do Ave, reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Amadeu Lemos da Silva.

Escola E. B. 2, 3 de São Lourenço

Aviso n.o 2681/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
átrio da Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino, abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Bernardo Pinto.
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Agrupamento de Escolas do Concelho de Torre de Moncorvo

Aviso n.o 2682/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos da escola
sede, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agru-
pamento.

Os funcionários disporão de 30 dias (artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99) a contar da data da publicação deste aviso para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Fernando Jesus Ochoa Morgado.

Escola E. B. 2, 3 de Vale de Cambra

Aviso n.o 2683/2001 (2.a série). — Avisa-se o pessoal não docente
da Escola E. B. 2,3 de Vale de Cambra que nos termos do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala do pessoal não docente a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino, com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 2684/2001 (2.a série). — Dado ter saído com inexac-
tidão a seguir se publica o aviso de abertura de concurso externo
geral de ingresso para o preenchimento de sete lugares de enfermeiro
de nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 292, de 20 de Dezembro de 2000, dando-se novo prazo de can-
didatura, mais se informando que todas as candidaturas apresentadas
se consideram válidas podendo no entanto ser actualizadas se assim
o entenderem:

«1 — Nos termos da deliberação de 24 de Novembro de 2000 do
coordenador da Sub-Região de Saúde de Leiria no âmbito de com-
petências delegadas pelo presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Centro, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para o preenchimento de sete lugares de enfermeiro
de nível 1, constantes do quadro de pessoal dos centros de saúde
a seguir indicados:

Batalha — um lugar;
Bombarral — dois lugares;
Caldas da Rainha — dois lugares;
Marinha Grande — um lugar;
Porto de Mós — um lugar.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos no antecedente n.o 1, e para outros
que eventualmente venham a ser atribuídos por redistribuição, na
sequência da quota de descongelamento, neste ou noutros locais de
trabalho abrangidos por esta Sub-Região de Saúde, no prazo de vali-
dade do concurso contado de acordo com o artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

3 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, de 31 de Agosto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta comu-
nicou não existir pessoal com o perfil adequado.

4 — Local de trabalho — centros de saúde ou suas extensões indi-
cados no n.o 1.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Remuneração — a correspondente à escala salarial constante
da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outu-
bro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

7 — Podem ser admitidos a concurso todos os indivíduos, vinculados
ou não à Administração Pública, desde que reúnam cumulativamente
os seguintes requisitos:

Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular
com a seguinte fórmula:

CF=(NC×8)+(FP×4)+(EP×8)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.1 — Nota de curso — nota do curso superior de Enfermagem ou
equivalente legal.

8.2 — Formação profissional:

a) Sem formação profissional — 10 pontos;
b) Ao valor acima indicado acresce 1 ponto por cada seis horas

de formação.

Nota. — Não pode em circunstância alguma exceder o valor máximo
de 20 pontos.

8.3 — Experiência profissional:

a) Sem experiência profissional — 10 valores;
b) Ao valor acima indicado acresce:

1 ponto por cada três meses de serviço no estabelecimento
que abre o concurso;

0,5 pontos por cada seis meses de serviço fora do esta-
belecimento que abre o concurso.

Nota. — Não pode em circunstância alguma exceder o valor máximo
de 20 pontos.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Leiria, a solicitar a admissão ao concurso, a
entregar na Secretaria durante as horas normais de expediente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida dos
Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, considerando-se apresentado
atempadamente se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, situação militar, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, estado civil, residência, código postal e número de
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Outros dados que o requerente julgue conveniente mencionar.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso são instruídos
com:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literária e profissional;

b) Curriculum vitae (três exemplares);
c) Declaração autenticada, passada pelo serviço a que o can-

didato pertence, se for caso disso, onde constem a natureza
do vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública e respectiva
classificação de serviço.
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10 — O júri pode ainda exigir aos candidatos documentos de prova
das suas declarações produzidas no requerimento de candidatura.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Helena Santos Marto Neves, enfermeira-
-directora.

Vogais efectivos:

Maria Leal Couto Cordeiro, enfermeira-chefe.
Maria de Fátima Leal Soares, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Domingues Cravo, enfermeira-chefe.
Lucília Maria Rego Pacheco de Sousa, enfermeira espe-

cialista.

12 — A 1.a vogal substituirá a presidente nas suas ausências e
impedimentos.»

26 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 2685/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu de 26 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso de admissão a estágio para provimento de um
lugar de técnico de 2.a classe (área de instalações e equipamento)
da carreira de técnico do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Viseu, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, 427/89,
de 7 de Dezembro, e legislação complementar, 175/98, de 2 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, Regulamento
de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica
dos Hospitais e das Administrações Regionais de Saúde, aprovado
pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de
1994, e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao provimento do
lugar indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Viseu.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os seguin-
tes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
c) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 valores, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base (coeficiente de pondera-
ção 1,5);

b) Experiência profissional (coeficiente de ponderação 2);
c) Formação profissional (coeficiente de ponderação 1,5).

5.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais e os temas
a desenvolver na prova de conhecimentos específicos, constantes res-
pectivamente dos despachos do director-geral da Administração
Pública de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e da Ministra da Saúde
de 11 de Dezembro de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, são publicados em anexo.

5.3 — As provas de conhecimentos serão escritas, terão, cada uma,
a duração de noventa minutos, serão classificadas de 0 a 20 valores
e são eliminatórias de per si, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.5 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos. Os
factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais — de 0 a 5 valores;
b) Sentido crítico — de 0 a 5 valores;
c) Qualidade da experiência profissional — de 0 a 5 valores;

d) Grau de maturidade, criatividade e dinamismo — de 0 a 5
valores.

5.6 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=AC+PC+E
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=provas de conhecimentos (média aritmética simples);
E=entrevista profissional de selecção.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher consiste na aplicação de métodos e processos de natureza técnica,
enquadrados em planificação estabelecida na área de instalações e
equipamentos (engenharia electrotécnica), dentro das atribuições
desta Sub-Região de Saúde.

8 — Remuneração — a correspondente ao escalão e índice fixados
de acordo com a tabela constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e demais regalias inerentes à função pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser admitidos
ao concurso os funcionários ou agentes que se encontrem na situação
prevista nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo
de entrega da candidatura, os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais estabelecidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou sejam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com curso superior
que não confira o grau de licenciatura na área de engenharia
electrotécnica.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Igualdade de tratamento — em cumprimento da alínea h)

do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

10.2 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão
ao concurso através de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, remetido pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue pessoalmente na Repartição Administrativa.

10.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado este aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.4 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, previstos nas alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho (n.o 9.1 deste aviso);

b) Declaração actualizada, emitida pelo serviço onde exerce fun-
ções, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
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do vínculo, a categoria de que é titular e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da formação profissional comple-

mentar, se for o caso;
e) Curriculum vitae.

10.5 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos referidos na alínea a) do número anterior desde
que declarem no requerimento, sob compromisso de honra, preen-
cherem esses requisitos.

10.6 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
(caso não exista a declaração referida no número anterior), b), c)
e e) do n.o 10.4 do presente aviso determinam a exclusão do concurso.
A falta do documento referido na alínea d) tem como consequência
apenas a sua não consideração para efeitos de classificação.

11 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 22.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na sede desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima assinalado.

14 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

14.1 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano.
14.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

14.3 — A avaliação e classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

14.4 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

14.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico de 2.a classe da área funcional para que foi aberto
o concurso.

15 — O júri do concurso, que é simultaneamente o júri do estágio,
tem a seguinte composição:

Presidente — José Duarte Pais Varela, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Paulo Aristides de Almeida, técnico superior de 1.a classe.
Maria Helena Frias Soeiro, técnica especialista principal.

Vogais suplentes:

Maria Armanda Marques da Silva, assessora principal.
Maria do Carmo Gonçalves Ferreira, técnica superior de

1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

29 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto do
Nascimento Girão.

ANEXO

Programa de provas

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/89, de 18 de Dezembro, e Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro, e Deontologia e Ética do Serviço Público, edição
do Secretariado para a Modernização Administrativa (1);

1.5 — Código do Procedimento Administrativo — Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

2.1 — Regime dos sistemas locais de saúde — Decreto-Lei
n.o 156/99, de 10 de Maio;

2.2 — Organização e funcionamento dos centros de saúde — Decre-
to-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

2.3 — Regulamento das Administrações Regionais de
Saúde — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Electricidade:
1.1 — Corrente contínua:
1.1.1 — Lei de Ohm;
1.1.2 — Associação de resistências;
1.1.3 — Geradores;
1.1.4 — Leis de Kirchoff;
1.1.5 — Análise de circuitos;
1.1.6 — Circuitos equivalentes;
1.2 — Corrente alternada:
1.2.1 — Lei de Ohm;
1.2.2 — Circuitos RLC;
1.2.3 — Análise de circuitos;
1.3 — Máquinas eléctricas:
1.3.1 — Corrente contínua;
1.3.2 — Corrente alternada;
1.3.3 — Transformadores monofásicos;
1.3.4 — Transformadores trifásicos;
1.3.5 — Autotransformadores;
1.4 — Segurança em redes eléctricas;
1.5 — Protecção das instalações eléctricas;
1.6 — Protecção das pessoas:
1.6.1 — Sistemas de terra de protecção das massas;
1.6.2 — Sistemas de protecção de pessoas contra choques eléctricos;
1.7 — Aparelhagem eléctrica:
1.7.1 — Aparelhos de corte e comando;
1.7.2 — Aparelhos de protecção;
1.7.3 — Aparelhos de comando e protecção em automatismos

industriais;
1.8 — Elementos de luminotecnia.
2 — Electrónica:
2.1 — Amplificadores e realimentação:
2.1.1 — Amplificadores de potência;
2.1.2 — Amplificadores operacionais.
3 — Automação e controlo industrial.
4 — Gestão da produção:
4.1 — Métodos de gestão de projectos:
4.1.1 — A gestão de stocks tradicional;
4.1.2 — Método Kanban;
4.1.3 — Just in Time;
4.2 — Gestão da produção e qualidade:
4.2.1 — Qualidade total;
4.2.2 — Normas internacionais ISO 9000;
4.2.3 — Principais ferramentas e procedimentos da qualidade.

Rectificação n.o 374/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22
de Janeiro de 2001, a p. 1303 (aviso n.o 1077/2001), relativa ao concurso
externo de ingresso para provimento de dois lugares de telefonista,
rectifica-se que, no n.o 9.1.2, onde se lê:

«9.1.2 — Na avaliação de conhecimentos específicos os temas a
desenvolver, de acordo com o despacho conjunto dos Ministros das
Finanças e da Reforma do Estado e da Administração Pública
n.o 151/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
15 de Fevereiro de 2000, são os seguintes:

1) Recepção, emissão e encaminhamento das chamadas tele-
fónicas;

2) Noções gerais sobre atendimento ao público.»

deve ler-se:

«9.1.2 — Na avaliação de conhecimentos específicos os temas a
desenvolver de 15 de Fevereiro de 2000 são os seguintes:

1) Recepção, emissão e encaminhamento das chamadas tele-
fónicas;

2) Noções gerais sobre atendimento ao público.»

31 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto Tomás
do Nascimento Girão.
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Rectificação n.o 375/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22
de Janeiro de 2001, a p. 1304 (aviso n.o 1078/2001), relativa ao concurso
externo de ingresso para admissão de um estagiário de operador de
sistema de 2.a classe, rectifica-se que, no n.o 6.1.2, onde se lê:

«6.1.2 — O programa das provas de conhecimentos específicos inci-
dirá sobre os temas constantes do despacho conjunto n.o 151/2000
dos Ministros das Finanças e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 15 de Fevereiro de 2000, e que são os seguintes:

Noções gerais de informática e computadores;
Noções gerais sobre sistemas de exploração;
Conceitos sobre organização da informação;
Noções de sistemas operativos;
Segurança e privacidade da informação.»

deve ler-se:

«6.1.2 — O programa das provas de conhecimentos específicos inci-
dirá sobre os seguintes temas constantes do despacho de 11 de Dezem-
bro de 1995 da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 31 de Dezembro de 1995:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
Processamento automático da informação;
Inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistema de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias.».

31 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto Tomás
do Nascimento Girão.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Edital n.o 96/2001 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber, que nos termos dos artigos 6.o do Decreto-Lei
n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1, 20.o, 21.o
e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, está aberto, pelo
prazo de 30 dias consecutivos a partir da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República, concurso documental para admis-
são de um assistente para a área científica de Cardiopneumologia,
vertente de Métodos e Técnicas em Pneumologia da Escola Superior
de Tecnologia da Sáude de Coimbra.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos, vin-
culados ou não à Administração Pública, detentores do curso superior
de Cardiopneumologia com a classificação final mínima de 14 valores.

3 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e no âmbito da
quota atribuída a esta Escola por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, comunicada através do ofício n.o 7800,
da directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pes-
soal na disponibilidade ou inactividade.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, dirigido à directora da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Númeto do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
indicação da série, número, data e página.

6 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) poderão ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

6.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

a) Formação de nível superior em Cardiopneumologia e res-
pectivo grau académico;

b) Experiência de docência em escolas superiores de tecnologia
da saúde na área de Cardiopneumologia;

c) Experiência profissional na subárea da Cardipneumologia a
que se candidata;

d) Actividade de investigação;
e) Adequação do currículo profissional para se integrar nos pro-

jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extrordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviadas por correio, sob registo, dirigidas para a
Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Precedendo solicitação ao conselho científico foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Jorge Manuel dos Santos Conde, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais:

João Carlos Gomes Lobato, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.

Joaquim Moreira Castanheira, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

1 de Fevereiro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Edital n.o 97/2001 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que, nos termos dos artigos 6.o do Decreto-Lei
n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1, 20.o, 21.o,
e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, está aberto, pelo
prazo de 30 dias consecutivos a partir da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República, concurso documental para admis-
são de um assistente para a área científica de Cardiopneumologia,
vertente de Métodos e Técnicas em Cardiologia, da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos, vin-
culados ou não à Administração Pública, detentores do curso superior
de Cardiopneumologia com a classificação final mínima de 14 valores.

3 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e no âmbito da
quota distribuída a esta Escola por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, comunicada através do ofício n.o 7800,
da directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
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4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pes-
soal na disponibilidade ou inactividade.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, dirigido à directora da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

6 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou serviço

cívico, quando obrigatórios;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em
formato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) poderão ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

6.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

a) Formação de nível superior em Cardiopneumologia e res-
pectivo grau académico;

b) Experiência de docência em escolas superiores de tecnologia
da saúde na área de Cardiopneumologia;

c) Experiência profissional na subárea de Cardiopneumologia
a que se candidata;

d) Actividade de investigação;
e) Adequação do currículo profissional para se integrar nos pro-

jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola.

8 — A falta de cumprimento da exigências fixadas no presente edital
implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviadas por correio, sob registo, dirigidas para a
Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Precedendo solicitação ao conselho científico foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Jorge Manuel dos Santos Conde, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais:

João Carlos Gomes Lobato, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.

Isabel Margarida Vicente Nunes Quintal, professora-ad-
junta da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

1 de Fevereiro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 2686/2001 (2.a série). — Pedro Francisco Mendes Pina
e Margarida Maria Mangana Rodrigues Correia, 1.o e 3.o classificados,
respectivamente, são abatidos à lista de classificação final publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, referente ao concurso externo geral de ingresso para provimento
de dois lugares de auxiliar de apoio e vigilância, da carreira de pessoal
dos serviços gerais, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, suplemento, de 13
de Janeiro, com o aviso n.o 19 283-AX/99, de acordo com a alínea a)
do artigo 42.o dao Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

31 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 2687/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — enfer-
meiro. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração deste Centro Hospitalar de 7 de Dezembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar da categoria de
enfermeiro do quadro do pessoal do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

1.1 — A vaga foi objecto de descongelamento pelo despacho con-
junto da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério das
Finanças n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de disponíveis, esta informou não existirem.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
bem como para as que vierem a ser objecto de eventual redistribuição
de quotas de descongelamento relativas ao ano de 2000.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos disposto nos
artigos 18.o a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

4 — Local de trabalho — as funções dos lugares a prover podem
ser desempenhadas em qualquer das unidades constituintes do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia neste concelho.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices remuneratórios
do anexo II, mapa II, ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Funções — as funções a desempenhar são as constantes do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular, de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o, resultante
da seguinte grelha:

CF=(8×AGC)+(2×NC)+(5×FP)+(2×EP)+(3×OER)
20

em que:

CF=classificação final;
AGC=avaliação geral do currículo;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes.

Avaliação geral do currículo — até ao limite de 20 pontos, sendo
distribuídos da seguinte forma:

Estrutura — até 4 pontos;
Criatividade — até 3 pontos;
Profundidade de análise — até 6 pontos;
Capacidade de síntese — até 3 pontos;
Forma de expressão escrita — até 4 pontos.

Nota de curso — até ao limite de 20 pontos:

13 valores ou inferior — 17 pontos;
14 valores — 18 pontos;
15 valores — 19 pontos;
16 valores ou superior — 20 pontos.
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Formação profissional — até ao limite de 20 pontos. A todos os
candidatos serão atribuídos 10 pontos, sendo os restantes distribuídos
da seguinte forma:

Por cada hora de formação no Departamento de Formação/for-
mação em serviço no Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia — 0,2 pontos, até ao limite de 6 pontos;

Por cada hora de formação noutras instituições — 0,1 pontos,
até ao limite de 3 pontos;

Por cada estágio frequentado fora do âmbito acadé-
mico — 0,25 pontos, até ao limite de 0,5 pontos;

Frequência de outros cursos com o mínimo de quarenta
horas — 0,25 pontos, até ao limite de 0,5 pontos.

Experiência profissional — até ao limite de 20 pontos. A todos os
candidatos serão atribuídos 10 pontos, sendo os restantes distribuídos
da seguinte forma: 2 pontos por cada ano (ou 365 dias) de serviço
contado até à data de abertura do concurso.

Outros elementos relevantes — até ao limite de 20 pontos. A todos
os candidatos serão atribuídos 10 pontos, sendo os restantes distri-
buídos da seguinte forma:

Participação em comissões organizadoras de jornadas/congres-
sos — 0,5 pontos por cada uma, até ao limite de 1 ponto;

Participação em comissões científicas — 0,5 pontos por cada uma,
até ao limite de 1 ponto;

Prelecções proferidas — 2 pontos por cada uma, até ao limite
de 6 pontos;

Trabalhos/artigos originais publicados fora do âmbito acadé-
mico — 0,5 pontos por cada uma, até ao limite de 1 ponto;

Nomeação para outras actividades no âmbito da enferma-
gem — 0,5 pontos por cada uma, até ao limite de 1 ponto,
tais como:

Elaboração de normas de serviço;
Desempenho de actividades delegadas pela chefia do

serviço.

8 — Requisitos gerais e especiais:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados
pela lei ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento solicitando a admissão ao con-
curso dirigido ao presidente do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço de Expediente
no Hospital Eduardo Santos Silva, sita à Rua de Conceição Fernandes,
4430 Vila Nova de Gaia, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo com aviso de recepção, o qual se
considera dentro do prazo quando o respectivo aviso tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado.

10 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, profissão, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e à data do Diário da República onde o
mesmo vem anunciado;

c) Identificação dos documentos que instruam o processo;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

11 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do título profissional de
enfermeiro;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido o serviço militar

ou cívico, quando obrigatório;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

11.1 — É temporariamente dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 11, devendo, neste caso,
os candidatos declarar, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Eurípedes Veríssimo Direito Leocádio, enfermei-
ro-chefe.

Vogais efectivos:

Maria Fátima Rodrigues Gonçalves, enfermeira-chefe.
Maria Amélia Nogueira Rodrigues, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Ana Maria Pinto Saraiva, enfermeira graduada.
Maria Celeste Sobral Simões, enfermeira graduada.

Todos os membros do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor
Ramalho.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 2688/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 26 de
Janeiro de 2001, e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno de provimento para preenchimento de uma
vaga de assistente de ortopedia, da carreira médica hospitalar, do
quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 17 de Agosto de 2000,
após ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do
CPA: Valores

1.o Luís Filipe Brandão Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
2.o Teresa Paula Morais Gomes Sousa e Melo . . . . . . . . . . . . . . . 16,9
3.o José Manuel Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
4.o Maria Edith Murta Correia Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
5.o Jorge Manuel Nazaré Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
6.o Manuel Marques Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do estabelecido
no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, devendo
o recurso ser apresentado no Serviço de Pessoal do Hospital de Curry
Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 2689/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 26 de
Janeiro de 2001, e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno geral de provimento na categoria de chefe
de serviço de cirurgia geral com exigências particulares em cirurgia
endócrina, da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro
de 2000, após ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e
101.o do CPA:

Fernando José da Silva Ramalho Gomes — 18 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do estabelecido
no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, devendo
o recurso ser apresentado no Serviço de Pessoal do Hospital de Curry
Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.
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Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 2690/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria enfermeiro-chefe do quadro do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro de 24 de Janeiro de 2001, após ter sido
dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e de acordo com o disposto no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação final do concurso em epígrafe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio
de 2000:

1.o Maria Pereira Valente Monteiro Marques . . . . . . . . . . . . . . 17,35
2.o Maria Rosa Pires Cardante Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
3.o Maria Estela Nunes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,87
4.o Isabel Maria Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91
5.o Maria Cristina Martins de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,47
6.o António Manuel de Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,29
7.o Jorge Manuel da Silva Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
8.o Cristina Maria Pinheiro Cosme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,74
9.o Maria Graziela da Conceição Ribeiro Gama . . . . . . . . . . . . 14,13
10.o Maria Leonor da Silva Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99
11.o Adélia Maria Martins de Palma Soares . . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
12.o António Porfírio Monteiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
13.o Carla Teresa Munhoz Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,02
14.o António José Canteiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
15.o Paula Cristina Loureiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40

Candidatos excluídos:

Ana Maria Duarte Galante Gonçalves Faria (a).
Célia Osana Piedade Oliveira (a).
Ivone Maria Loureiro Vilaça (a).

(a) Não compareceu à prova pública de discussão curricular.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 33.o, n.o 2, do
referido decreto-lei, da homologação cabe recurso, com efeito sus-
pensivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos da candidatura.

31 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 2691/2001 (2.a série). — Concurso n.o 03/00 — interno
condicionado de acesso para um lugar na categoria de chefe de serviço
de medicina interna da carreira médica hospitalar. — Devidamente
homologada por despacho da comissão instaladora do Hospital do
Barlavento Algarvio de 22 de Dezembro de 2000, após ter sido dado
cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se pública a lista de classificação final do can-
didato ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado na
Ordem de Serviço, n.o 3/00, de 27 de Março:

Rui dos Santos Tomé — 16,6 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

30 de Janeiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Maria
da Conceição Chagas Saúde.

Rectificação n.o 376/2001. — Por ter sido publicado com ine-
x a c t i d ã o o a v i s o n .o 6 9 6 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) — c o n c u r s o
n.o 47/00 — interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro
especialista de saúde materna e obstétrica, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «categoria de enfermeiro especialista de saúde materna
e obstétrica — duas vagas», «concurso interno geral de acesso para
provimento de dois lugares de enfermeiro» e «dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital do Barlavento Algarvio»
deve ler-se «categoria de enfermeiro especialista de saúde materna
e obstétrica — quatro vagas», «concurso interno geral de acesso para

provimento de quatro lugares de enfermeiro» e «dirigido ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio».

30 de Janeiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Maria
da Conceição Chagas Saúde.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 2692/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal a lista de
antiguidade do pessoal do quadro deste Hospital relativa a 31 de
Dezembro de 2000, a fim de possibilitar a sua consulta pelos
interessados.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República.

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 2693/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 24 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para cinco lugares vagos
de assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar existentes
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente os lugares colocados a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento destes.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Expediente Geral do
Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pes-
soalmente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Antero Dinis Palma Nunes, chefe de serviço
de oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Batista Picolo Júnior, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Maria Isabel Bandeira Carvalheiro Lares, assistente
graduada de oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Alberto Gonçalves Gião, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

Dr.a Elisabete Maria Medronho Campos, assistente gra-
duada de oftalmologia do Hospital do Barlavento Algar-
vio.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 2694/2001 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de imuno-hemotera-
pia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 24 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de provimento
de um lugar de assistente de imuno-hemoterapia do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de
Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citada no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja mas também em outras instituições
com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-

to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
existentes na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto
de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 ao Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercídio das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de imu-
no-hemoterapia ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia do
prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou da equiparação
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidto se encontra ins-
crito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recpeção.
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12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Álvaro Beleza de Vasconcelos, assistente de imu-
no-hemoterapia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Francisco José Batista Ferro, assistente de imuno-hemo-
terapia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Jorge Manuel Rodrigues Costa, assistente de imuno-hemo-
terapia do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Roger Luiz Oliveira, assistente de imuno-hemoterapia do
Hospital do Barlavento Algarvio.

Jorge Humberto Moura Pinto Tomaz, assistente de imu-
no-hemoterapia dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra.

14 — O presidente será susbtituído nas suas faltas e impedimentos
legais pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Janeiro de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Aviso n.o 2695/2001 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de pedopsiquiatria. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 24 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de um lugar de assistente
de pedopsiquiatria do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citada no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja mas também em outras instituições
com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
existentes na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto
de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 ao Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercídio das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de pedop-
siquiatria ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia do
prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou da equiparação
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidto se encontra ins-
crito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recpeção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Ferreira dos Santos Sousa Martins,
assistente de pedopsiquiatria do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja.

Vogais efectivos:

Maria Eduarda Leite Rodrigues, assistente graduada de
pedopsiquiatria do Hospital de D. Estefânia, Lisboa.

Cristina Maria Villares Morgado Carvalho Oliveira, assis-
tente graduada de pedopsiquiatria dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Paulo André Gonçalves Baptista dos Santos, assistente de
pedopsiquiatria do Hospital de São Teotónio, Viseu.

Paula Santos Mesquita de Oliveira, assistente de pedop-
siquiatria do Hospital de Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

14 — O presidente será susbtituído nas suas faltas e impedimentos
legais pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Janeiro de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 2696/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de chefe de serviço de gastrenterologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de
Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 2 de Novembro de 2000, nos termos
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do n.o 36 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de um lugar de chefe de
serviço de gastrenterologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas, aprovado
pela Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O concurso é interno, aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos constantes do n.o 4 do presente aviso e já vinculados
à função pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária ao exercício da função
e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

4.2 — Especiais:

a) Ter a categoria de assistente graduado de gastrenterologia
há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

b) Possuir o grau de consultor na área profissional de gas-
trenterologia.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação deste

aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas e entregue no Ser-
viço de Pessoal deste Hospital, pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento de admissão deve constar:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Concurso a que se candidata, com identificação do número
e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional de gastrenterologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de gastrenterologia há, pelo menos, três anos ou
documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão ao
concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas.

8 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 a 61 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei e constituem infracção
disciplinar.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal do Hospital e a
lista final, após homologação, será publicada no Diário da República,
2.a série.

11 — O júri, constituído por médicos com a categoria de chefe
de serviço e da área profissional de gastrenterologia, terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Doutor Fausto Afonso Pontes, do Hospital
dos Covões.

Vogais efectivos:

Dr. Rui José Mendes Pereira Coelho, do Hospital de
Abrantes.

Dr. Jorge Alberto de Melo Água Dias, do Hospital de Leiria.
Dr. António Francisco Pires Caldas, do Hospital de Viseu.
Dr. Mário Júlio Fernandes Campos, do Hospital dos Covões.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim António Duarte Costa, do Hospital de Vila
Franca de Xira.

Dr. Vasco Rui Rodrigues de Noronha Trancoso, do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha.

12 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

29 de Janeiro de 2001. — O Director, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 2697/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se publica que, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração deste Hospital de 23 de Janeiro de 2001, se encontra afixada
no quadro de avisos do serviço de pessoal deste Hospital a lista de
classificação final dos candidatos ao concurso externo de ingresso
para electricista da carreira de pessoal operário do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

25 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 2698/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 20 de Dezembro de 2000, e nos termos dos Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro com as
alterações dadas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho e Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para o preenchimento de 65 lugares
de auxiliares de acção médica, da carreira de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Maria, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 22 de Novembro, do quadro deste Hospital, ao abrigo
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital através do
ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, ref. 8559, de 3 de Novembro de 2000, e ref. 9639, de 11 de
Dezembro de 2000, tendo em conta as quotas de lugares descongelados
ao abrigo do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data de publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 967/2000.

4 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do pessoal auxiliar é a que consta no mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicada à área de acção
médica.

5 — A remuneração será fixada de acordo com o Decreto-Lei n.o
413/99, de 15 de Outubro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão a con-

curso e provimento em funções públicas são:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais: escolaridade obrigatória.
8 — Método de selecção — de acordo com os artigos 19.o e 20.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a considerar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais e a avaliação curricular
têm carácter eliminatório.

8.2 — O programa da prova de conhecimentos gerais foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A natureza da prova de conhecimentos gerais é escrita e
tem a duração máxima de uma hora e trinta minutos, e versará os
seguintes temas:

1 — Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

8.4 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.5 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais dos candidatos e nela serão ponderados os seguintes
factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.1 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação da entrevista
profissional, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo os mesmos facultados aos candidatos sempre que
solicitados.

10 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4, dirigido
ao administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data de bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares dos currícula vitae.

12 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra no próprio requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos do artigo 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua afi-
xação, quando for caso disso, far-se-á em qualquer expositor existente
no piso 2, junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Adelaide Maria Vieira Lavado Gomes, enfermei-
ra-chefe do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

1.o Piedade da Silva Fernandes Cordeiro Ângelo, enfermei-
ra-chefe do Hospital de Santa Maria, que substituirá o
presidente nas suas faltas ou impedimentos.

2.o Idina Maria Silva Morais, enfermeira especialista do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

1.o José Alexandre dos Santos Abrantes, enfermeiro espe-
cialista do Hospital de Santa Maria.

2.o Maria Dores Jesus Martins Catarino, enfermeira espe-
cialista do Hospital de Santa Maria.

16 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 2699/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 20 de Dezembro de 2000 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o preenchimento de 31 lugares de
assistente administrativo da carreira de pessoal administrativo do qua-
dro de pessoal do Hospital de Santa Maria, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 22 de Novembro, ao abrigo das quotas de descon-
gelamento atribuídas a este Hospital através do ofício da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo referência n.o 8559,
de 3 de Novembro de 2000, tendo em conta as quotas de lugares
descongelados ao abrigo do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares ao abrigo do eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 967/2000.

4 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do pessoal administrativo é a que consta do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — A remuneração será fixada de acordo com mapa anexo e com
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Professor Egas Moniz,
1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão a con-

curso e provimento em funções públicas são:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — indivíduos habilitados com o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

8 — Método de selecção — de acordo com os artigos 19.o e 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a considerar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais e a avaliação curricular
têm carácter eliminatório.

8.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A natureza da prova de conhecimentos gerais é escrita e
tem a duração máxima de uma hora e trinta minutos e versará sobre
os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro;

2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

2.4) Deontologia do serviço público.

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

8.4 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.5 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos e nela serão ponderados
os seguintes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.1 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação da entrevista
profissional, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4 dirigido
ao administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviços de

Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares e do serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra no próprio requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua
afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente no
piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Alexandrina Maria de Fátima Pereira Batalha
Carraca, administradora hospitalar do Hospital de
Santa Maria.

Vogais efectivos:

1.o Angelina Anjos Santos Luz Carmo, chefe de repartição
do Hospital de Santa Maria, que substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

2.o Maria Beatriz Pereira de Faria Leal, chefe de repartição
do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

1.o Aida Leitão Duarte Madeira, assistente administrativa
especialista do Hospital de Santa Maria.

2.o Maria Filomena Cabrita Vieira Gonçalves Vieira, assis-
tente administrativa especialista do Hospital de
Santa Maria.

16 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 2700/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de classificação final, homologada pelo conselho de adminis-
tração em 17 de Janeiro de 2001, do concurso interno de acesso
geral para 62 vagas de enfermeiro especialista, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de
2000, e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de
Julho de 2000:

Lista de classificação final:

Área da pessoa adulta e idosa em situação de doença
crónica: Valores

1.o Luís Manuel de Almeida Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,20
2.o Ana Emília Pinheiro Soares Guitana . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,99
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3.o Ana Maria Neto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,89
4.o Ana Cristina Mendes Gaspar Lousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
5.o Luciana Mata Angelina Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,58

Área de reabilitação:

1.o Carla Alexandra Neves Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . 15,63
2.o Filipe Carlos Paysinho de Freitas Florindo . . . . . . . . . . . . . 14,00

Área de saúde mental e psiquiátrica:

1.o Paula Manuela Jorge Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,41
2.o Carlos Lopes Alves Henriques Pina David . . . . . . . . . . . . . . 16,66
3.o Maria Manuela Narciso Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,86
4.o Ana Paula Ramos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17
5.o Lino Alexandre Andrade Martins Ramos . . . . . . . . . . . . . . 13,07
6.o Armindo Augusto Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,57

Área de saúde infantil e pediátrica:

1.o Fátima Maria Freitas Ribeiro Belchior . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
2.o Célia Marina Barata Teixeira Mendes de Oliveira Rato . . 16,39
3.o Isabel Maria Amorim Antunes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,32
4.o Carla Luísa Venâncio Esteves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
5.o Maria Rosa dos Santos Pereira Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . 15,92
6.o Ana Paula Pereira Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
7.o Maria de Lurdes Santos Mendes Florindo . . . . . . . . . . . . . . 14,94
8.o Luíza Maria Mora Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
9.o Isabel Maria Dias Henriques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
10.o Maria de Fátima Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
11.o Alexandra Maria Carapito Ramos Barradas . . . . . . . . . . . 13,97
12.o Maria Leopoldina Jorge Leitão Moreira . . . . . . . . . . . . . . 13,33

Área de saúde materna e obstétrica:

1.o Flora Socorro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,04
2.o Paula Maria Cunha Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
3.o Edite Maria Gemelgo Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,71

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, o mesmo deverá ser dirigido ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no referido prazo.

24 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 2701/2001 (2.a série). — Concurso n.o 54/99 — concurso
externo geral de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe — audio-
metria. — Por despacho do conselho de administração do Hospital
de Santo André — Leiria de 18 de Janeiro de 2001, faz-se público
que o concurso externo geral de ingresso na categoria de técnico
de 2.a classe — audiometria do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado na 2.a série do Diário da República, n.o 295,
de 21 de Dezembro de 1999, foi declarado deserto, pelo facto de
os candidatos classificados não terem aceite o lugar.

25 de Janeiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Carlos
Alberto Gomes António.

Aviso n.o 2702/2001 (2.a série). — Concurso n.o 64/99 — concurso
externo geral de ingresso na categoria de jardineiro. — Por despacho
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria
de 18 de Janeiro de 2001, faz-se público que o concurso externo
geral de ingresso na categoria de jardineiro do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado na 2.a série do Diário da
República, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999, foi declarado deserto,
pelo facto de o único candidato ter desistido do concurso.

25 de Janeiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Carlos
Alberto Gomes António.

Aviso n.o 2703/2001 (2.a série). — Concurso n.o 28/98 — concurso
interno geral de provimento na categoria de assistente — área de medicina
interna. — Por despacho do conselho de administração do Hospital
de Santo André — Leiria de 18 de Janeiro de 2001, faz-se público
que o concurso interno para provimento na categoria de assis-
tente — área de medicina interna do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2 série, n.o 250,
de 29 de Outubro de 1998, rectificado no Diário da República, 2.a série,

n.o 277, de 30 de Novembro de 1998, foi declarado deserto, pelo
facto de os candidatos classificados não terem aceite o lugar.

25 de Janeiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Carlos
Alberto Gomes António.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 2704/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude de Carina Manuela Pinto Ferreira ter apre-
sentado desistência do lugar de técnico de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
em cujo concurso externo geral de ingresso, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de
Abril de 2000, ficou classificada em 7.o lugar, é a mesma retirada
da lista de classificação final.

30 de Janeiro de 2001. — O Director, Carlos Alberto de Almeida
Valério.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 2705/2001 (2.a série). — Concurso n.o 05/00 — externo
de ingresso para admissão de sete auxiliares de apoio e vigilân-
cia. — 1 — Nos termos da deliberação do conselho de administração
do Hospital de Sobral Cid de 29 de Dezembro de 2000, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para o preenchimento de sete lugares
de auxiliar de apoio e vigilância do pessoal dos serviços gerais do
quadro do Hospital de Sobral Cid, resultante do descongelamento
de admissões previsto no despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não haver pessoal em inactividade para os lugares
a prover.

3 — Regras aplicáveis — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro.

4 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas postas a concurso e para as que vierem a ocorrer no prazo
de validade de um ano a contar da data de publicação da lista de
classificação final e desde que tenham sido objecto de descongela-
mento ao abrigo do despacho conjunto referido n.o 1.

6 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções previstas no n.o 7 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro.

7 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
será a correspondente ao estabelecido na mapa III do anexo n.o 2
do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da admi-
nistração central e o local de trabalho é no Hospital de Sobral Cid,
Conraria.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, nos
termos do n.o 7 do programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, aplicável de acordo com o
disposto nos artigos 20.o e 21.o, e no n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, eliminatórios de per si, são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais (PCG);
b) Prova de conhecimentos específicos (PCE);
c) Avaliação curricular (AC).

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, e terá
a duração de duas horas.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a
forma teórica, e visa avaliar a preparação para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso,
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terá a duração de trinta mintuos e obedece aos temas a que se refere
o n.o 6 do presente aviso.

8.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto.

8.4 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção, bem como
na clasisficação final, serão expressos na escala de 0 a 20 valores.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Requisitos de admissão:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, em folhas de papel brancas ou de cores páli-
das, de formato tipo A4, dirigido ao conselho de administração do
Hospital de Sobral Cid, Conraria, 3031-801 Ceira, a entregar no Ser-
viço de Pessoal, dentro das horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo, ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, desde que expedido até ao termo do prazo.

10.2 — Conteúdo do requerimento — do requerimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone);

b) Menção da categoria que detém e estabelecimento ou serviço
a que se encontra vinculado, se for caso disso;

c) Habilitações literárias;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

e) Indicação de quaisquer circunstâncias que os candidatos con-
siderem passíveis de constituírem motivo de preferência legal;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

10.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser
acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações;
b) Documento, passado pela instituição a que se encontra vin-

culado, comprovativo da categoria que detém, do tipo de vín-
culo e da antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

c) Documentos comprovativos dos elementos referidos na alí-
nea e) do número anterior, se for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certidão de nascimento;
f) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico

indispensáveis para o exercício da função, emitido por médico
no exercício da sua profissão;

i) Boletim de vacinas devidamente actualizado;
j) Três exempalres do curriculum vitae.

10.3.1 — Os documentos a que se referem as alíneas e) a i) do
n.o 10.3 serão dispensados, nesta fase, caso os candiatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um deles.

11 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
é afixada na vitrina do Serviço de Pessoal, pavilhão 5 (administração),
do Hospital de Sobral Cid e a lista de classificação final será publicitada
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Composição do júri — o júri, cujos membros são funcionários
do Hospital de Sobral Cid, tem a seguinte composição:

Presidente — Lucinda Maria Lopes de Oliveira, administradora
hospitalar.

Vogais efectivos:

Alexandre Pinto de Lacerda, que substitui a presidente nas
suas faltas e impedimentos, e Maria de Lurdes Machado
Figueira Simões, encarregados dos serviços gerais.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Matos Ferreira Dias e Luísa Maria Correia
Borges, encarregadas de sector.

4 de Janeiro de 2001. — O Director, José Paulino Pereira da Rocha.

Aviso n.o 2706/2001 (2.a série). — Concurso n.o 04/00 — externo
de ingresso para admissão de doze auxi l iares de acção
médica. — 1 — Nos termos da deliberação do conselho de adminis-
tração do Hospital de Sobral Cid de 29 de Dezembro de 2000, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para o preenchimento de doze lugares
de auxiliar de acção médica do pessoal dos serviços gerais do quadro
do Hospital de Sobral Cid, resultante do descongelamento de admis-
sões previsto no despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não haver pessoal em inactividade para os lugares
a prover.

3 — Regras aplicáveis — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro.

4 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas postas a concurso e para as que vierem a ocorrer no prazo
de validade de um ano a contar da data de publicação da lista de
classificação final e desde que tenham sido objecto de descongela-
mento ao abrigo do despacho conjunto referido n.o 1.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções previstas no n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
será a correspondente ao estabelecido na mapa III do anexo n.o 2
do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da admi-
nistração central e o local de trabalho é no Hospital de Sobral Cid,
Conraria.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, nos
termos do n.o 7 do programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, aplicável de acordo com o
disposto nos artigos 20.o e 21.o, e no n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, eliminatórios de per si, são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais (PCG);
b) Prova de conhecimentos específicos (PCE);
c) Avaliação curricular (AC).

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, e terá
a duração de duas horas.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a
forma teórica, e visa avaliar a preparação para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso,
terá a duração de trinta minutos e obedece aos temas a que se refere
o n.o 6 do presente aviso.

8.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto.

8.4 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção, bem como
na classificação final, serão expressos na escala de 0 a 20 valores.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Requisitos de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, em folhas de papel brancas ou de cores páli-
das, de formato A4, dirigido ao conselho de administração do Hospital
de Sobral Cid, Conraria, 3031-801 Ceira, a entregar no Serviço de
Pessoal, dentro das horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo, ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo.

10.2 — Conteúdo do requerimento — do requerimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone);

b) Menção da categoria que detém e estabelecimento ou serviço
a que se encontra vinculado, se for caso disso;

c) Habilitações literárias;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

e) Indicação de quaisquer circunstâncias que os candidatos con-
siderem passíveis de constituírem motivo de preferência legal;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

10.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser
acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações;
b) Documento, passado pela instituição a que se encontra vin-

culado, comprovativo da categoria que detém, do tipo de vín-
culo e da antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

c) Documentos comprovativos dos elementos referidos na alí-
nea e) do número anterior, se for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certidão de nascimento;
f) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico

indispensáveis para o exercício da função, emitido por médico
no exercício da sua profissão;

i) Boletim de vacinas devidamente actualizado;
j) Três exempalres do curriculum vitae.

10.3.1 — Os documentos a que se referem as alíneas e) a i) do
n.o 10.3 serão dispensados, nesta fase, caso os candiatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um deles.

11 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
é afixada na vitrina do Serviço de Pessoal, pavilhão 5 (administração),
do Hospital de Sobral Cid e a lista de classificação final será publicitada
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Composição do júri — o júri, cujos membros são funcionários
do Hospital de Sobral Cid, tem a seguinte composição:

Presidente — Lucinda Maria Lopes de Oliveira, administradora
hospitalar.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Machado Figueira Simões, que substitui
a presidente nas suas faltas e impedimentos, e Alexandre
Pinto de Lacerda, encarregados dos serviços gerais.

Vogais suplentes:

Luísa Maria Correia Borges e Maria Palmira Lopes Fer-
nandes Lousada, encarregadas de sector.

4 de Janeiro de 2001. — O Director, José Paulino Pereira da Rocha.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 2707/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Janeiro
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Santa Casa da Mise-
ricórdia de Vila Verde, sita na Rua do Dr. Bernardo Brito Ferreira, 77,
Vila Verde, 4730 Vila Verde, a adquirir directamente aos produtores,
grossistas e importadores, medicamentos contendo estupefacientes e

psicotrópicos, para uso exclusivo dos doentes internados no seu hos-
pital, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta
publicação, considerando-se renovada por igual período se o INFAR-
MED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

9 de Janeiro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 2708/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Janeiro
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, sito no Largo das Dores, Póvoa
de Varzim, 4490-421 Póvoa de Varzim, a adquirir directamente aos
produtores, grossistas e importadores medicamentos contendo estu-
pefacientes e psicotrópicos, para uso exclusivo dos doentes internados
naquele Centro Hospitalar, sendo esta autorização válida por um ano
a partir da data desta publicação, considerando-se renovada por igual
período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo
do prazo.

9 de Janeiro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Deliberação n.o 245/2001. — A sociedade MEDIBIAL — Produ-
tos Médicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Bialzepam, solução oral, em fras-
cos de 30 ml, com a dosagem de 10 mg/ml, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9675801.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Bialzepam, solução oral, em
frascos de 30 ml, com a dosagem de 10 mg/ml.

Assim, a pedido da sociedade MEDIBIAL — Produtos Médicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Bialzepam, solução oral, em frascos de
30 ml, com a dosagem de 10 mg/ml, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9675801, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

19 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade — Rogério Gaspar — Vasco Maria — C. Laranjeira Henri-
ques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 246/2001. — A sociedade Reckitt & Colman Pro-
ducts, Ltd. — UK, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Gaviscon Advance, suspensão oral, em frascos com
as dosagens de 100, 125, 140, 200, 250, 500 e 560 ml, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 3072287, 3072386, 3072485,
3072584, 3072683, 3072782 e 3282183, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Gaviscon Advance, suspensão
oral, em frascos com as dosagens de 100, 125, 140, 200, 250, 500
e 560 ml.

Assim, a pedido da sociedade Reckitt & Colman Products,
Ltd. — UK e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do Gaviscon Advance, suspensão oral, em frascos com as dosagens
de 100 ml, 125 ml, 140 ml, 200 ml, 250 ml, 500 ml e 560 ml, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 3072287, 3072386,
3072485, 3072584, 3072683, 3072782 e 3282183, respectivamente, e
anular os respectivos registos no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 247/2001. — A firma TECNIMEDE — Socie-
dade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Osteodronato, pó para solução
para perfusão 5 mg, concedida em 2 de Março de 2000, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 3116597.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Osteodronato, pó para solução para
perfusão 5 mg, na apresentação frasco de 5 mg.

Assim, a pedido da sociedade TECNIMEDE — Sociedade Técni-
co-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Osteodronato, pó para solução para per-
fusão 5 mg consubstanciada no registo n.o 3116597 e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

15 de Dezembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade — Rogério Gaspar — Vasco Maria — C. Laranjeira Henri-
ques — Rosário Sobral.
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Deliberação n.o 248/2001. — A firma Organon Portuguesa —
Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Cortrosinta Depot,
solução injectável 1 mg/ml, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 8258509.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Cortrosinta Depot, solução injectável
1 mg/ml, na apresentação duas ampolas (1 ml).

Assim, a pedido da sociedade Organon Portuguesa — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Cortrosinta Depot, solução
injectável 1 mg/ml consubstanciada no registo n.o 8258509 e anular
o respectivo registo no INFARMED.

15 de Dezembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade — Rogério Gaspar — Vasco Maria — C. Laranjeira Henri-
ques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 249/2001. — A firma LAQUIFA — Laborató-
rios, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Megafer, solução oral, consubstanciada na autori-
zação com o registo n.o 9964007.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Megafer, solução oral, na apresen-
tação frasco de 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade LAQUIFA — Laboratórios, S. A.,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Megafer, solução oral, consubstanciada no registo n.o 9964007
e anular o respectivo registo no INFARMED.

15 de Dezembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade — Rogério Gaspar — Vasco Maria — C. Laranjeira Henri-
ques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 250/2001. — A firma FINADIL — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Brometo de Ipratrópio Composto
Finadil, suspensão pressurizada para inalação, concedida em 20 de
Julho de 1998, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2722981, 2723088 e 2723187.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Brometo de Ipratrópio Composto Fina-
dil, suspensão pressurizada para inalação, nas apresentações de frascos
nebulizadores de 5 ml, de 10 ml e de 15 ml.

Assim, a pedido da sociedade FINADIL — Produtos Químicos e
Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Brometo de Ipratrópio Composto Finadil,
suspensão pressurizada para inalação, consubstanciada nos registos
n.os 2722981, 2723088 e 2723187, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

15 de Dezembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 251/2001. — A firma UCB Pharma (Produtos
Farmacêuticos), L.da, é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Postafeno, creme 20 mg/g, concedida
em 13 de Outubro de 1992, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 2143089.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Postafeno, creme 20 mg/g, na apre-
sentação bisnaga de 15 g.

Assim, a pedido da sociedade UCB Pharma (Produtos Farmacêu-
ticos), L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Postafeno, creme 20 mg/g, consubstanciada
no registo n.o 2143089 e anular o respectivo registo no INFARMED.

15 de Dezembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade — Rogério Gaspar — Vasco Maria — C. Laranjeira Henri-
ques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 252/2001. — A sociedade Rhône-Poulenc Ro-
rer, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Hexastat, cápsulas, em embalagens de 25 unidades, com a
dosagem de 100 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8712208.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Hexastat, cápsulas, em emba-
lagens de 25 unidades, com a dosagem de 100 mg.

Assim, a pedido da sociedade Rhône-Poulenc Rorer, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho

de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do Hexastat,
cápsulas, em embalagens de 25 unidades, com a dosagem de 100 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 8712208, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

15 de Dezembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 253/2001. — A empresa TECNIMEDE é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Flazium, pó e solvente para solução injectável, IM/IV, 1 g, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2227999 concedida em 21
de Maio de 1994.

As AIM dos medicamentos de uso humano tem uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000,
o conselho de administração do INFARMED delibera renovar a res-
pectiva autorização de introdução no mercado para o medicamento
com a forma farmacêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

5 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 254/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Intron-A Solução sem Albumina, solução injectável
25 MUI/2,5 ml, concedida em 7 de Fevereiro de 1997, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2490886.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Intron-A Solução sem Albumina, solu-
ção injectável 25 MUI/2,5 ml, na apresentação frasco para injectáveis
2,5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Intron-A Solução sem Albumina, solução injectável
25 MUI/2,5 ml, consubstanciada no registo n.o 2490886 e anular os
respectivos registos no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Rectificação n.o 377/2001. — Por ter saído com incorrecção a
deliberação n.o 62/2001 do conselho de administração do Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento relativa ao pedido de trans-
ferência da Farmácia Lusa, sita na Rua da Estrada Nacional, 209,
4370-C, freguesia de Lordelo, concelho de Paredes, distrito do Porto,
rectifica-se que onde se lê «delibera deferir o pedido de transferência
da Farmácia Lusa para a mesma rua, 4370-C» deve ler-se «delibera
deferir o pedido de transferência da Farmácia Lusa para a mesma
rua, 4407, rés-do-chão», pelo que fica feita a devida correcção.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Rectificação n.o 378/2001. — Por ter saído com incorrecção a
deliberação n.o 62/2001 do conselho de administração do Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento relativa ao pedido de trans-
ferência da Farmácia Albergaria, sita na Rua do Professor Dr. Jorge
Mineiro, 14-B, freguesia de Barcarena, concelho de Oeiras, distrito
de Lisboa, rectifica-se que onde se lê «delibera deferir o pedido de
transferência da Farmácia Albergaria para a Rua de Guerra Jun-
queiro, 1-A» deve ler-se «delibera deferir o pedido de transferência
da Farmácia Albergaria para a Rua de Guerra Junqueiro, 11-A»,
pelo que fica feita a devida correcção.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 3102/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos artigos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
no exercício das competências que me foram delgadas através do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), rectificado pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série), publicados no Diário da República, de, respectivamente,
30 de Dezembro de 1999, e de 18 de Fevereiro de 2000, e com os fundamentos constantes da informação n.o 3/2001/DSJ da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expropriação das quatro parcelas identificadas no quadro e plantas anexas, necessárias à construção do sistema multimunicipal de saneamento
da ria de Aveiro: interceptor sul, a desenvolver nos municípios de Mira e de Vagos, a favor de SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A., concessionária da gestão e exploração
do referido sistema.

Mais declaro que durante a execução dos trabalhos de construção poderão ser ocupadas temporariamente faixas dos prédios vizinhos aos abrangidos pela expropriação, nos termos do artigo 18.o
do Código das Expropriações, numa largura variável em função das necessidades decorrentes da execução dos projectos aprovados.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A.

26 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira.

MAPA DE EXPROPRIAÇÕES

Sistema Multimunicipal de Saneamento da Ria de Aveiro — Interceptor Sul

Identificação do prédio

Matriz/freguesiaNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

Rústica Urbana

Descrição
predial Confrontações

Natureza das parcelas benfeitorias
Áreas

(metros
quadrados)

1 Câmara Municipal de Mira, Praça da República, 3070 Mira Omissa Omisso Norte — Câmara Municipal de Mira.
Sul — Câmara Municipal de Mira.
Nascente — Câmara Municipal de Mira.
Poente — Câmara Municipal de Mira.

Apt. agrícola.
Área sujeita a planos superior-

mente aprovados.
Reserva Agrícola Nacional.

874

3 Câmara Municipal de Mira, Praça da República, 3070 Mira Omissa Omisso Norte — Câmara Municipal de Mira.
Sul — Américo J. S. Soares.
Nascente — Câmara Municipal de Mira.
Poente — Américo J. S. Soares.

Apt. hortícola.
Choupos.
Espaço urbano dominante.
Reserva Agrícola Nacional.

310

17

4 Américo Jorge Santos Soares, Avenida Principal, Lagoa de
Mira, 3070 Mira.

2502 Omisso Norte — Câmara Municipal de Mira.
Sul — João Cravo Roxo.
Nascente — Américo J. Soares.
Poente — Mãe d’Água.

Apt. hortícola.
Muro e rede.
Fruteiras.
Depr. da sobrante.
Espaço urbano dominante.
Reserva Agrícola Nacional.

676
92
8

225

32 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Omissa Omisso Norte — Câmara Municipal de Vagos
(estrada municipal).

Apt. florestal.
Reserva Agrícola Nacional.
Reserva Ecológica Nacional.

1 158
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Despacho n.o 3103/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos artigos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
no exercício das competências que me foram delegadas através do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), rectificado pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série), publicados no Diário da República, de, respectivamente,
30 de Dezembro de 1999 e 18 de Fevereiro de 2000, e com os fundamentos constantes da informação n.o 157/2000/DSJ da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expropriação das sete parcelas identificadas nos quadros e plantas anexos, necessárias à construção do sistema multimunicipal de saneamento
da ria de Aveiro: interceptor Vouga — troço a jusante de Eirol, a desenvolver nos municípios de Aveiro e de Albergaria-a-Velha, a favor da SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da
Ria, S. A., concessionária da gestão e exploração do referido sistema.

Mais declaro que durante a execução dos trabalhos de construção poderão ser ocupadas temporariamente faixas dos prédios vizinhos aos abrangidos pela expropriação, nos termos do artigo 18.o
do Código das Expropriações, numa largura variável em função das necessidades decorrentes da execução dos projectos aprovados.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A.

26 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira.

MAPA DE EXPROPRIAÇÕES

Interceptor a jusante do Vouga

Concelho de Aveiro

Identificação do prédio

MatrizNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários

Rústica Urbana

Freguesia Descrição
predial Confrontações

Natureza das parcelas

Áreas
das

parcelas
(metros

quadrados)

1 António Alberto Pereira Leite, Rua do Prof. Canha, 44,
3800 São Bernardo, Aveiro.

416 Eirol Norte — Soc. Produtos Nestlé.
Sul — caminho (cais do rio).
Este — rio Águeda.
Oeste — estrada.

Não condicionado . . . . . . . 580

2 Adérito Carvalho dos Reis, 3800 Eirol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1170/1171 Eixo Norte — Maria Madalena.
Sul — caminho.
Este — vala.
Oeste — caminho.

RAN + REN . . . . . . . . . . . 3986

Concelho de Albergaria-a-Velha

Identificação do prédio

MatrizNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários

Rústica Urbana

Freguesia Descrição
predial Confrontações

Natureza das parcelas

Áreas
das

parcelas
(metros

quadrados)

10 Manuel Tavares Branco, Rua do Outão, 3850 São João de
Loura.

3 228 São João
de Loura

N/D Norte — Carlos Nunes Melo.
Sul — Manuel Ferreira da Silva.
Este — António Augusto Dias Maia.
Oeste — caminho.

RAN + REN . . . . . . . . . . . 252

11 João Marques Lima, Rua do Outão, 3850 São João de Loura 3 229 São João
de Loura

N/D Norte — José Lopes da Silva Nunes.
Sul — Manuel Nunes de Melo.
Este — António Augusto Dias da

Maia.
Oeste — caminho.

RAN + REN . . . . . . . . . . . 294
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários

Rústica Urbana

Freguesia Descrição
predial Confrontações

Natureza das parcelas

Áreas
das

parcelas
(metros

quadrados)

12 André Dias da Costa Abreu, Quinta da Várzea, 3850 Angeja
Alfredo de Oliveira Dias Abreu, Rua do Outeiro, 3850 Loure

3 371 São João
de Loura

N/D Norte — caminho.
Sul — vala real.
Este — caminho.
Oeste — vala real (Manuel Nunes

Resende).

RAN + REN . . . . . . . . . . . 3 202

13 Maria Augusta Baeta, Frossos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Natália Baeta, Frossos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
António Baeta Marques de Jesus, Rua de José Gonçalves

Pinho, 3850 Frossos.

3 172 Frossos N/D Norte — Manuel Gonçalves Onofre.
Sul — José Nunes da Silva e outros.
Este — estrada.
Oeste — António Marques da Silva.

Solo p/const. . . . . . . . . . . . . 1 066

14 Rosa Maria da Silva Nogueira, Rua do Comércio,
3850 Angeja.

7 941 Angeja 197 Norte — Maria Pires Mourão Soares
Ribeiro.

Sul — EN.
Este — estrada do Ribeiro.
Oeste — Francisco de Sousa Melo.

RAN + REN . . . . . . . . . . . 2 148
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Despacho n.o 3104/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos artigos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
no exercício das competências que me foram delegadas através do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), rectificado pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série), publicados no Diário da República, de, respectivamente,
30 de Dezembro de 1999 e de 18 de Fevereiro de 2000, e com os fundamentos constantes da informação n.o 160/2000/DSJ da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expropriação das dez parcelas identificadas nos quadros e plantas anexas, necessárias à construção do sistema multimunicipal de saneamento
da ria de Aveiro: interceptor Vouga-troço a montante de Eirol, a desenvolver nos município de Águeda, a favor de SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A., concessionária
da gestão e exploração do referido sistema.

Mais declaro que durante a execução dos trabalhos de construção poderão ser ocupadas temporariamente faixas dos prédios vizinhos aos abrangidos pela expropriação, nos termos do artigo 18.o
do Código das Expropriações, numa largura variável em função das necessidades decorrentes da execução dos projectos aprovados.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A.

26 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira.

MAPA DE EXPROPRIAÇÕES

Interceptor Vouga a montante de Eirol

Concelho de Águeda

Identificação do prédio

MatrizNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários

Rústica Urbana

Freguesia Descrição
predial Confrontações

Natureza das parcelas

Áreas
das

parcelas
(metros

quadrados)

1 Joaquim Pedro J. F. Quintela Saldanha, Avenida de D. Vasco
da Gama, 31, 1400 Lisboa.

Recardães Não condicionado . . . . . . . 2 067

3 António Sucena Brados, Largo do Celeiro, Casal de Álvaro,
3750-402 Águeda.

3 888 Espinhel Não condicionado . . . . . . . 1 477

4 Herdeiros de Domingos Simões dos Reis, Casal de Álvaro,
3750-402 Águeda.

3 889 Espinhel Não condicionado . . . . . . . 204

5 Irmandade de Nossa Senhora da Conceição, Casal de Álvaro,
3750-402 Águeda.

Espinhel RAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141

6 Manuel Joaquim de Melo, Rua de Diniz Pires da Silva, Caba-
nões, 3750-752 Travassô.

879 Travassô Norte — Manuel Simões Pereira.
Sul — caminho.
Este — José Martins dos Santos.
Oeste — caminho.

Não condicionado . . . . . . . 1 531

7 Manuel Simões Pereira, Óis da Ribeira, 3750-650, Óis da
Ribeira.

876 Travassô Não condicionado . . . . . . . 440

8 Maria Neves de Melo, Largo dos Santos Mártires,
3750-755 Travassô.

Maria Emília de Melo Lima Baía, Largo dos Santos Mártires,
3750-755 Travassô.

Maria Rute de Melo Lima Pinto, Largo dos Santos Mártires,
3750-755 Travassô.

1 149 Travassô

Norte — Maria Amélia da Silva Neves.
Sul — Junta de Freguesia.
Este — Noé Tavares Pires de Almeida.
Oeste — caminho.

RAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 316
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários

Rústica Urbana

Freguesia Descrição
predial Confrontações

Natureza das parcelas

Áreas
das

parcelas
(metros

quadrados)

9 Maria Amélia da Silva Neves, Rua de João Baptista,
3750-755 Travassô.

1 150 Travassô RAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

10 Joaquim Ferreira Fernandes, Rua de Nossa Senhora das
Dores, 48, Carcavelos, 3800-681 Eirol.

9 Travassô RAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 676

11 Manuel de Melo Pinheiro, Rua das Rodas, 65, 3800 Requeixo 7 Travassô RAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . 468
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Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 3105/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território de 26 de Janeiro de
2001:

Bertília Jordão Valadas Gonçalves, técnica superior de informática
principal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada
em comissão de serviço, em regime de substituição, ao abrigo do
n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para o cargo
de directora de Serviços de Estudos e Programação, com efeitos
a 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 2709/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o aviso de abertura n.o 18 165-A (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro de 2000, rectifica-se
que no n.o 15, relativamente à constituição do júri, onde se lê «Dr.
Mário Paiva de Sousa Carvalho» deve ler-se «Dr. Mário Paiva de
Sousa Saraiva».

30 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho.

Instituto da Água

Despacho n.o 3106/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 26 de Janeiro de 2001:

Jorge Manuel Martins Cardiga e António do Paço Afonso
Videira — nomeados, mediante concurso, auxiliares administrativos
do quadro da ex-Direcção dos Recursos Naturais.

1 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

Despacho n.o 3107/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 26 de Janeiro de 2001:

José Joaquim da Costa, fotógrafo de offset do quadro da ex-Direc-
ção-Geral dos Recursos Naturais — nomeado, mediante concurso,
fotógrafo de offset principal, do mesmo quadro, ficando posicionado
no 5.o escalão, índice 245.

1 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3108/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 da secretária-geral do Ministério da Cultura:

Maria da Graça Sá Coutinho Braamcamp Sobral, técnica profissional
especialista da carreira de tradutor-correspondente-intérprete do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral — nomeada definitivamente
para a categoria de técnica profissional especialista principal da
referida carreira do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar
de origem a partir da aceitação do novo lugar.

31 de Janeiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Rectificação n.o 379/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de
Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê «Isabel Maria de Carvalho
Lopes Vieira Durana, técnica profissional especialista — nomeada
precedendo concurso, técnica profissional especialista principal do
quadro de pessoal da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema»
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deve ler-se «Isabel Maria de Carvalho Lopes Vieira Durana, técnica
profissional especialista da carreira de técnico profissional de biblio-
teca e documentação — nomeada, precedendo concurso, técnica pro-
fissional especialista principal da carreira de técnico profissional de
biblioteca e documentação do quadro de pessoal da Cinemateca Por-
tuguesa — Museu do Cinema». (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Aviso n.o 2710/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 30 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos desta
Delegação a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de pessoal
da Delegação Regional do Algarve do Ministério da Cultura referente
a 31 de Dezembro de 2000.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias após
a publicação do presente aviso no Diário da República, conforme deter-
mina o artigo 96.o do mesmo diploma.

30 de Janeiro de 2001. — O Delegado Regional, João J. B. Ventura.

Instituto de Arte Contemporânea

Despacho (extracto) n.o 3109/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Cultura de 25 de Janeiro de 2001 foi atribuída a
menção de mérito excepcional ao chefe de repartição do Instituto
de Arte Contemporânea Domingos Lourinho Valido, nos termos da
alínea a) do n.o 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, tendo em vista a redução do tempo de serviço para efeitos
de progressão na categoria, por forma a beneficiar dos dois anos
em que desempenhou as funções de chefe de repartição até à sua
nomeação, ficando assim posicionado no escalão 2, índice 475, com
produção de efeitos à data do despacho, tendo em consideração que
vem exercendo funções de chefia desde 1997, com grande capacidade
no seu desempenho, mostrando grande empenhamento, disponibi-
lidade, dedicação, competência, assiduidade, lealdade e grande pro-
fissionalismo no cumprimento das mesmas.

31 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Isabel Carlos.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 314/2001. — Contrato-programa. — Celebrado aos
18 dias do mês de Janeiro de 2000, para instalação da Biblioteca
Municipal de Alvito, autorizado por despacho de 13 de Dezembro
de 1999, da então Secretária de Estado da Cultura, Dr.a Catarina
Vaz Pinto.

Introdução

A Rede Nacional de Bibliotecas Públicas é uma realização conjunta
do Ministério da Cultura e dos municípios portugueses, que tem por
finalidade dotar os concelhos de equipamentos culturais aptos a pres-
tar um serviço de leitura pública a toda a população, independen-
temente da idade, profissão, nível educativo ou sócio-económico.

Enquanto bibliotecas públicas, devem ter em especial atenção a
acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela diversidade e plu-
ralismo da informação — constantemente actualizada — que têm de
prestar, contribuindo assim para elevar o nível cultural e a qualidade
de vida dos cidadãos.

A biblioteca municipal tem como principais objectivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer documentação relativa aos vários domínios de activi-
dade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente, utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet.

Tendo em conta estes objectivos, a biblioteca pública deve satisfazer
os requisitos estabelecidos quanto à diversificação e dimensão das
suas áreas, ao equipamento, aos fundos documentais, etc., e estes
devem organizar-se em sistema de livre acesso às estantes, estando
disponíveis para empréstimo domiciliário.

A biblioteca municipal deve também poder gerir um orçamento
que anualmente será fixado e, por outro lado, ser dotada de suficiente
pessoal técnico, com formação específica e pertencente aos quadros
da autarquia.

Tendo em vista uma maior eficácia e para melhorar sobretudo
os serviços que presta aos utilizadores e a cooperação com outras
instituições, a biblioteca municipal deve informatizar os seus serviços
e fazer recurso às novas tecnologias da informação, antecipando-se
às exigências expressas da comunidade em que se insere e permi-
tindo-lhe potenciar os seus contributos específicos no contexto nacio-
nal e internacional, através da constituição da rede informática de
leitura pública.

Nestes termos, entre:

a) Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abreviada-
mente designado por IPLB, instituto público com autonomia
administrativa, pessoa colectiva n.o 503848069, organismo
dependente do Ministério da Cultura, com sede no Campo
Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa, representado pela sua direc-
tora, Maria Teresa Gil Calado, com poderes suficientes para
o acto, na qualidade de primeiro outorgante; e

b) Câmara Municipal de Alvito, autarquia local com persona-
lidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, com
sede em Alvito, representada pelo seu presidente, José Antó-
nio do Rosário Lopes Guerreiro, eleito e em exercício de
funções desde 2 de Janeiro de 1998, com poderes suficientes
para o acto, na qualidade de segundo outorgante;

é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, o que se faz nos termos
e de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas, mediante a celebração de contratos-programa
com os municípios, em execução do Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de
Março.

2.a

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira.

3.a

Na sequência dos contactos estabelecidos entre os dois outorgantes,
a nível dos serviços técnicos, ambos acordam em proceder à instalação
da Biblioteca Municipal de Alvito, a instalar em Alvito, de acordo
com os requisitos previamente enunciados e nos termos das peças
documentais que fazem parte integrante do presente contrato, a saber:

1) Programa de Apoio às Bibliotecas Públicas de 1997;
2) Projecto de execução da biblioteca, incluindo a planta de dis-

tribuição de mobiliário e equipamento.

4.a

A concepção, a organização e a gestão da biblioteca objecto do
presente contrato devem obedecer aos requisitos previstos pelo pri-
meiro outorgante, constantes no documento referido no n.o 1) da
cláusula 3.a e que dele fazem parte integrante.

5.a

1 — O provimento de um lugar de técnico superior da carreira
de biblioteca e documentação deverá ser prévio à assinatura deste
contrato-programa.

2 — O provimento dos restantes lugares previstos no quadro de
pessoal das carreiras de biblioteca e documentação deverá ser anterior
à inauguração da biblioteca.

6.a

Nos termos da proposta apresentada pelo segundo outorgante, este
compromete-se, com o apoio do primeiro outorgante, a construir um
edifício para instalação da biblioteca municipal.

7.a

A instalação desta biblioteca pública far-se-á mediante a construção
de raiz de um imóvel adequado, em terreno de propriedade do segundo
outorgante, sito em Alvito, na Rua dos Lobos e na Rua Nova, freguesia
de Alvito e concelho de Alvito, inscrito na matriz predial sob o n.o 1543
e registado na Conservatória do Registo Predial de Alvito sob o
n.o 01339/140798.

8.a

A localização do imóvel para os fins referidos está prevista no
respectivo plano director municipal.
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9.a

O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com os projectos respectivos aprovados, abrindo para o efeito concurso
público, podendo, no entanto, a título excepcional, recorrer a outro
meio, desde que devidamente justificado e legalmente aplicável, após
aprovação do primeiro outorgante.

10.a

As obras a executar em regime de empreitada subordinar-se-ão
em todas as fases de tramitação do processo às disposições legais
vigentes em matéria de empreitadas de obras públicas.

11.a

O dono da obra será o segundo outorgante, sem prejuízo do direito
à fiscalização conjunta da obra reconhecido ao primeiro outorgante,
nos termos do presente contrato e demais direitos àquele reconhecidos
e aqui previstos.

12.a

Para os efeitos do disposto no presente contrato, o segundo outor-
gante reconhece ao primeiro outorgante o direito de acompanhar
e fiscalizar a obra, de modo directo ou através de outras entidades
públicas ou privadas, designadamente as comissões de coordenação
regional (CCR), da Secretaria de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, sem prejuízo de a responsabilidade
caber ao segundo outorgante.

13.a

O direito de acompanhamento e fiscalização da obra entende-se
como permissão da prática dos seguintes actos:

a) Pronunciar-se sobre o processo de concurso e respectivo
caderno de encargos;

b) Homologação da adjudicação;
c) Assistir aos actos do concurso, bem como de consignação

e de recepção provisória e definitiva das obras;
d) Realizar todos os actos que se incluam no exercício das fun-

ções de fiscal de obra, nos termos do previsto na legislação
vigente aplicável.

14.a

Deverá ser obrigatoriamente aprovada pelo primeiro outorgante
qualquer alteração ao projecto inicial.

15.a

1 — O primeiro outorgante comparticipará com uma verba cor-
respondente ao segundo outorgante, não devendo em caso algum
o montante a financiar pelo primeiro outorgante ultrapassar 50 %
dos custos totais.

O valor global do presente contrato é de 172 025 000$, distribuídos
da seguinte forma:

1) Obra de construção civil — 103 200 000$;
2) Estudos — 6 325 000$;
3) Equipamento e mobiliário — 22 000 000$;
4) Fundos documentais — 25 500 000$;
5) Informática — 15 000 000$.

2 — As importâncias que venham a ser recebidas de outras fontes
de financiamento, designadamente as provenientes de fundos comu-
nitários, poderão ser consideradas para determinação da percentagem
de comparticipação devida pelos outorgantes no valor que for fixado
por acordo destes e em razão específica da natureza das fontes de
financiamento.

3 — O segundo outorgante obriga-se a constituir as garantias ban-
cárias ou outras que lhe sejam exigidas pelo primeiro outorgante que
permitam assegurar o cumprimento das obrigações assumidas com
o presente contrato e até ao montante financeiro equivalente à con-
trapartida assegurada pelo primeiro outorgante.

4 — Altas de praça e revisões de preços, qualquer que seja a sua
justificação, incluindo a realização de trabalhos a mais devidos a erros
ou omissões do projecto, não alterarão o valor da comparticipação
do primeiro outorgante referido no n.o 1 da presente cláusula, pelo
que deverão ser suportadas pelo segundo outorgante.

5 — A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante
dependerá da existência de dotação orçamental adequada e operar-
-se-á no decurso da vigência do contrato, de modo a abranger o prazo
de duração contratual, independentemente de a obra se considerar
terminada antes do termo previsto para o efeito.

16.a

1 — O prazo máximo para a abertura do concurso será de dois
meses após a assinatura do presente contrato.

2 — O início de construção da obra deverá ocorrer, respeitados
os requisitos legais estabelecidos, no prazo máximo de quatro meses
após a abertura do concurso.

3 — A aquisição do equipamento e mobiliário — a seleccionar por
acordo entre os dois outorgantes — será realizada durante o período
de conclusão da obra e os respectivos encargos financeiros poderão,
excepcionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente
entre os dois outorgantes em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
respectivo tratamento técnico deverá decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

17.a

1 — O processo de informatização da biblioteca municipal será
objecto de um documento autónomo — projecto informático —, onde
serão descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — O segundo outorgante poderá integrar a Rede Informática
de Leitura Pública (RILP), coordenada pelo primeiro outorgante,
mediante o interesse em partilhar recursos com outras bibliotecas
da Rede, caso em que os encargos financeiros para esse efeito poderão
ser revistos em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

18.a

A biblioteca e o respectivo equipamento ficarão a constituir patri-
mónio do segundo outorgante.

19.a

1 — O segundo outorgante providenciará à inscrição, nos seus orça-
mento e plano de actividades, das dotações financeiras anuais neces-
sárias ao normal funcionamento da biblioteca, de modo a adequá-las
ao cumprimento das obrigações previstas no presente contrato.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o segundo
outorgante estabelecerá os objectivos e afectará os recursos indis-
pensáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia
audição do bibliotecário responsável, ao qual serão cometidas com-
petências técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, poderá o segundo outorgante constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

20.a

O primeiro e segundo outorgantes manterão contacto e informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato e poderão, para o efeito, constituir os grupos de
trabalho que se vierem a julgar necessários.

21.a

Ambos os outorgantes acordam em fixar por escrito e como adenda
complementar todos os aspectos e situações de facto que, emergentes
do acordo, não tenham sido objecto de regulamentação e venham
a revelar-se necessários no decurso do cumprimento do presente con-
trato, assumindo a natureza de omissões ou dúvidas, desde que, para
o efeito, se verifique o consenso das partes.

22.a

O primeiro outorgante poderá denunciar unilateralmente o pre-
sente contrato, sem prejuízo dos efeitos contratuais produzidos e do
disposto no artigo 10.o, se o segundo outorgante não cumprir as obri-
gações emergentes do contrato, mediante falta grave por acção ou
omissão, devendo a denúncia ser adequadamente fundamentada, com
indicação dos motivos.

23.a

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes,
sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros serão escolhidos de entre indivíduos licenciados
em Direito, não vinculados à função pública, e os seus honorários
constarão de despacho dos membros do Governo que tutelarem, res-
pectivamente, o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização
da actividade do segundo outorgante.

24.a

O presente contrato vigora pelo prazo de quatro anos contados
a partir da data da celebração.

18 de Janeiro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Maria Teresa
Gil Calado. — O Segundo Outorgante, José António do Rosário Lopes
Guerreiro.
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Contrato n.o 315/2001. — Contrato-programa. — Celebrado aos
18 dias do mês de Janeiro de 2000, para instalação da Biblioteca
Municipal de Celorico de Basto, autorizado por despacho de 12 de
Janeiro de 2000, da então Secretária de Estado da Cultura, Dr.a Cata-
rina Vaz Pinto.

Introdução

A Rede Nacional de Bibliotecas Públicas é uma realização conjunta
do Ministério da Cultura e dos municípios portugueses, que tem por
finalidade dotar os concelhos de equipamentos culturais aptos a pres-
tar um serviço de leitura pública a toda a população, independen-
temente da idade, profissão, nível educativo ou sócio-económico.

Enquanto bibliotecas públicas, devem ter em especial atenção a
acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela diversidade e plu-
ralismo da informação — constantemente actualizada — que têm de
prestar, contribuindo assim para elevar o nível cultural e a qualidade
de vida dos cidadãos.

A biblioteca municipal tem como principais objectivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer documentação relativa aos vários domínios de activi-
dade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente, utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet.

Tendo em conta estes objectivos, a biblioteca pública deve satisfazer
os requisitos estabelecidos quanto à diversificação e dimensão das
suas áreas, ao equipamento, aos fundos documentais, etc., e estes
devem organizar-se em sistema de livre acesso às estantes, estando
disponíveis para empréstimo domiciliário.

A biblioteca municipal deve também poder gerir um orçamento
que anualmente será fixado e, por outro lado, ser dotada de suficiente
pessoal técnico, com formação específica e pertencente aos quadros
da autarquia.

Tendo em vista uma maior eficácia e para melhorar sobretudo
os serviços que presta aos utilizadores e a cooperação com outras
instituições, a biblioteca municipal deve informatizar os seus serviços
e fazer recurso às novas tecnologias da informação, antecipando-se
às exigências expressas da comunidade em que se insere e permi-
tindo-lhe potenciar os seus contributos específicos no contexto nacio-
nal e internacional, através da constituição da rede informática de
leitura pública.

Nestes termos, entre:

a) Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abreviada-
mente designado por IPLB, instituto público com autonomia
administrativa, pessoa colectiva n.o 503848069, organismo
dependente do Ministério da Cultura, com sede no Campo
Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa, representado pela sua direc-
tora, Maria Teresa Gil Calado, com poderes suficientes para
o acto, na qualidade de primeiro outorgante; e

b) Câmara Municipal de Celorico de Basto, autarquia local com
personalidade jurídica e autonomia administrativa e finan-
ceira, com sede na Praça de Albino Alves Pereira, Britelo,
4890-225 Celorico de Basto, representada pelo seu presidente,
Albertino Teixeira da Mota e Silva, eleito e em exercício
de funções desde 5 de Janeiro de 1998, com poderes sufi-
cientes para o acto, na qualidade de segundo outorgante;

é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, o que se faz nos termos
e de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas, mediante a celebração de contratos-programa
com os municípios, em execução do Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de
Março.

2.a

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira.

3.a

Na sequência dos contactos estabelecidos entre os dois outorgantes,
a nível dos serviços técnicos, ambos acordam em proceder à instalação
da Biblioteca Municipal de Celorico de Basto, a instalar na Quinta
de São Silvestre, freguesia de Gémeos, concelho de Celorico de Basto,
de acordo com os requisitos previamente enunciados e nos termos
das peças documentais que fazem parte integrante do presente con-
trato, a saber:

1) Programa de Apoio às Bibliotecas Públicas de 1998;
2) Projecto de execução da biblioteca, incluindo a planta de dis-

tribuição de mobiliário e equipamento.

4.a

A concepção, a organização e a gestão da biblioteca objecto do
presente contrato devem obedecer aos requisitos previstos pelo pri-
meiro outorgante, constantes no documento referido no n.o 1) da
cláusula 3.a e que dele fazem parte integrante.

5.a

1 — O provimento de um lugar de técnico superior da carreira
de biblioteca e documentação deverá ser prévio à assinatura deste
contrato-programa.

2 — O provimento dos restantes lugares previstos no quadro de
pessoal das carreiras de biblioteca e documentação deverá ser anterior
à inauguração da biblioteca.

6.a

Nos termos da proposta apresentada pelo segundo outorgante, este
compromete-se, com o apoio do primeiro outorgante, a recuperar
um edifício para instalação da biblioteca municipal.

7.a

A instalação desta biblioteca pública far-se-á mediante a adaptação
e recuperação do edifício Casa de São Silvestre, propriedade do
segundo outorgante, sito em São Silvestre, freguesia de Gémeos e
concelho de Celorico de Basto, inscrito na matriz predial sob o n.o 247
e registado na Conservatória do Registo Predial de Celorico de Basto
sob o n.o 00430/160496.

8.a

A localização do imóvel para os fins referidos está prevista no
respectivo plano director municipal.

9.a

O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com os projectos respectivos aprovados, abrindo para o efeito concurso
público, podendo, no entanto, a título excepcional, recorrer a outro
meio, desde que devidamente justificado e legalmente aplicável, após
aprovação do primeiro outorgante.

10.a

As obras a executar em regime de empreitada subordinar-se-ão
em todas as fases de tramitação do processo às disposições legais
vigentes em matéria de empreitadas de obras públicas.

11.a

O dono da obra será o segundo outorgante, sem prejuízo do direito
à fiscalização conjunta da obra reconhecido ao primeiro outorgante,
nos termos do presente contrato e demais direitos àquele reconhecidos
e aqui previstos.

12.a

Para os efeitos do disposto no presente contrato, o segundo outor-
gante reconhece ao primeiro outorgante o direito de acompanhar
e fiscalizar a obra, de modo directo ou através de outras entidades
públicas ou privadas, designadamente as comissões de coordenação
regional (CCR), da Secretaria de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, sem prejuízo de a responsabilidade
caber ao segundo outorgante.

13.a

O direito de acompanhamento e fiscalização da obra entende-se
como permissão da prática dos seguintes actos:

a) Pronunciar-se sobre o processo de concurso e respectivo
caderno de encargos;

b) Homologação da adjudicação;
c) Assistir aos actos do concurso, bem como de consignação

e de recepção provisória e definitiva das obras;
d) Realizar todos os actos que se incluam no exercício das fun-

ções de fiscal de obra, nos termos do previsto na legislação
vigente aplicável.
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14.a

Deverá ser obrigatoriamente aprovada pelo primeiro outorgante
qualquer alteração ao projecto inicial.

15.a

1 — O primeiro outorgante comparticipará com uma verba cor-
respondente ao segundo outorgante, não devendo em caso algum
o montante a financiar pelo primeiro outorgante ultrapassar 50 %
dos custos totais.

O valor global do presente contrato é de 174 450 900$, distribuídos
da seguinte forma:

1) Obra de construção civil — 103 200 000$;
2) Estudos — 8 750 900$;
3) Equipamento e mobiliário — 22 000 000$;
4) Fundos documentais — 25 500 000$;
5) Informática — 15 000 000$.

2 — As importâncias que venham a ser recebidas de outras fontes
de financiamento, designadamente as provenientes de fundos comu-
nitários, poderão ser consideradas para determinação da percentagem
de comparticipação devida pelos outorgantes no valor que for fixado
por acordo destes e em razão específica da natureza das fontes de
financiamento.

3 — O segundo outorgante obriga-se a constituir as garantias ban-
cárias ou outras que lhe sejam exigidas pelo primeiro outorgante que
permitam assegurar o cumprimento das obrigações assumidas com
o presente contrato e até ao montante financeiro equivalente à con-
trapartida assegurada pelo primeiro outorgante.

4 — Altas de praça e revisões de preços, qualquer que seja a sua
justificação, incluindo a realização de trabalhos a mais devidos a erros
ou omissões do projecto, não alterarão o valor da comparticipação
do primeiro outorgante referido no n.o 1 da presente cláusula, pelo
que deverão ser suportadas pelo segundo outorgante.

5 — A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante
dependerá da existência de dotação orçamental adequada e operar-
-se-á no decurso da vigência do contrato, de modo a abranger o prazo
de duração contratual, independentemente de a obra se considerar
terminada antes do termo previsto para o efeito.

16.a

1 — O prazo máximo para a abertura do concurso será de dois
meses após a assinatura do presente contrato.

2 — O início de construção da obra deverá ocorrer, respeitados
os requisitos legais estabelecidos, no prazo máximo de quatro meses
após a abertura do concurso.

3 — A aquisição do equipamento e mobiliário — a seleccionar por
acordo entre os dois outorgantes — será realizada durante o período
de conclusão da obra e os respectivos encargos financeiros poderão,
excepcionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente
entre os dois outorgantes em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
respectivo tratamento técnico deverá decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

17.a

1 — O processo de informatização da biblioteca municipal será
objecto de um documento autónomo — projecto informático —, onde
serão descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — O segundo outorgante poderá integrar a Rede Informática
de Leitura Pública (RILP), coordenada pelo primeiro outorgante,
mediante o interesse em partilhar recursos com outras bibliotecas
da Rede, caso em que os encargos financeiros para esse efeito poderão
ser revistos em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

18.a

A biblioteca e o respectivo equipamento ficarão a constituir patri-
mónio do segundo outorgante.

19.a

1 — O segundo outorgante providenciará à inscrição, nos seus orça-
mento e plano de actividades, das dotações financeiras anuais neces-
sárias ao normal funcionamento da biblioteca, de modo a adequá-las
ao cumprimento das obrigações previstas no presente contrato.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o segundo
outorgante estabelecerá os objectivos e afectará os recursos indis-
pensáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia
audição do bibliotecário responsável, ao qual serão cometidas com-
petências técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, poderá o segundo outorgante constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

20.a

O primeiro e segundo outorgantes manterão contacto e informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato e poderão, para o efeito, constituir os grupos de
trabalho que se vierem a julgar necessários.

21.a

Ambos os outorgantes acordam em fixar por escrito e como adenda
complementar todos os aspectos e situações de facto que, emergentes
do acordo, não tenham sido objecto de regulamentação e venham
a revelar-se necessários no decurso do cumprimento do presente con-
trato, assumindo a natureza de omissões ou dúvidas, desde que, para
o efeito, se verifique o consenso das partes.

22.a

O primeiro outorgante poderá denunciar unilateralmente o pre-
sente contrato, sem prejuízo dos efeitos contratuais produzidos e do
disposto no artigo 10.o, se o segundo outorgante não cumprir as obri-
gações emergentes do contrato, mediante falta grave por acção ou
omissão, devendo a denúncia ser adequadamente fundamentada, com
indicação dos motivos.

23.a

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes,
sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros serão escolhidos de entre indivíduos licenciados
em Direito, não vinculados à função pública, e os seus honorários
constarão de despacho dos membros do Governo que tutelarem, res-
pectivamente, o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização
da actividade do segundo outorgante.

24.a

O presente contrato vigora pelo prazo de quatro anos contados
a partir da data da celebração.

18 de Janeiro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Maria Teresa
Gil Calado. — O Segundo Outorgante, Albertino Teixeira da Mota e
Silva.

Contrato n.o 316/2001. — Contrato-programa. — Celebrado aos
19 dias do mês de Janeiro de 2000, para instalação da Biblioteca
Municipal de Miranda do Douro, autorizado por despacho de 11 de
Novembro de 1999, do então Ministro da Cultura, Prof. Doutor
Manuel Maria Carrilho.

Introdução

A Rede Nacional de Bibliotecas Públicas é uma realização conjunta
do Ministério da Cultura e dos municípios portugueses, que tem por
finalidade dotar os concelhos de equipamentos culturais aptos a pres-
tar um serviço de leitura pública a toda a população, independen-
temente da idade, profissão, nível educativo ou sócio-económico.

Enquanto bibliotecas públicas, devem ter em especial atenção a
acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela diversidade e plu-
ralismo da informação — constantemente actualizada — que têm de
prestar, contribuindo assim para elevar o nível cultural e a qualidade
de vida dos cidadãos.

A Biblioteca Municipal tem como principais objectivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer documentação relativa aos vários domínios de activi-
dade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente, utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet.
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Tendo em conta estes objectivos, a biblioteca pública deve satisfazer
os requisitos estabelecidos quanto à diversificação e dimensão das
suas áreas, ao equipamento, aos fundos documentais, etc., e estes
devem organizar-se em sistema de livre acesso às estantes, estando
disponíveis para empréstimo domiciliário.

A Biblioteca Municipal deve também poder gerir um orçamento
que anualmente será fixado e, por outro lado, ser dotada de suficiente
pessoal técnico, com formação específica e pertencente aos quadros
da autarquia.

Tendo em vista uma maior eficácia e para melhorar sobretudo
os serviços que presta aos utilizadores e a cooperação com outras
instituições, a Biblioteca Municipal deve informatizar os seus serviços
e fazer recurso às novas tecnologias da informação, antecipando-se
às exigências expressas da comunidade em que se insere e permi-
tindo-lhe potenciar os seus contributos específicos no contexto nacio-
nal e internacional, através da constituição da rede informática de
leitura pública.

Nestes termos, entre:

a) O Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abrevia-
damente designado por IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa, pessoa colectiva n.o 503848069, orga-
nismo dependente do Ministério da Cultura, com sede no
Campo Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa, representado pela
sua directora, Maria Teresa Gil Lopes Ferreira Calado, com
poderes suficientes para o acto, na qualidade de primeiro
outorgante; e

b) A Câmara Municipal de Miranda do Douro, autarquia local
com personalidade jurídica e autonomia administrativa e
financeira, com sede no Largo de D. João III, em Miranda
do Douro, representada pelo seu presidente, Manuel Rodrigo
Martins, eleito e em exercício de funções desde 5 de Janeiro
de 1999, com poderes suficientes para o acto, na qualidade
de segundo outorgante;

é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, o que se faz nos termos
e de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas, mediante a celebração de contratos-programa
com os municípios, em execução do Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de
Março.

2.a

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira.

3.a

Na sequência dos contactos estabelecidos entre os dois outorgantes,
a nível dos serviços técnicos, ambos acordam em proceder à instalação
da Biblioteca Municipal de Miranda do Douro, a instalar na Rua
do Convento (antiga Rua da Trindade), em Miranda do Douro, de
acordo com os requisitos previamente enunciados e nos termos das
peças documentais que fazem parte integrante do presente contrato,
a saber:

1) Programa de Apoio às Bibliotecas Públicas, de 1997;
2) Projecto de execução da Biblioteca, incluindo a planta de

distribuição de mobiliário e equipamento.

4.a

A concepção, a organização e a gestão da biblioteca objecto do
presente contrato devem obedecer aos requisitos previstos pelo pri-
meiro outorgante, constantes no documento referido no n.o 1) da
cláusula 3.a e que dele fazem parte integrante.

5.a

1 — O provimento de um lugar de técnico superior da carreira
de biblioteca e documentação deverá ser prévio à assinatura deste
contrato-programa.

2 — O provimento dos restantes lugares previstos no quadro de
pessoal das carreiras de biblioteca e documentação deverá ser anterior
à inauguração da Biblioteca.

6.a

Nos termos da proposta apresentada pelo segundo outorgante, este
compromete-se, com o apoio do primeiro outorgante, a adaptar um
edifício para instalação da Biblioteca Municipal.

7.a

A instalação desta Biblioteca pública far-se-á mediante a adaptação
e recuperação de um edifício de valor patrimonial — o Convento
dos Frades Trinos —, propriedade do segundo outorgante, sito na
Rua do Convento, em Miranda do Douro, da mesma freguesia e
concelho, inscrito na matriz predial sob o n.o 290 e registado na Con-
servatória do Registo Predial de Miranda do Douro sob o n.o 1216,
inscrito pela inscrição n.o 00844/221299 a favor do município de
Miranda do Douro.

8.a

A localização do imóvel para os fins referidos está prevista no
respectivo Plano Director Municipal.

9.a

O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com os projectos respectivos aprovados, abrindo para o efeito concurso
público, podendo, no entanto, a título excepcional, recorrer a outro
meio, desde que devidamente justificado e legalmente aplicável, após
aprovação do primeiro outorgante.

10.a

As obras a executar em regime de empreitada subordinar-se-ão
em todas as fases de tramitação do processo às disposições legais
vigentes em matéria de empreitadas de obras públicas.

11.a

O dono da obra será o segundo outorgante, sem prejuízo do direito
à fiscalização conjunta da obra reconhecido ao primeiro outorgante,
nos termos do presente contrato e demais direitos àquele reconhecidos
e aqui previstos.

12.a

Para os efeitos do disposto no presente contrato, o segundo outor-
gante reconhece ao primeiro outorgante o direito de acompanhar
e fiscalizar a obra, de modo directo ou através de outras entidades
públicas ou privadas, designadamente as comissões de coordenação
regional (CCR), da Secretaria de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, sem prejuízo de a responsabilidade
caber ao segundo outorgante.

13.a

O direito de acompanhamento e fiscalização da obra entende-se
como permissão da prática dos seguintes actos:

a) Pronunciar-se sobre o processo de concurso e respectivo
caderno de encargos;

b) Homologação da adjudicação;
c) Assistir aos actos do concurso, bem como de consignação

e de recepção provisória e definitiva das obras;
d) Realizar todos os actos que se incluam no exercício das fun-

ções de fiscal de obra, nos termos do previsto na legislação
vigente aplicável.

14.a

Deverá ser obrigatoriamente aprovada pelo primeiro outorgante
qualquer alteração ao projecto inicial.

15.a

1 — O primeiro outorgante comparticipará com uma verba cor-
respondente ao segundo outorgante, não devendo em caso algum
o montante a financiar pelo primeiro outorgante ultrapassar 50 %
dos custos totais.

O valor global do presente contrato é de 162 100 000$, distribuídos
da seguinte forma:

1) Estudos — 5 000 000$;
2) Obra de construção civil — 94 600 000$;
3) Equipamento e mobiliário — 22 000 000$;
4) Fundos documentais — 25 500 000$;
5) Informática — 15 000 000$.

2 — As importâncias que venham a ser recebidas de outras fontes
de financiamento, designadamente as provenientes de fundos comu-
nitários, poderão ser consideradas para determinação da percentagem
de comparticipação devida pelos outorgantes no valor que for fixado
por acordo destes e em razão específica da natureza das fontes de
financiamento.

3 — O segundo outorgante obriga-se a constituir as garantias ban-
cárias ou outras que lhe sejam exigidas pelo primeiro outorgante que
permitam assegurar o cumprimento das obrigações assumidas com
o presente contrato e até ao montante financeiro equivalente à con-
trapartida assegurada pelo primeiro outorgante.

4 — Altas de praça e revisões de preços, qualquer que seja a sua
justificação, incluindo a realização de trabalhos a mais devidos a erros
ou omissões do projecto, não alterarão o valor da comparticipação
do primeiro outorgante referido no n.o 1 da presente cláusula, pelo
que deverão ser suportadas pelo segundo outorgante.
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5 — A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante
dependerá da existência de dotação orçamental adequada e operar-
-se-á no decurso da vigência do contrato, de modo a abranger o prazo
de duração contratual, independentemente de a obra se considerar
terminada antes do termo previsto para o efeito.

16.a

1 — O prazo máximo para a abertura do concurso será de dois
meses após a assinatura do presente contrato.

2 — O início de construção da obra deverá ocorrer, respeitados
os requisitos legais estabelecidos, no prazo máximo de quatro meses
após a abertura do concurso.

3 — A aquisição do equipamento e mobiliário — a seleccionar por
acordo entre os dois outorgantes — será realizada durante o período
de conclusão da obra e os respectivos encargos financeiros poderão,
excepcionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente
entre os dois outorgantes em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
respectivo tratamento técnico deverá decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

17.a

1 — O processo de informatização da Biblioteca Municipal será
objecto de um documento autónomo — projecto informático —, onde
serão descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — O segundo outorgante poderá integrar a Rede Informática
de Leitura Pública (RILP), coordenada pelo primeiro outorgante,
mediante o interesse em partilhar recursos com outras bibliotecas
da Rede, caso em que os encargos financeiros para esse efeito poderão
ser revistos em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

18.a

A Biblioteca e o respectivo equipamento ficarão a constituir patri-
mónio do segundo outorgante.

19.a

1 — O segundo outorgante providenciará à inscrição, nos seus orça-
mento e plano de actividades, das dotações financeiras anuais neces-
sárias ao normal funcionamento da Biblioteca, de modo a adequá-las
ao cumprimento das obrigações previstas no presente contrato.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o segundo
outorgante estabelecerá os objectivos e afectará os recursos indis-
pensáveis ao regular funcionamento da Biblioteca, mediante a prévia
audição do bibliotecário responsável, ao qual serão cometidas com-
petências técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, poderá o segundo outorgante constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

20.a

O primeiro e segundo outorgantes manterão contacto e informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato e poderão, para o efeito, constituir os grupos de
trabalho que se vierem a julgar necessários.

21.a

Ambos os outorgantes acordam em fixar por escrito e como adenda
complementar todos os aspectos e situações de facto que, emergentes
do acordo, não tenham sido objecto de regulamentação e venham
a revelar-se necessários no decurso do cumprimento do presente con-
trato, assumindo a natureza de omissões ou dúvidas, desde que, para
o efeito, se verifique o consenso das partes.

22.a

O primeiro outorgante poderá denunciar unilateralmente o pre-
sente contrato, sem prejuízo dos efeitos contratuais produzidos e do
disposto no artigo 10.o, se o segundo outorgante não cumprir as obri-
gações emergentes do contrato, mediante falta grave por acção ou
omissão, devendo a denúncia ser adequadamente fundamentada, com
indicação dos motivos.

23.a

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes,

sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros serão escolhidos de entre indivíduos licenciados
em Direito, não vinculados à função pública, e os seus honorários
constarão de despacho dos membros do Governo que tutelarem, res-
pectivamente, o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização
da actividade do segundo outorgante.

24.a

O presente contrato vigora pelo prazo de quatro anos contados
a partir da data da celebração.

18 de Janeiro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Maria Teresa
Gil Calado. — O Segundo Outorgante, Manuel Rodrigo Martins.

Contrato n.o 317/2001. — Contrato-programa. — Celebrado aos
31 dias do mês de Janeiro de 2000, para instalação da Biblioteca
Municipal de São Brás de Alportel, autorizado por despacho de 30 de
Dezembro de 1999, da então Secretária de Estado da Cultura,
Dr.a Catarina Vaz Pinto.

Introdução

A Rede Nacional de Bibliotecas Públicas é uma realização conjunta
do Ministério da Cultura e dos municípios portugueses, que tem por
finalidade dotar os concelhos de equipamentos culturais aptos a pres-
tar um serviço de leitura pública a toda a população, independen-
temente da idade, profissão, nível educativo ou sócio-económico.

Enquanto bibliotecas públicas, devem ter em especial atenção a
acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela diversidade e plu-
ralismo da informação — constantemente actualizada — que têm de
prestar, contribuindo assim para elevar o nível cultural e a qualidade
de vida dos cidadãos.

A Biblioteca Municipal tem como principais objectivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer documentação relativa aos vários domínios de activi-
dade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente, utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet.

Tendo em conta estes objectivos, a biblioteca pública deve satisfazer
os requisitos estabelecidos quanto à diversificação e dimensão das
suas áreas, ao equipamento, aos fundos documentais, etc., e estes
devem organizar-se em sistema de livre acesso às estantes, estando
disponíveis para empréstimo domiciliário.

A Biblioteca Municipal deve também poder gerir um orçamento
que anualmente será fixado e, por outro lado, ser dotada de suficiente
pessoal técnico, com formação específica e pertencente aos quadros
da autarquia.

Tendo em vista uma maior eficácia e para melhorar sobretudo
os serviços que presta aos utilizadores e a cooperação com outras
instituições, a Biblioteca Municipal deve informatizar os seus serviços
e fazer recurso às novas tecnologias da informação, antecipando-se
às exigências expressas da comunidade em que se insere e permi-
tindo-lhe potenciar os seus contributos específicos no contexto nacio-
nal e internacional, através da constituição da rede informática de
leitura pública.

Nestes termos, entre:

a) O Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abrevia-
damente designado por IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa, pessoa colectiva n.o 503848069, orga-
nismo dependente do Ministério da Cultura, com sede no
Campo Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa, representado pela
sua directora, Maria Teresa Gil Calado, com poderes sufi-
cientes para o acto, na qualidade de primeiro outorgante; e

b) A Câmara Municipal de São Brás de Alportel, autarquia local
com personalidade jurídica e autonomia administrativa e
financeira, com sede na Rua de Gago Coutinho, 1, São Brás
de Alportel, representada pela sua vereadora da educação
e cultura, Nídia de São José Correia Amaro, eleita e em
exercício de funções desde 6 de Janeiro de 1998, com poderes
suficientes para o acto, na qualidade de segundo outorgante;
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é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, o que se faz nos termos
e de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas, mediante a celebração de contratos-programa
com os municípios, em execução do Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de
Março.

2.a

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira.

3.a

Na sequência dos contactos estabelecidos entre os dois outorgantes,
a nível dos serviços técnicos, ambos acordam em proceder à instalação
da Biblioteca Municipal de São Brás de Alportel, em São Brás de
Alportel, de acordo com os requisitos previamente enunciados e nos
termos das peças documentais que fazem parte integrante do presente
contrato, a saber:

1) Programa de Apoio às Bibliotecas Públicas, de 1997;
2) Projecto de execução da Biblioteca, incluindo a planta de

distribuição de mobiliário e equipamento.

4.a

A concepção, a organização e a gestão da biblioteca objecto do
presente contrato devem obedecer aos requisitos previstos pelo pri-
meiro outorgante, constantes no documento referido no n.o 1) da
cláusula 3.a e que dele fazem parte integrante.

5.a

1 — O provimento de um lugar de técnico superior da carreira
de biblioteca e documentação deverá ser prévio à assinatura deste
contrato-programa.

2 — O provimento dos restantes lugares previstos no quadro de
pessoal das carreiras de biblioteca e documentação deverá ser anterior
à inauguração da Biblioteca.

6.a

Nos termos da proposta apresentada pelo segundo outorgante, este
compromete-se, com o apoio do primeiro outorgante, a instalar e
equipar a Biblioteca no edifício construído para o efeito.

7.a

A instalação desta biblioteca pública far-se-á num imóvel já cons-
truído, em terreno propriedade do segundo outorgante, sito na Rua
do Dr. Vitorino Passos Pinto, freguesia de São Brás de Alportel e
concelho de São Brás de Alportel, omisso na matriz predial urbana
e registado na Conservatória do Registo Predial de São Brás de Alpor-
tel com a descrição n.o 00747/150186.

8.a

A localização do imóvel para os fins referidos está omissa no res-
pectivo Plano Director Municipal.

9.a

Deverá ser obrigatoriamente aprovada pelo primeiro outorgante
qualquer alteração ao projecto inicial.

10.a

1 — O primeiro outorgante comparticipará com uma verba cor-
respondente ao segundo outorgante, não devendo em caso algum
o montante a financiar pelo primeiro outorgante ultrapassar os 50 %
dos custos totais.

O valor global do presente contrato é de 62 500 000$, distribuídos
da seguinte forma:

1) Equipamento e mobiliário — 22 000 000$;
2) Fundos documentais — 25 500 000$;
3) Informática — 15 000 000$.

2 — O segundo outorgante obriga-se a constituir as garantias ban-
cárias ou outras que lhe sejam exigidas pelo primeiro outorgante e
que permitam assegurar o cumprimento das obrigações assumidas
com o presente contrato e até ao montante financeiro equivalente
à contrapartida assegurada pelo primeiro outorgante.

3 — A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante
dependerá da existência de dotação orçamental adequada e operar-

-se-á no decurso da vigência do contrato, de modo a abranger o prazo
de duração contratual.

11.a

1 — A aquisição do equipamento e mobiliário é seleccionada por
acordo entre os dois outorgantes.

2 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
respectivo tratamento técnico deverá decorrer de forma a estar con-
cluído aquando da data de abertura da biblioteca ao público.

12.a

1 — O processo de informatização da Biblioteca Municipal será
objecto de um documento autónomo — projecto informático —, onde
serão descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — O segundo outorgante poderá integrar a Rede Informática
de Leitura Pública (RILP), coordenada pelo primeiro outorgante,
mediante o interesse em partilhar recursos com outras bibliotecas
da Rede, caso em que os encargos financeiros para esse efeito poderão
ser revistos em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

13.a

A Biblioteca e o respectivo equipamento ficarão a constituir patri-
mónio do segundo outorgante.

14.a

1 — O segundo outorgante providenciará à inscrição, nos seus orça-
mento e plano de actividades, das dotações financeiras anuais neces-
sárias ao normal funcionamento da Biblioteca, de modo a adequá-las
ao cumprimento das obrigações previstas no presente contrato.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o segundo
outorgante estabelecerá os objectivos e afectará os recursos indis-
pensáveis ao regular funcionamento da Biblioteca, mediante a prévia
audição do bibliotecário responsável, ao qual serão cometidas com-
petências técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, poderá o segundo outorgante constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

15.a

O primeiro e segundo outorgantes manterão contacto e informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato e poderão, para o efeito, constituir os grupos de
trabalho que se vierem a julgar necessários.

16.a

Ambos os outorgantes acordam em fixar por escrito e como adenda
complementar todos os aspectos e situações de facto que, emergentes
do acordo, não tenham sido objecto de regulamentação e venham
a revelar-se necessários no decurso do cumprimento do presente con-
trato, assumindo a natureza de omissões ou dúvidas, desde que, para
o efeito, se verifique o consenso das partes.

17.a

O primeiro outorgante poderá denunciar unilateralmente o pre-
sente contrato, sem prejuízo dos efeitos contratuais produzidos se
o segundo outorgante não cumprir as obrigações emergentes do con-
trato, mediante falta grave por acção ou omissão, devendo a denúncia
ser adequadamente fundamentada, com indicação dos motivos.

18.a

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes,
sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros serão escolhidos de entre indivíduos licenciados
em Direito, não vinculados à função pública, e os seus honorários
constarão de despacho dos membros do Governo que tutelarem, res-
pectivamente, o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização
da actividade do segundo outorgante.

19.a

O presente contrato vigora pelo prazo de quatro anos contados
a partir da data da celebração.

31 de Janeiro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Maria Teresa
Gil Calado. — O Segundo Outorgante, Nídia de São José Correia
Amaro.
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Contrato n.o 318/2001. — Contrato-programa. — Celebrado aos
22 dias do mês de Agosto de 2000, para instalação da Biblioteca
Municipal de Monção, autorizado por despacho de 9 de Junho de
2000, do então Ministro da Cultura, Prof. Doutor Manuel Maria
Carrilho.

Introdução

A Rede Nacional de Bibliotecas Públicas é uma realização conjunta
do Ministério da Cultura e dos municípios portugueses, que tem por
finalidade dotar os concelhos de equipamentos culturais aptos a pres-
tar um serviço de leitura pública a toda a população, independen-
temente da idade, profissão, nível educativo ou sócio-económico.

Enquanto bibliotecas públicas, devem ter em especial atenção a
acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela diversidade e plu-
ralismo da informação — constantemente actualizada — que têm de
prestar, contribuindo assim para elevar o nível cultural e a qualidade
de vida dos cidadãos.

A biblioteca municipal tem como principais objectivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer documentação relativa aos vários domínios de activi-
dade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente, utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet.

Tendo em conta estes objectivos, a biblioteca pública deve satisfazer
os requisitos estabelecidos quanto à diversificação e dimensão das
suas áreas, ao equipamento, aos fundos documentais, etc., e estes
devem organizar-se em sistema de livre acesso às estantes, estando
disponíveis para empréstimo domiciliário.

A biblioteca municipal deve também poder gerir um orçamento
que anualmente será fixado e, por outro lado, ser dotada de suficiente
pessoal técnico, com formação específica e pertencente aos quadros
da autarquia.

Tendo em vista uma maior eficácia e para melhorar sobretudo
os serviços que presta aos utilizadores e a cooperação com outras
instituições, a biblioteca municipal deve informatizar os seus serviços
e fazer recurso às novas tecnologias da informação, antecipando-se
às exigências expressas da comunidade em que se insere e permi-
tindo-lhe potenciar os seus contributos específicos no contexto nacio-
nal e internacional, através da constituição da rede informática de
leitura pública.

Nestes termos, entre:

a) Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abreviada-
mente designado por IPLB, instituto público com autonomia
administrativa, pessoa colectiva n.o 503848069, organismo
dependente do Ministério da Cultura, com sede no Campo
Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa, representado pela sua direc-
tora, Maria Teresa Gil Calado, com poderes suficientes para
o acto, na qualidade de primeiro outorgante; e

b) Câmara Municipal de Monção, autarquia local com perso-
nalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, com
sede no Largo de Camões, 4950-443 Monção, representada
pelo seu presidente, José Emílio Pedreira Moreira, eleito e
em exercício de funções desde 3 de Janeiro de 1998, com
poderes suficientes para o acto, na qualidade de segundo
outorgante;

é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, o que se faz nos termos
e de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas, mediante a celebração de contratos-programa
com os municípios, em execução do Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de
Março.

2.a

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira.

3.a

Na sequência dos contactos estabelecidos entre os dois outorgantes,
a nível dos serviços técnicos, ambos acordam em proceder à instalação
da Biblioteca Municipal de Monção, a instalar na Rua do Engenheiro
Duarte Pacheco, 4950-454 Monção, de acordo com os requisitos pre-
viamente enunciados e nos termos das peças documentais que fazem
parte integrante do presente contrato, a saber:

1) Programa de Apoio às Bibliotecas Públicas de 1992;
2) Projecto de execução da biblioteca, incluindo a planta de dis-

tribuição de mobiliário e equipamento.

4.a

A concepção, a organização e a gestão da biblioteca objecto do
presente contrato devem obedecer aos requisitos previstos pelo pri-
meiro outorgante, constantes no documento referido no n.o 1) da
cláusula 3.a e que dele fazem parte integrante.

5.a

1 — O provimento de um lugar de técnico superior da carreira
de biblioteca e documentação deverá ser prévio à assinatura deste
contrato-programa.

2 — O provimento dos restantes lugares previstos no quadro de
pessoal das carreiras de biblioteca e documentação deverá ser anterior
à inauguração da biblioteca.

6.a

Nos termos da proposta apresentada pelo segundo outorgante, este
compromete-se, com o apoio do primeiro outorgante, a construir um
edifício para instalação da biblioteca municipal.

7.a

A instalação desta biblioteca pública far-se-á mediante a adaptação
e ampliação de um edifício, propriedade do segundo outorgante, sito
na Rua do Engenheiro Duarte Pacheco, 4950-454 Monção, da fre-
guesia de Monção e concelho de Monção, inscrito na matriz predial
sob o n.o 749 e omisso na Conservatória do Registo Predial de Monção.

8.a

A localização do imóvel para os fins referidos está prevista no
respectivo plano director municipal.

9.a

O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com os projectos respectivos aprovados, abrindo para o efeito concurso
público, podendo, no entanto, a título excepcional, recorrer a outro
meio, desde que devidamente justificado e legalmente aplicável, após
aprovação do primeiro outorgante.

10.a

As obras a executar em regime de empreitada subordinar-se-ão
em todas as fases de tramitação do processo às disposições legais
vigentes em matéria de empreitadas de obras públicas.

11.a

O dono da obra será o segundo outorgante, sem prejuízo do direito
à fiscalização conjunta da obra reconhecido ao primeiro outorgante,
nos termos do presente contrato e demais direitos àquele reconhecidos
e aqui previstos.

12.a

Para os efeitos do disposto no presente contrato, o segundo outor-
gante reconhece ao primeiro outorgante o direito de acompanhar
e fiscalizar a obra, de modo directo ou através de outras entidades
públicas ou privadas, designadamente as comissões de coordenação
regional (CCR), da Secretaria de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, sem prejuízo de a responsabilidade
caber ao segundo outorgante.

13.a

O direito de acompanhamento e fiscalização da obra entende-se
como permissão da prática dos seguintes actos:

a) Pronunciar-se sobre o processo de concurso e respectivo
caderno de encargos;

b) Homologação da adjudicação;
c) Assistir aos actos do concurso, bem como de consignação

e de recepção provisória e definitiva das obras;
d) Realizar todos os actos que se incluam no exercício das fun-

ções de fiscal de obra, nos termos do previsto na legislação
vigente aplicável.
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14.a

Deverá ser obrigatoriamente aprovada pelo primeiro outorgante
qualquer alteração ao projecto inicial.

15.a

1 — O primeiro outorgante comparticipará com uma verba cor-
respondente ao segundo outorgante, não devendo em caso algum
o montante a financiar pelo primeiro outorgante ultrapassar 50 %
dos custos totais.

O valor global do presente contrato é de 172 320 300$, distribuídos
da seguinte forma:

1) Estudos — 6 620 300$;
2) Obra de construção civil — 103 200 000$;
3) Equipamento — 22 000 000$;
4) Fundos documentais — 25 500 000$;
5) Informática — 15 000 000$.

2 — As importâncias que venham a ser recebidas de outras fontes
de financiamento, designadamente as provenientes de fundos comu-
nitários, poderão ser consideradas para determinação da percentagem
de comparticipação devida pelos outorgantes no valor que for fixado
por acordo destes e em razão específica da natureza das fontes de
financiamento.

3 — O segundo outorgante obriga-se a constituir as garantias ban-
cárias ou outras que lhe sejam exigidas pelo primeiro outorgante que
permitam assegurar o cumprimento das obrigações assumidas com
o presente contrato e até ao montante financeiro equivalente à con-
trapartida assegurada pelo primeiro outorgante.

4 — Altas de praça e revisões de preços, qualquer que seja a sua
justificação, incluindo a realização de trabalhos a mais devidos a erros
ou omissões do projecto, não alterarão o valor da comparticipação
do primeiro outorgante referido no n.o 1 da presente cláusula, pelo
que deverão ser suportadas pelo segundo outorgante.

5 — A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante
dependerá da existência de dotação orçamental adequada e operar-
-se-á no decurso da vigência do contrato, de modo a abranger o prazo
de duração contratual, independentemente de a obra se considerar
terminada antes do termo previsto para o efeito.

16.a

1 — O prazo máximo para a abertura do concurso será de dois
meses após a assinatura do presente contrato.

2 — O início de construção da obra deverá ocorrer, respeitados
os requisitos legais estabelecidos, no prazo máximo de quatro meses
após a abertura do concurso.

3 — A aquisição do equipamento e mobiliário — a seleccionar por
acordo entre os dois outorgantes — será realizada durante o período
de conclusão da obra e os respectivos encargos financeiros poderão,
excepcionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente
entre os dois outorgantes em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
respectivo tratamento técnico deverá decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

17.a

1 — O processo de informatização da biblioteca municipal será
objecto de um documento autónomo — projecto informático —, onde
serão descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — O segundo outorgante poderá integrar a Rede Informática
de Leitura Pública (RILP), coordenada pelo primeiro outorgante,
mediante o interesse em partilhar recursos com outras bibliotecas
da Rede, caso em que os encargos financeiros para esse efeito poderão
ser revistos em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

18.a

A biblioteca e o respectivo equipamento ficarão a constituir patri-
mónio do segundo outorgante.

19.a

1 — O segundo outorgante providenciará à inscrição, nos seus orça-
mento e plano de actividades, das dotações financeiras anuais neces-
sárias ao normal funcionamento da biblioteca, de modo a adequá-las
ao cumprimento das obrigações previstas no presente contrato.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o segundo
outorgante estabelecerá os objectivos e afectará os recursos indis-
pensáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia
audição do bibliotecário responsável, ao qual serão cometidas com-
petências técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, poderá o segundo outorgante constituir um fundo per-

manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

20.a

O primeiro e segundo outorgantes manterão contacto e informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato e poderão, para o efeito, constituir os grupos de
trabalho que se vierem a julgar necessários.

21.a

Ambos os outorgantes acordam em fixar por escrito e como adenda
complementar todos os aspectos e situações de facto que, emergentes
do acordo, não tenham sido objecto de regulamentação e venham
a revelar-se necessários no decurso do cumprimento do presente con-
trato, assumindo a natureza de omissões ou dúvidas, desde que, para
o efeito, se verifique o consenso das partes.

22.a

O primeiro outorgante poderá denunciar unilateralmente o pre-
sente contrato, sem prejuízo dos efeitos contratuais produzidos e do
disposto no artigo 10.o, se o segundo outorgante não cumprir as obri-
gações emergentes do contrato, mediante falta grave por acção ou
omissão, devendo a denúncia ser adequadamente fundamentada, com
indicação dos motivos.

23.a

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes,
sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros serão escolhidos de entre indivíduos licenciados
em Direito, não vinculados à função pública, e os seus honorários
constarão de despacho dos membros do Governo que tutelarem, res-
pectivamente, o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização
da actividade do segundo outorgante.

24.a

O presente contrato vigora pelo prazo de quatro anos contados
a partir da data da celebração.

22 de Agosto de 2000. — O Primeiro Outorgante, Maria Teresa
Gil Calado. — O Segundo Outorgante, José Emílio Pedreira Moreira.

Contrato n.o 319/2001. — Contrato-programa. — Celebrado aos
15 dias do mês de Setembro de 2000, para instalação da Biblioteca
Municipal de Sintra, autorizado por despacho de 13 de Março de
2000, do então Ministro da Cultura, Prof. Doutor Manuel Maria
Carrilho.

Introdução

A Rede Nacional de Bibliotecas Públicas é uma realização conjunta
do Ministério da Cultura e dos municípios portugueses, que tem por
finalidade dotar os concelhos de equipamentos culturais aptos a pres-
tar um serviço de leitura pública a toda a população, independen-
temente da idade, profissão, nível educativo ou sócio-económico.

Enquanto bibliotecas públicas, devem ter em especial atenção a
acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela diversidade e plu-
ralismo da informação — constantemente actualizada — que têm de
prestar, contribuindo assim para elevar o nível cultural e a qualidade
de vida dos cidadãos.

A biblioteca municipal tem como principais objectivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer documentação relativa aos vários domínios de activi-
dade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente, utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet.

Tendo em conta estes objectivos, a biblioteca pública deve satisfazer
os requisitos estabelecidos quanto à diversificação e dimensão das
suas áreas, ao equipamento, aos fundos documentais, etc., e estes
devem organizar-se em sistema de livre acesso às estantes, estando
disponíveis para empréstimo domiciliário.
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A biblioteca municipal deve também poder gerir um orçamento
que anualmente será fixado e, por outro lado, ser dotada de suficiente
pessoal técnico, com formação específica e pertencente aos quadros
da autarquia.

Tendo em vista uma maior eficácia e para melhorar sobretudo
os serviços que presta aos utilizadores e a cooperação com outras
instituições, a biblioteca municipal deve informatizar os seus serviços
e fazer recurso às novas tecnologias da informação, antecipando-se
às exigências expressas da comunidade em que se insere e permi-
tindo-lhe potenciar os seus contributos específicos no contexto nacio-
nal e internacional, através da constituição da rede informática de
leitura pública.

Nestes termos, entre:

a) Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abreviada-
mente designado por IPLB, instituto público com autonomia
administrativa, pessoa colectiva n.o 503848069, organismo
dependente do Ministério da Cultura, com sede no Campo
Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa, representado pela sua direc-
tora, Maria Teresa Gil Calado, com poderes suficientes para
o acto, na qualidade de primeiro outorgante; e

b) Câmara Municipal de Sintra, autarquia local com persona-
lidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, com
sede em Sintra, representada pela sua presidente, Edite de
Fátima Santos Marreiros Estrela, eleita e em exercício de
funções desde 6 de Janeiro de 1998, com poderes suficientes
para o acto, na qualidade de segundo outorgante;

é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, o que se faz nos termos
e de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas, mediante a celebração de contratos-programa
com os municípios, em execução do Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de
Março.

2.a

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira.

3.a

Na sequência dos contactos estabelecidos entre os dois outorgantes,
a nível dos serviços técnicos, ambos acordam em proceder à instalação
da Biblioteca Municipal de Sintra, a instalar em Sintra, de acordo
com os requisitos previamente enunciados e nos termos das peças
documentais que fazem parte integrante do presente contrato, a saber:

1) Programa de Apoio às Bibliotecas Públicas de 1994;
2) Projecto de execução da biblioteca, incluindo a planta de dis-

tribuição de mobiliário e equipamento.

4.a

A concepção, a organização e a gestão da biblioteca objecto do
presente contrato devem obedecer aos requisitos previstos pelo pri-
meiro outorgante, constantes no documento referido no n.o 1) da
cláusula 3.a e que dele fazem parte integrante.

5.a

1 — O provimento de um lugar de técnico superior da carreira
de biblioteca e documentação deverá ser prévio à assinatura deste
contrato-programa.

2 — O provimento dos restantes lugares previstos no quadro de
pessoal das carreiras de biblioteca e documentação deverá ser anterior
à inauguração da biblioteca.

6.a

Nos termos da proposta apresentada pelo segundo outorgante, este
compromete-se, com o apoio do primeiro outorgante, a construir um
edifício para instalação da biblioteca municipal.

7.a

A instalação desta biblioteca pública far-se-á mediante a construção
de raiz de um edifício adequado, em terreno propriedade do segundo
outorgante, bem como a recuperação/adaptação da Casa Mantero,
que a este ficará funcionalmente ligada, sito em Sintra, freguesia de
Santa Maria e São Miguel, concelho de Sintra, inscrito na matriz
predial sob o n.o 78 e registado na Conservatória do Registo Predial
de Sintra com a descrição n.o 26 525 do livro G-50, a fl. 79 v.o

8.a

A localização do imóvel para os fins referidos está prevista no
respectivo plano director municipal.

9.a

O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com os projectos respectivos aprovados, abrindo para o efeito concurso
público, podendo, no entanto, a título excepcional, recorrer a outro
meio, desde que devidamente justificado e legalmente aplicável, após
aprovação do primeiro outorgante.

10.a

As obras a executar em regime de empreitada subordinar-se-ão
em todas as fases de tramitação do processo às disposições legais
vigentes em matéria de empreitadas de obras públicas.

11.a

O dono da obra será o segundo outorgante, sem prejuízo do direito
à fiscalização conjunta da obra reconhecido ao primeiro outorgante,
nos termos do presente contrato e demais direitos àquele reconhecidos
e aqui previstos.

12.a

Para os efeitos do disposto no presente contrato, o segundo outor-
gante reconhece ao primeiro outorgante o direito de acompanhar
e fiscalizar a obra, de modo directo ou através de outras entidades
públicas ou privadas, designadamente as comissões de coordenação
regional (CCR), da Secretaria de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, sem prejuízo de a responsabilidade
caber ao segundo outorgante.

13.a

O direito de acompanhamento e fiscalização da obra entende-se
como permissão da prática dos seguintes actos:

a) Pronunciar-se sobre o processo de concurso e respectivo
caderno de encargos;

b) Homologação da adjudicação;
c) Assistir aos actos do concurso, bem como de consignação

e de recepção provisória e definitiva das obras;
d) Realizar todos os actos que se incluam no exercício das fun-

ções de fiscal de obra, nos termos do previsto na legislação
vigente aplicável.

14.a

Deverá ser obrigatoriamente aprovada pelo primeiro outorgante
qualquer alteração ao projecto inicial.

15.a

1 — O primeiro outorgante comparticipará com uma verba cor-
respondente ao segundo outorgante, não devendo em caso algum
o montante a financiar pelo primeiro outorgante ultrapassar 50 %
dos custos totais.

O valor global do presente contrato é de 376 127 000$, distribuídos
da seguinte forma:

1) Estudos — 7 857 000$;
2) Obra de construção civil — 218 520 000$;
3) Equipamento e mobiliário — 51 000 000$;
4) Fundos documentais — 71 250 000$;
5) Informática — 27 500 000$.

2 — As importâncias que venham a ser recebidas de outras fontes
de financiamento, designadamente as provenientes de fundos comu-
nitários, poderão ser consideradas para determinação da percentagem
de comparticipação devida pelos outorgantes no valor que for fixado
por acordo destes e em razão específica da natureza das fontes de
financiamento.

3 — O segundo outorgante obriga-se a constituir as garantias ban-
cárias ou outras que lhe sejam exigidas pelo primeiro outorgante que
permitam assegurar o cumprimento das obrigações assumidas com
o presente contrato e até ao montante financeiro equivalente à con-
trapartida assegurada pelo primeiro outorgante.

4 — Altas de praça e revisões de preços, qualquer que seja a sua
justificação, incluindo a realização de trabalhos a mais devidos a erros
ou omissões do projecto, não alterarão o valor da comparticipação
do primeiro outorgante referido no n.o 1 da presente cláusula, pelo
que deverão ser suportadas pelo segundo outorgante.

5 — A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante
dependerá da existência de dotação orçamental adequada e operar-
-se-á no decurso da vigência do contrato, de modo a abranger o prazo
de duração contratual, independentemente de a obra se considerar
terminada antes do termo previsto para o efeito.

16.a

1 — O prazo máximo para a abertura do concurso será de dois
meses após a assinatura do presente contrato.

2 — O início de construção da obra deverá ocorrer, respeitados
os requisitos legais estabelecidos, no prazo máximo de quatro meses
após a abertura do concurso.
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3 — A aquisição do equipamento e mobiliário — a seleccionar por
acordo entre os dois outorgantes — será realizada durante o período
de conclusão da obra e os respectivos encargos financeiros poderão,
excepcionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente
entre os dois outorgantes em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
respectivo tratamento técnico deverá decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

17.a

1 — O processo de informatização da biblioteca municipal será
objecto de um documento autónomo — projecto informático —, onde
serão descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — O segundo outorgante poderá integrar a Rede Informática
de Leitura Pública (RILP), coordenada pelo primeiro outorgante,
mediante o interesse em partilhar recursos com outras bibliotecas
da Rede, caso em que os encargos financeiros para esse efeito poderão
ser revistos em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

18.a

A biblioteca e o respectivo equipamento ficarão a constituir patri-
mónio do segundo outorgante.

19.a

1 — O segundo outorgante providenciará à inscrição, nos seus orça-
mento e plano de actividades, das dotações financeiras anuais neces-
sárias ao normal funcionamento da biblioteca, de modo a adequá-las
ao cumprimento das obrigações previstas no presente contrato.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o segundo
outorgante estabelecerá os objectivos e afectará os recursos indis-
pensáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia
audição do bibliotecário responsável, ao qual serão cometidas com-
petências técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, poderá o segundo outorgante constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

20.a

O primeiro e segundo outorgantes manterão contacto e informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato e poderão, para o efeito, constituir os grupos de
trabalho que se vierem a julgar necessários.

21.a

Ambos os outorgantes acordam em fixar por escrito e como adenda
complementar todos os aspectos e situações de facto que, emergentes
do acordo, não tenham sido objecto de regulamentação e venham
a revelar-se necessários no decurso do cumprimento do presente con-
trato, assumindo a natureza de omissões ou dúvidas, desde que, para
o efeito, se verifique o consenso das partes.

22.a

O primeiro outorgante poderá denunciar unilateralmente o pre-
sente contrato, sem prejuízo dos efeitos contratuais produzidos e do
disposto no artigo 10.o, se o segundo outorgante não cumprir as obri-
gações emergentes do contrato, mediante falta grave por acção ou
omissão, devendo a denúncia ser adequadamente fundamentada, com
indicação dos motivos.

23.a

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes,
sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros serão escolhidos de entre indivíduos licenciados
em Direito, não vinculados à função pública, e os seus honorários
constarão de despacho dos membros do Governo que tutelarem, res-
pectivamente, o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização
da actividade do segundo outorgante.

24.a

O presente contrato vigora pelo prazo de quatro anos contados
a partir da data da celebração.

15 de Setembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Maria Teresa
Gil Calado. — O Segundo Outorgante, Edite de Fátima Santos Mar-
reiros Estrela.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 2711/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
meu despacho de 18 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para provimento
de um lugar na categoria de técnico superior estagiário, correspon-
dente a um lugar vago de técnico superior de 2.a classe, da carreira
técnica superior de biblioteca e documentação, do quadro de pessoal
do Museu Nacional do Traje e da Moda, aprovado pela Portaria
n.o 929/87, de 9 de Dezembro, e constante do mapa anexo à Portaria
n.o 746/93, de 23 de Agosto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente umas política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Museu Nacional do Traje e da Moda,
sito no Largo de Julio Castilho, 1600 Lisboa.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 156, de 10 de Julho de 1991.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — ser titular de uma das habilitações
enunciadas no n.o 1 do artigo 5.o Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho.

8 — Métodos de selecção:
Prova de conhecimentos gerais — obedece ao programa definido

no anexo II do despacho n.o 13 381/99, de 1 de Junho, da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

Prova de conhecimentos específicos — obedece ao seguinte pro-
grama aprovado por despacho conjunto n.o 6/2001, dos Ministros da
Cultura e da Reforma do Estado e da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de
2001:

1) Organização e gestão de serviços de informação e docu-
mentação;

2) Bases de dados documentais;
3) Recolha, tratamento e difusão da informação:

Selecção de documentos;
Catalogação;
Análise documental;
Armazenamento de documentos;
Armazenamento e recuperação de informação;

4) Tecnologias documentais — produção, reprodução e comu-
nicação de informação;

5) Planeamento e controlo de actividades;

Entrevista profissional de selecção — visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais, onde são considerados e ponderados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

8.1 — A ordenação final dos candidatos será a que resultar da média
aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes nos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da prova de conhecimentos gerais e específicos e da
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entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8.3 — Os candidatos admitidos serão avisados aquando da publi-
cação da lista de candidatos, do local, data e horário de prestação
das provas ou, não sendo possível, do processo de divulgação daqueles
elementos.

9 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento de acordo com Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta registada, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na categoria,
na carreira e função pública;

e) Declaração sob compromisso de honra em como reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço ou
organismo de origem, da qual constem a categoria, a carreira
e o vínculo, bem como o tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito.

9.2 — É dispensada nesta fase a apresentação da documentação
respeitante aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
desde que o candidato declare no seu requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos referidos.

10 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e do regulamento
aprovado pelo Despacho Normativo n.o 68/93, de 6 de Abril, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 104, de 5 de Maio de 1993.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função a exercer.

11.2 — A avaliação e classificação far-se-à com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário, na classificação de serviço
obtida durante o período do estágio e na avaliação de cursos de estágio,
se for caso disso.

11.3 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

11.4 — A aprovação no estágio com a classificação não inferior
a 14 valores é condição para o provimento a título definitivo no lugar
de técnico superior de 2.a classe.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
na caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

15 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final será nas instalações do Museu Nacional do Teatro
e nas do Instituto Português de Museus.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Madalena Braz Teixeira, directora do Museu
Nacional do Traje e da Moda, substituída nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa M. Almeida Sérgio, assessora.
Dr.a Maria do Rosário Rebelo da Silva, técnica superior

de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Dina Maria Serra Caetano Dimas, técnica superior de
1.a classe.

Arquitecto Rui Manuel Rosário Costa, técnico superior
principal.

24 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 3110/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 25 de Janeiro de 2001, por delegação:

Laura Raquel Berberan Martins da Silva, Maria Saudade Vieira Matos
da Silva de Sousa e Maria do Carmo Lopes Rodrigues — nomeadas
provisoriamente pelo período de um ano, por urgente conveniência
de serviço, guardas de museu, da carreira de guarda de museu,
do quadro de pessoal da Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves,
com efeitos à data do despacho.

26 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 3111/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 25 de Janeiro de 2001, por delegação:

Licenciada Maria de Fátima Saraiva Varandas de Loureiro, assessora
principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Museu Nacional do Azulejo — autorizada a prorrogação da licença
sem vencimento por um ano, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 3112/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Setembro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado João Manuel Neto Jacob, técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, do quadro de pessoal do Museu do
Abade de Baçal — provido, mediante concurso, no lugar de director
(equiparado a chefe de divisão) do Museu do Abade de Baçal,
no quadro de pessoal dirigente do mesmo Museu, em comissão
de serviço. (Isento de visto ou declaração de conformidade do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3113/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por
finda, a seu pedido e com efeitos reportados a 14 de Janeiro de
2001, a requisição do inspector de finanças superior principal Dr.
Hélder Luís Granado Cordeiro Azevedo, que exerceu funções de
assessor jurídico do meu Gabinete, nomeado pelo despacho n.o 2539,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro
de 2000.

Aproveito o ensejo para dar público louvor ao Dr. Hélder Luís
Granado Cordeiro Azevedo pelas excepcionais qualidades pessoais
e profissionais reveladas no exercício das tarefas que, com elevado
mérito, desenvolveu enquanto assessor do meu Gabinete.

26 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.
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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3114/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
determino a exoneração da minha secretária pessoal Orlanda Sofia
Lopes Franco dos Santos.

26 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 23/2001/M (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de administração de 15 de Janeiro de 2001:

Fátima Maria Pestana Alves Pereira, assistente de cirurgia pediá-
trica — autorizada a passagem ao horário de quarenta e duas horas
semanais, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, com efeitos a 1 de Fevereiro
de 2001.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Filomeno Paulo Gomes.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional dos Açores

Contadoria-Geral

Aviso n.o 2712/2001 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
Presidente do Tribunal de Contas de 25 de Janeiro de 2001:

Maria da Graça Aguiar Carvalho, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal da Direcção de Serviços da Promoção do
Emprego e da Formação Profissional, da Secretaria Regional da
Educação e Cultura — renovada a requisição, pelo período de mais
um ano (terceiro ano), para prestar serviço na Secção Regional
do Tribunal de Contas dos Açores, com efeitos a partir de 1 de
Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia da SRTCA.)

30 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Fernando Flor de
Lima.

TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE COIMBRA

Anúncio n.o 18/2001 (2.a série). — Caducidade de declaração de
contumácia. — Cândido Amílcar Madeira Bonifácio Gouveia, juiz
auditor do Tribunal Militar Territorial de Coimbra, faz saber que
no processo n.o 19/95, pendente neste Tribunal Militar contra o réu
José Manuel Monteiro Cardoso, portador do bilhete de identidade
n.o 11259200, solteiro, nascido em 10 de Maio de 1975, natural da
freguesia e concelho de Resende, distrito do Porto, e residente na
Rua de Gomes Ferreira, 68, 3.o, Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de deserção previsto e punido pelos arti-
gos 142.o, n.os 1, alínea b), e 2, e 149.o, n.o 1, alínea a), 2.a parte,
ambos do Código de Justiça Militar, declarado contumaz nos termos
dos artigos 335.o, 336.o e 337.o do Código de Processo Penal, por
despacho de 24 de Janeiro de 2001, cessou esta mesma declaração,
tornando-se caduca devido à apresentação do réu neste Tribunal
Militar.

24 de Janeiro de 2001. — O Juiz Auditor, Cândido Amílcar Madeira
Bonifácio Gouveia.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.o 2713/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do conselheiro Procurador-Geral da República de 18 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento, em comissão de serviço, do cargo
de director de serviços de Apoio Administrativo do quadro de pessoal
dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-
-Geral da República, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 333/99, de 20 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento do
lugar e cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses contados da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, compete ao director de serviços de Apoio Admi-
nistrativo da Procuradoria-Geral da República, de acordo com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, gerir, coordenar
e controlar os recursos humanos, financeiros e patrimoniais dos ser-
viços, bem como assegurar o apoio administrativo ao Conselho Supe-
rior do Ministério Público e ao Conselho Consultivo da Procuradoria-
-Geral da República.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Procuradoria-Geral da República, Rua da Escola Poli-
técnica, 140, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao cargo de director de serviços, determinado de acordo com
o estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em
conjugação com o disposto no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, com as especificidades
constantes do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, sendo as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração pública central.

7 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

7.1 — Licenciatura adequada — para efeitos do disposto na alí-
nea a) do número, artigo e diploma mencionados no número anterior,
considera-se como licenciatura adequada para o cargo a prover licen-
ciatura na área da Gestão.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Licenciatura em Economia, Gestão ou equiparada.
8.2 — Experiência comprovada na área de actuação a que se refere

o n.o 4 do presente aviso.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os da avaliação curricular e da entrevista, em que a classificação final
será a resultante da seguinte fórmula:

CF=AC+E
2

9.1 — Na avaliação curricular serão ponderadas a habilitação aca-
démica, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional de acordo com as áreas de acti-
vidades expressas no conteúdo funcional, em conformidade com a
seguinte fórmula, arredondando, por excesso, para a casa decimal
imediatamente superior, os valores obtidos em centésimas iguais ou
superiores a 0,05 e para a imediatamente inferior, por defeito, as
restantes:

AC=HA+3EPG+5EPE+FP
10

em que os critérios e tabelas para cada um dos factores são os
seguintes:

a) Para o factor habilitações académicas:

Critério — nível/grau da habilitação possuída, de acordo com os
parâmetros académicos usualmente utilizados;

Tabela:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 19 valores;
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Pós-graduação — 18 valores;
Licenciatura — 17 valores;
Curso superior — 16 valores.

b) Para o factor experiência profissional geral — nos critérios e
tabelas a aplicar estabelecer-se-á a distinção do tipo de experiência
segundo graus de relevância, apoiado como medida no factor tempo,
contado em anos completos, com tabela própria para cada uma das
três categorias a considerar: relevante, semi-relevante e pouco
relevante.

Por experiência profissional relevante entender-se-á a que corres-
ponder ao exercício de funções técnicas ou directivas, desenvolvido
em estreita ligação com conteúdos funcionais idênticos ou afins aos
das carreiras técnica superior e ou técnica nas áreas de organização,
informática, recursos humanos, administração geral e gestão financeira
e orçamental de serviços públicos, às quais se atribuem 17 do total
de 20 valores como máximo possível, de acordo com a seguinte tabela:

3 anos de exercício — 14 valores;
Entre 4 e 6 anos — 15 valores;
Entre 7 e 9 anos — 16 valores;
10 ou mais anos — 17 valores.

Por experiência profissional semi-relevante entender-se-á a que cor-
responder ao exercício de funções técnicas desenvolvidas em áreas
funcionais sem especial ligação com os conteúdos próprios das car-
reiras técnica superior e ou técnica, a que se atribuem 2 valores como
máximo possível, de acordo com a seguinte tabela:

Até 5 anos de exercício — 1 valor;
Entre 6 e 10 anos — 1,5 valores;
11 ou mais anos — 2 valores.

Por experiência profissional pouco relevante entender-se-á a que
corresponder ao exercício de quaisquer outras funções, valorizada
de acordo com a seguinte tabela:

Até 5 anos — 0,5 valores;
6 ou mais anos — 1 valor.

c) Para o factor experiência profissional específica — nos critérios
e tabelas a aplicar considerar-se-á, basicamente, o carácter qualitativo
ou a natureza das funções exercidas, distinguindo tarefas especiais
pela sua natureza ou grau de responsabilidade.

Atribuir-se-ão 12 valores ao exercício de funções directivas nas áreas
de organização, informática, recursos humanos, administração geral
e gestão financeira e orçamental de serviços públicos, considerando
nesta categoria a execução de tarefas no estrito cumprimento das
exigências funcionais; até 6 valores ao exercício de funções de acrescida
responsabilidade, por nomeação ou indigitação, v. g., no âmbito de
grupos de trabalho, júris, etc., considerando o exercício de funções
de coordenador de equipa, atribuindo-se 1 valor por cada nomeação
ou indigitação.

Atribuir-se-á até 2 valores, como pontuação máxima, ao exercício
e tarefas especiais que o júri considera serem aquelas que, embora
não directamente ligadas à função, podem valorizar o desempenho
do seu titular, seja pelo acréscimo de competência técnica, seja pela
autovalorização pessoal. Pela sua essência, exigem especial preparação
ou conhecimentos específicos e qualificam o seu autor em determi-
nadas áreas de intervenção. Considerar-se-ão nesta categoria a moni-
toragem ou dissertação pública, as publicações, a orientação de está-
gios e outras acções que impliquem especial preparação/formação
(especialização), atribuindo-se 1 valor por cada tarefa.

d) Para o factor formação profissional — no critério e tabelas con-
siderar-se-á todo o tipo de formação complementar (não integrante
da formação académica de base), independentemente da sua natureza,
duração e conteúdo, uma vez que a intervenção dos técnicos superiores
e técnicos exige uma actuação sistemática e adaptada caso a caso,
fazendo apelo a um variado leque de conhecimentos, quer no tocante
ao diagnóstico das situações concretas, quer ao seu acompanha-
mento/evolução.

Tabela — número de acções de formação escalonadas como segue:

Até 2 acções — 10 valores;
De 3 a 5 acções — 12 valores;
De 6 a 10 acções — 14 valores;
De 11 a 14 acções — 16 valores;
De 15 a 18 acções — 18 valores;
Mais de 18 acções — 20 valores.

9.2 — Na fase da entrevista profissional de selecção serão pon-
derados o sentido crítico, a motivação, a expressão e fluência verbais
e a qualidade da experiência profissional.

10 — Classificação final — no sistema de classificação final é ainda
aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento redigido em papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigidas ao secretário da

Procuradoria-Geral da República e entregues em mão nos Serviços
de Apoio da Procuradoria-Geral da República, acompanhadas de dupli-
cado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetidas pelo correio
com aviso de recepção para a Secção de Pessoal dos Serviços de Apoio
Técnico e Administrativo da Procuradoria-Geral da República, Rua
da Escola Politécnica, 140, 1269-269 Lisboa, desde que expedidas até
ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

12 — Do requerimento de admissão a concurso devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

14 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata (se possível referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções) e quaisquer
outros elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito;

b) Documento, passado pelo serviço de origem, que comprove
a qualidade de funcionário e o tempo de serviço na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo do curso ou dos cursos de formação

que possui (se for caso disso), sob pena de os mesmos não
serem considerados.

14.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro dos Serviços de Apoio
da Procuradoria-Geral da República ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b) e c) do n.o 14 desde
que estes já constem dos respectivos processos individuais e declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente à situação a que alude cada uma das alíneas.

14.2 — São excluídos os candidatos que não entregarem, junta-
mente com o requerimento, os documentos referidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 14, salvo o previsto no n.o 14.1 do presente aviso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação dos elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização

da entrevista através de ofício registado com aviso de recepção.
18 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-

belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 24 de Janeiro de 2001 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 64/2001 desta Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Luís Lopes da Mota, secretário
da Procuradoria-Geral da República.

Vogais efectivos:
1.o Licenciado Pedro Marques Alves Lecercle Sirvoicar,

director de Serviços de Administração da Direcção-Geral
de Florestas.

2.o Licenciada Odete de Carvalho Ferreira, directora da
12.a Delegação da Direcção-Geral do Orçamento.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Fernando César Augusto, subinspector-geral
da Saúde.

2.o Licenciado Mário Serra Pereira, secretário-geral-adjunto
do Ministério da Justiça.

1 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 3115/2001 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 15 de Janeiro do ano em curso:

Licenciada Ana Maria da Silva Lourenço Paiva — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, para exercer as funções de assis-
tente, em regime de tempo integral com exclusividade, por um
período de seis anos, prorrogável por um biénio, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho, com
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140. (Isento de
visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

16 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 3116/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 29 de Janeiro do corrente ano:

Doutora Carla Maria Bispo Padrel de Oliveira, professora auxiliar
de nomeação definitiva da Universidade Aberta — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, no período de 1 a 4 de Fevereiro
do corrente ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Manuel Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 3117/2001 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 29 de Janeiro de 2001:

Ana Maria da Silva Gonçalves, assistente administrativa, com contrato
a termo certo na Universidade Aberta — rescindido a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 31 de Janeiro de
2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 3118/2001 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 29 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria de Fátima Bárbara Madeira de Aguiar, assessora
principal do quadro de pessoal não docente desta Universidade,
na situação de licença sem vencimento de longa duração — auto-
rizado o seu regresso ao serviço, com efeitos a partir de 1 de Feve-
reiro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento ao
disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 2714/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/01. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por despacho de 28 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade
do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão de seis estagiários para a carreira
de técnico superior, área funcional de gestão, tendo em vista o preen-
chimento de seis lugares de técnico superior de 2.a classe da mesma
área funcional do quadro da Universidade do Algarve e dos que vierem
a ser autorizados dentro do prazo de validade do concurso.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido por um ano.
3 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída

ao estagiário a respectiva classificação.
4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior exercer

funções consultivas de natureza científico-técnica exigindo um elevado
grau de qualificação, de responsabilidade, iniciativa e de autonomia
no âmbito da área funcional para que é aberto o concurso.

5 — Os estagiários são remunerados pelo índice 310, a que cor-
responde, no ano de 2000, um vencimento mensal ilíquido de 181 000$.

6 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso

os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser titular de curso de licenciatura
na área de gestão ou de economia.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória de per si
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.1.1 — A prova será escrita e teórica e terá a duração máxima
de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante do anexo
ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.1.2 — Durante a prova não é permitida a consulta de bibliografia
ou de legislação.

8.2 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os factores de apreciação e ponderação a considerar na entre-
vista, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de
Pessoal da Universidade ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo a que se refere o n.o 1 do
presente aviso, para Universidade do Algarve, Campus da Penha,
8000-117 Faro.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer;
d) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7.1 do presente
aviso.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, a experiência profissional bem como a for-
mação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia do mesmo.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98 serão afixadas
nos Serviços Administrativos da Universidade do Algarve, no Campus
da Penha, em Faro.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Julieta do Nascimento Mateus, directora dos Ser-
viços Académicos.

Vogais efectivos:

1.o Joaquim Orlando Pinheiro Teixeira, secretário da Escola
Superior de Educação, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

2.o Mariana Rosa Piado Farrusco, directora dos Serviços
de Recursos Humanos.

Vogais suplentes:

1.o Francisco Xavier Froes David, assessor principal.
2.o Maria de Fátima Joaquina Ramos de Almeida, secretária

da Escola Superior de Tecnologia.
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14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, na qual serão pon-
derados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

24 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:

Estrutura orgânica e atribuições;
Autonomia dos estabelecimentos de ensino superior público (uni-

versitário e politécnico).

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — férias.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização

administrativa.
Despacho Normativo n.o 2/2001, publicado no Diário da República,

1.a série-B, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001 — Estatutos da Uni-
versidade do Algarve.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — lei da autonomia das
universidades.

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — lei da autonomia dos estabe-
lecimentos de ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — autonomia das
universidades.

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — graus de mestre e
de doutor.

Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto — reconhecimento de
graus estrangeiros.

Portaria n.o 69/98, de 18 de Fevereiro — registo de diplomas.
Leis n.os 46/86, de 14 de Outubro, e 115/97, de 19 de Setembro — lei

de bases do sistema educativo.
Lei n.o 26/2000, de 23 de Agosto — lei do ordenamento do ensino

superior.

Contrato (extracto) n.o 320/2001. — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licencidada Clara Maria Henrique Cordeiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000, pelo período de
um ano, renovável por sucessívos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

14 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 321/2001. — Por despacho de 2 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Tomás Augusto Barros Ramos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado da Unidade
de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos, da Universidade
do Algarve, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, pelo
período de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 140.

24 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 322/2001. — Por despacho de 1 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Isabel Maria Sabido Ferreira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidada da Unidade
de Ciências Humanas da Universidade do Algarve, em regime de
substituição temporária, ao abrigo do programa PRODEP, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, até ao regresso do sub-
stituído, com exclusividade, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 140.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 323/2001. — Por despacho de 1 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Cristina Maria Balbino Palma — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada da Uni-
dade de Ciências Humanas, da Universidade do Algarve, em regime
de substituição temporária, ao abrigo do programa PRODEP, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, até ao regresso do subs-
tituído, com exclusividade, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 140.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 3119/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 9 de Outubro de 2000:

Doutor Fernão Rodrigues Vístulo de Abreu — contratado como pro-
fessor auxiliar, além do quadro de pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 9 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

De 13 de Outubro de 2000:

Licenciada Carla Manuela Borges Soares — contratada como moni-
tora, em regime de acumulação, além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 13 de Outubro de 2000, inclusive, e até 14 de Setembro
de 2001 (final da época de recurso do ano lectivo de 2000-2001).
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 24 de Outubro de 2000:

Licenciado João Paulo Costa Tomé — contratado como monitor, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 24 de Outubro de 2000,
inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso
do ano lectivo de 2000-2001.)

Licenciada Cármen Sofia da Rocha Freire Barros — contratada como
monitora, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 24 de
Outubro de 2000, inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final
da época de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

Licenciado Roger Fernandes Enes — contratado como monitor, além
do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 24 de Outubro de 2000,
inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso
do ano lectivo de 2000-2001).

Licenciada Ana Isabel Dias Daniel — contratada como monitora, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 24 de Outubro de 2000,
inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso
no ano lectivo de 2000-2001).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
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De 8 de Novembro de 2000:

Licenciado Carlos Alberto Fernandes Marques — contratado como
monitor, além do quadro do pessoal da Universidade de Aveiro,
por um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 8 de
Novembro de 2000, inclusive.

Licenciado José Almeida Silva — contratado como monitor, além do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um
ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 8 de Novembro
de 2000, inclusive.

Licenciada Mayra Hermandez de Sousa — contratada como monitora,
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 8 de
Novembro de 2000, inclusive.

Licenciado Ricardo Alves Rocha — contratado como monitor, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um
ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 8 de Novembro
de 2000, inclusive.

Licenciado Ricardo Matos Abreu — contratado como monitor, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um
ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 8 de Novembro
de 2000, inclusive.

Licenciado Rogério Nunes Nogueira — contratado como monitor,
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 8 de
Novembro de 2000, inclusive.

De 20 de Novembro de 2000:

Doutora Silvina Maria Vagos Santana — contratada como professora
auxiliar convidada, além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 20 de Novembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Mestre Manuel de Campos Silvestre — contratado como assistente,
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
pelo período de seis anos, prorrogável por um biénio, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 20 de Novembro de 2000,
inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Mestre Aida Isabel Pereira Tavares — contratada como assistente con-
vidada, além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Novembro
de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato como moni-
tora a partir da mesma data.

Licenciada Maria de Lurdes Domingues de Sousa — contratada como
monitora, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 6 de
Dezembro de 2000, inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final
da época de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

Ricardo Esperanço da Assunção Rocha — contratado como monitor,
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 11 de Dezembro
de 2000, inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época
de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

Fábio José Reis Luís Marques — contratado como monitor, além do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 14 de Dezembro de 2000,
inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso
do ano lectivo de 2000-2001).

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3120/2001 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Junho e de 2 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade
de Aveiro e do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, respectivamente:

Licenciado Eduardo Roque da Cunha — contratado como assistente
convidado, em regime de tempo integral, além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 28 de Setembro de 2000, inclusive, e até 14
de Setembro de 2001 (final da época de recurso do ano lectivo
de 2000-2001), sendo abonado em 50 % da remuneração devida
pela função da actividade. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3121/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida licença sabática aos seguintes docentes:

Doutora Ana Margarida Madeira Viega de Barros Timmons, pro-
fessora auxiliar — para o 1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

Doutora Maria da Graça Ornelas Santana Marques, professora asso-
ciada — para o 1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

Doutora Teresa Margarida dos Santos, professora auxiliar — para o
ano lectivo de 2001-2002.

Doutora Maria Inês Purcell de Portugal Branco, professora auxi-
liar — para o ano lectivo de 2001-2002.

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3122/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], é concedida equiparação a bolseiro, fora do
País, aos seguintes docentes:

De 29 de Dezembro de 2000:

Doutor José Joaquim Cristino Teixeira Dias, professor catedrá-
tico — no período de 20 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2001.

Doutora Paula Cristina Supardo Machado Marques Cerejeiras, pro-
fessora auxiliar — no período de 15 a 27 de Janeiro de 2001.

De 15 de Janeiro de 2001:

Doutora Isabel Maria de Sousa Gonçalves, professora auxiliar — no
período de 17 a 25 de Janeiro de 2001.

Doutor João Manuel da Costa e Araújo Pereira Coutinho, professor
auxiliar — no período de 25 a 28 de Janeiro de 2001.

Doutora Maria Helena Gouveia Fernandes Teixeira Pedrosa de Jesus,
professora auxiliar — no período de 10 a 25 de Fevereiro de 2001.

Doutor Pedro Manuel Moreira da Rocha Vilarinho, professor auxi-
liar — no período de 2 de Fevereiro a 31 de Julho de 2001.

Mestre Maria Isabel Jordão Cação, assistente — no período de 15
de Janeiro a 16 de Março de 2001.

Licenciada Raquel Matias da Fonseca, monitora — no período de
12 a 16 de Fevereiro de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3123/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciado Joaquim Alberto de Morais Oliveira — contratado como
estagiário da carreira técnica superior, além do quadro do pessoal
não docente da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 16 de Outubro de
2000, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 380/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 14
de Dezembro de 2000, a p. 20 035, col. 1.a, rectifica-se que onde
se lê:

«Despacho (extracto) n.o 25 549/2000 (2.a série). — [. . .] Doutor
António Augusto Freitas Gonçalves»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 25 549/2000 (2.a série). — [. . .] Doutor
António Augusto Freitas Gonçalves Moreira»

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 381/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 2
de Novembro de 2000, a p. 17 849, col. 2.a, rectifica-se que onde
se lê:

«Despacho (extracto) n.o 22 155/2000 (2.a série). — [. . .] Doutor
Vítor Manuel Sousa Félix — nomeado definitivamente professor
associado»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 22 155/2000 (2.a série). — [. . .] Doutor
Vítor Manuel Sousa Félix — nomeado provisoriamente professor
associado»

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 382/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15
de Dezembro de 2000, a p. 20 131, col. 2.a, rectifica-se que onde
se lê:

«Despacho (extracto) n.o 25 677/2000 (2.a série). — [. . .] Mestre
Ana Margarida Carujo Ferreira Lima Ramos,»
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deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 25 677/2000 (2.a série) — [. . .] Mestre
Ana Margarida Corujo Ferreira Lima Ramos,»

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 383/2001. — Por ter saído com inexactidão
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro
de 2000, a p. 20 131, col. 2.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho (extracto) n.o 25 679/2000 (2.a série). — [. . .] Doutor
Rui Nunes Correia, [ . . . ] de 18 a 22 de Novembro de 2000»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 25 679/2000 (2.a série) — [. . .] Doutor
Rui Nunes Correia, [ . . . ] de 18 a 22 de Outubro de 2000»

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 384/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de
Janeiro de 2001, a p. 372, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho (extracto) n.o 297/2001 (2.a série). — [. . .] Doutor Mário
Jorge Verde Pereira, contratado como professor auxiliar»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 297/2001 (2.a série) — [. . .] Doutor Mário
Jorge Verde Pereira, contratado como professor auxiliar convidado»

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 2715/2001 (2.a série). — Por despacho do adminis-
trador para a Acção Social, no uso das competências delegadas publi-
cadas no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 16 de Abril de
1996 — despacho n.o 1/SAS/96, foi autorizada a celebração de con-
trato, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de

1 de Fevereiro de 2001, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, com:

Maria Otília Barreiros Martins — para o exercício de funções cor-
respondentes à categoria de operador de caixa da carreira de pessoal
auxiliar (escalão 1, índice 115).

Maria do Rosário Silva Manteigueiro Vaz — para o exercício de fun-
ções correspondentes à categoria de empregado geral da carreira
de pessoal auxiliar (escalão 1, índice 110).

1 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

Despacho n.o 3124/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador dos Serviços de Acção Social da Universidade da Beira Inte-
rior de 31 de Janeiro de 2001 (isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas):

Maria Emília Proença Correia Duarte — reclassificada, na sequência
da alteração do respectivo contrato individual de trabalho celebrado
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a categoria
de auxiliar de alimentação, escalão 1, índice 120, a partir de 1 de
Fevereiro de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

Despacho n.o 3125/2001 (2.a série). — Tendo em conta as novas
exigências dos Serviços de Acção Social da Universidade da Beira
Interior, torna-se necessário adequar o seu quadro de pessoal.

Assim, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, conjugados com o disposto na alínea e) do n.o 1
do artigo 20.o, e ainda do artigo 17.o dos Estatutos da Universidade
da Beira Interior, aprovados pelo Despacho Normativo 82/89, de 14
de Agosto, e de acordo com a deliberação do senado n.o 3/2001,
de 25 de Janeiro, determino:

1 — A extinção e a criação dos lugares constantes do anexo III,
que faz parte do presente despacho, do quadro dos Serviços de Acção
Social da Universidade da Beira Interior, criado pela Portaria
n.o 961/95, de 8 de Agosto, e pela Portaria n.o 208/96, de 22 de Outubro,
dos Ministros das Finanças e da Educação.

2 — A publicação do quadro de pessoal, anexo IV, a que se refere
a Portaria n.o 208/96, de 22 de Outubro, dos Ministros das Finanças
e da Educação, com as alterações agora introduzidas e já constantes
do anexo III, acima referido.

1 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO III

Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . — — Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administrativo . . . . . Chefia e coordenação da área
administrativa respectiva.

Chefe de secção . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Lugares a criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . — — Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico . . . . . . . . . . . Recursos humanos, administra-
ção e contabilidade.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
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ANEXO IV

Quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade da Beira Interior

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . — — Administrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . Concepção, estudo e investiga-
ção, de natureza científico-
-técnica, nas áreas de econo-
mia/gestão e cultura/desporto.

Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

(a) 1

3

Concepção, estudo e investiga-
ção, de natureza cientifíco-
-técnica, nas áreas do apoio
social aos estudantes.

Técnico superior de ser-
viço social.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de serviço social principal . . . .
Técnico superior de serviço social de 1.a classe . . .

2

Técnico superior de serviço social de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . Análise e desenvolvimento de
sistemas de informação e apli-
cações e programação.

Técnico superior de
informática.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de informática principal . . . . .
Técnico superior de informática de 1.a classe . . . .

1

Técnico superior de informática de 2.a classe . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . Recursos humanos, administra-
ção e contabilidade.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Administrativo . . . . . Chefia e coordenação da área
administrativa respectiva.

Chefe de secção . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Expediente, arquivo, secretaria,
contabilidade/processamento,
e economato, património e
dactilografia.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especialista . . . . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
7
5

(a) 1

Arrecadação de receitas e paga-
mentos.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Operário qualificado Oficinas e manutenção . . . . . . . . Mecânico . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 4

Cozinheiro . . . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Cortador de carnes . . . . Cortador de carnes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Empregado de bar/snack Empregado de bar/snack . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2

Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado de andar/
/quarto.

Empregado de andar/quarto . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 5

Tratamento de roupas . . . . . . . . Operador de lavandaria Operadora de lavandaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 3

Recepção e transmissão de cha-
madas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

(a) A extinguir quando vagar(em).

Despacho n.o 3126/2001 (2.a série). — Havendo conveniência
de adaptar os Serviços de Acção Social da Universidade da Beira
Interior às necessidades decorrentes da evolução verificada nos ser-
viços e à legislação entretanto publicada, impõe-se alterar o respectivo
Regulamento Orgânico.

Assim, nos termos dos artigos 5.o e 20.o, n.o 1, alínea e), da Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, e da alínea e) do artigo 17.o dos
Estatutos da Universidade da Beira Interior, aprovados pelo Despacho

Normativo n.o 82/89, de 14 de Agosto, e de acordo com a deliberação
do senado n.o 3/2001, de 25 de Janeiro, homologo a alteração ao
Regulamento Orgânico dos Serviços de Acção Social da Universidade
da Beira Interior constante do anexo I ao presente despacho.

O Regulamento Orgânico dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade da Beira Interior passa em consequência, a ter a redacção
constante do anexo II do presente despacho.

1 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.
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ANEXO I

Alteração ao Regulamento Orgânico dos Serviços
de Acção Social da Universidade da Beira Interior

Artigo 11.o

Serviços e suas competências

1 — Os SASUBI desenvolvem as suas actividades através de:

a) Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros;
b) Gabinete de Apoio ao Estudante.

2 — Na directa dependência do administrador funciona um gabinete
técnico, órgão de estudo e planeamento de apoio directo ao admi-
nistrador e ao conselho administrativo.

SUBSECÇÃO I

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Artigo 12.o

Estrutura

1 — A Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros exerce
as suas atribuições nos domínios da gestão administrativa e financeira,
do aprovisionamento, do património, dos transportes e do apoio geral
a todos os serviços dos SASUBI.

2 — A Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros é dirigida
por um director de serviços, compreendendo:

a) Área administrativa;
b) Área de recursos humanos.

Artigo 13.o

Área administrativa

1 — A área administrativa é dirigida por um técnico superior e
compreende as seguintes secções:

a) Secção de Contabilidade, Orçamento e Serviços Financeiros;
b) Secção de Aprovisionamento, Património e Transporte.

2 — À secção de contabilidade, orçamento e serviços financeiros
compete:

a) Preparar o orçamento ordinário e os necessários orçamentos
suplementares;

b) Informar sobre o cabimento orçamental nas requisições de
todo o material e bens a adquirir;

c) Acompanhar a execução orçamental e a escrituração dos livros
competentes com respeito pelas normas da contabilidade
pública em vigor;

d) Promover a elaboração de balancetes mensais e trimestrais
das receitas e despesas realizadas;

e) Elaborar o organizar a conta de gerência a enviar ao Tribunal
de Contas, assim como a conta da responsabilidade do
tesoureiro;

f) Organizar o sistema de contabilidade patrimonial com inclu-
são de adequada contabilidade analítica para controlo de
gestão;

g) Elaborar os registos contabilísticos com vista ao apuramento
de resultados por objectivos;

h) Escriturar todos os livros próprios da contabilidade patri-
monial;

i) Determinar os custos e calcular os consumos sectoriais por
natureza;

j) Elaborar o balanço e contas de exploração;
k) Elaborar os relatórios de análise da situação financeira e

patrimonial;
l) Controlar e acompanhar o movimento de tesouraria, assim

como executar as acções de controlo que superiormente lhe
forem cometidas;

m) Registar e tratar os dados com interesse estatístico;
n) Elaborar as autorizações de pagamento depois da verificação

do cabimento financeiro;
o) Obter do conselho administrativo as devidas autorizações para

pagamento;
p) Enviar à Tesouraria para pagamento as autorizações de paga-

mento devidamente autorizadas;
q) Receber diariamente da Tesouraria as folhas de cofre e pro-

ceder à sua conferência pormenorizada;
r) Controlar e verificar o fundo de maneio da Tesouraria, bem

como conferir e controlar regularmente a conta de depósitos
à ordem;

s) Processar as requisições mensais de fundos da conta das dota-
ções consignadas aos SASUBI no Orçamento do Estado;

t) Controlar as contas correntes com diversas entidades, tais
como fornecedores, serviços, estudantes beneficiários dos
auxílios e outros devedores e credores;

u) Elaborar e sistematizar dados e informações necessários a
previsões financeiras.

3 — Adstrita à secção de Contabilidade, Orçamento e Serviços
Financeiros funciona a Tesouraria, à qual compete:

a) Arrecadar e escriturar todas as receitas;
b) Efectuar os pagamentos depois de devidamente autorizados;
c) Fornecer aos serviços competentes a indicação dos levanta-

mentos e entradas de valores;
d) Transferir para os cofres do Estado dentro dos prazos legais

as respectivas receitas, em conformidade com as guias ou
relações organizadas pelos serviços;

e) Manter rigorosamente actualizada a sua escrita de modo a
poder ser verificada em qualquer altura, a exactidão dos fun-
dos em cofre e em depósito;

f) Proceder aos depósitos e levantamentos de fundos na res-
pectiva instituição bancária;

g) Remeter diariamente as folhas de cofre à Secção de Con-
tabilidade, Orçamento e Serviços Financeiros para verificação;

h) Promover a cobrança, liquidação e controlo de todas as recei-
tas próprias provenientes dos diversos sectores;

i) Emitir e controlar cheques e elaborar as respectivas listas
de movimento;

j) Comunicar aos interessados as datas de pagamento e elaborar
o expediente geral relacionado com o seu funcionamento
normal.

4 — A Secção de Aprovisionamento, Património e Transportes
exerce a sua acção no domínio das compras de géneros alimentares
e de gestão de stocks, sua conservação e distribuição e é dirigida
por um chefe de secção, competindo-lhe:

1) Em matéria de economato e armazém:

a) Proceder à prospecção de mercados e organizar todos
os processos de aquisições e consultas, nos termos das
disposições legais vigentes;

b) Submeter à apreciação superior todos os processos;
c) Assegurar a aquisição dos artigos necessários à explo-

ração das residências, refeitórios, bares e snack-bars
e aos funcionamentos dos serviços;

d) Assegurar a existência de stocks mínimos, bem como
a respectiva rotação;

e) Elaborar o balanço dos bens em armazém;
f) Registar as entradas e saídas dos artigos de expediente

e outros materiais;
g) Providenciar no sentido da arrumação e manutenção

dos géneros em armazém e do equipamento que lhe
seja afecto;

h) Recolher os dados estatísticos específicos;

2) Em matéria de património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
dos bens móveis e imóveis;

b) Zelar pela segurança das instalações e conservação dos
equipamentos;

c) Gerir o parque automóvel;
d) Elaborar anualmente os respectivos mapas de aumentos

e abatimentos;
e) Promover a entrega à entidade competente dos móveis

considerados inúteis;
f) Fornecer à Secção de Contabilidade, Orçamento e Ser-

viços Financeiros os elementos necessários para a ela-
boração do relatório e contas, bem como da conta de
gerência;

3) Em matéria de transporte:

a) Assegurar o transporte de mercadorias e materiais dos
locais de aquisição para os armazéns;

b) Distribuir pelos vários sectores os bens requisitados;
c) Assegurar qualquer outro serviço de transporte que lhe

seja solicitado;
d) Zelar pela manutenção e conservação das viaturas que

estiverem ao seu serviço, nomeadamente através de
revisões periódicas;

e) Fornecer aos serviços competentes dados estatísticos
sobre consumos e quilometragem das viaturas;

f) Estudar e implementar circuitos de distribuição ade-
quados.

Artigo 14.o

Área de recursos humanos

A área dos recursos humanos exerce a sua acção no domínio do
pessoal, expediente geral e arquivo e é dirigida por um funcionário



N.o 38 — 14 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3109

da carreira técnica, na dependência directa do director de serviços,
competindo-lhe:

1) Em matéria de pessoal:

a) Organizar e movimentar os processos relativos ao recru-
tamento, selecção e provimento bem como à transfe-
rência, requisição, exoneração, rescisão de contratos,
demissão e aposentação do pessoal dos SASUBI;

b) Instruir e informar os processos relativos ao proces-
samento oficioso das progressões, faltas e licenças,
horas extraordinárias, vencimento de exercício, deslo-
cações e pagamentos de serviços;

c) Recolher e verificar os elementos necessários do registo
de assiduidade do pessoal;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
e) Processar as folhas de vencimento, salários, gratifica-

ções e outros abonos do pessoal;
f) Prestar o apoio necessário à realização de acções sis-

temáticas de formação profissional e aperfeiçoamento
do pessoal dos SASUBI;

2) Em matéria de expediente e arquivo:

a) Assegurar a recepção, abertura, registo, expedição, dis-
tribuição e arquivo de toda a correspondência e esta-
belecer eficientes redes de comunicação interna e
externa;

b) Organizar e manter actualizado o arquivo geral;
c) Promover a divulgação interna das normas, regulamen-

tos e demais directivas superiores de carácter genérico;
d) Assegurar o apoio dactilográfico e a execução das repro-

duções e duplicações necessárias ao funcionamento dos
vários sectores;

e) Proceder à actualização de endereços, listas telefónicas
e outras relações de interesse ao expediente;

f) Assegurar o fornecimento, controlo e racionalização
dos impressos utilizados nos vários sectores.

Artigo 15.o

Gabinete Técnico

Junto ao administrador funcionará um gabinete técnico.
O Gabinete Técnico é um órgão de estudo, planeamento e orga-

nização, incumbindo-lhe, designadamente:

a) Coadjuvar o administrador;
b) Assessorar tecnicamente o conselho administrativo;
c) Colaborar na elaboração do orçamento e plano dos SASUBI;
d) Preparar os relatórios anual e de contas;
e) Desenvolver e tratar indicadores de controlo e gestão admi-

nistrativa e financeira;
f) Propor e apoiar a aplicação de medidas de normalização e

simplificação de circuitos e métodos de trabalho, bem como
a racionalização de equipamentos e espaços;

g) Colaborar na programação e acompanhar e controlar os inves-
timentos dos SASUBI;

h) Elaborar instruções adequadas que assegurem uma boa explo-
ração dos equipamentos e aplicações informáticas existentes,
bem como zelar pela correcta utilização dos recursos.

Artigo 16.o

Gabinete de Apoio ao Estudante

1 — O Gabinete de Apoio ao Estudante é dirigido por um chefe
de divisão, que funciona na dependência directa do administrador,
exercendo as suas atribuições nos seguintes sectores e serviços:

a) Bolsas, empréstimos e subsídios;
b) Sector de alojamento e lavandaria;
c) Sector de alimentação;
d) Sector de cultura e desporto;
e) Serviços de saúde;
f) Serviços de manutenção.

2 — O administrador designará um coordenador para cada sector
ou conjunto de sectores, de acordo com a sua dimensão, de entre
os funcionários com experiência e ou formação adequada.

Artigo 20.o

Sector de cultura e desporto

Ao sector de cultura e desporto compete:

a) Apoiar a organização de actividades desportivas e culturais
no âmbito da Universidade da Beira Interior.

b) Promover as iniciativas de natureza desportiva e cultural cons-
tantes do plano anual de actividades dos SASUBI;

c) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
elaboração dos orçamentos e relatórios anuais;

d) Coordenar e gerir os espaços desportivos dos SASUBI;
e) Elaborar a programação de actividades desportivas e culturais,

bem como utilização e rentabilização dos espaços desportivos.

Artigo 22.o

Serviços de manutenção

Compete aos serviços de manutenção:

a) Providenciar para que todo o equipamento existente nas diver-
sas instalações dos SASUBI esteja permanentemente em boas
condições de utilização;

b) Providenciar as reparações necessárias e possíveis em todo
o material necessário ao regular funcionamento dos serviços;

c) Proceder a pequenas reparações, pinturas e arranjos nas diver-
sas dependências dos SASUBI;

d) Manter um stock mínimo de material e acessórios indispen-
sáveis à boa execução dos serviços;

e) Zelar pela limpeza e conservação das ferramentas, máquinas
e outros equipamentos, bem como das instalações que lhe
forem confiadas;

f) Manter actualizado um ficheiro de trabalhos executados e
a executar, bem como de todos os materiais e acesssórios;

g) Recolher e enviar aos serviços competentes os elementos
necessários à elaboração do programa de trabalhos a executar
em cada ano;

h) Manter um arquivo actualizado dos manuais de utilização
e dos certificados de garantia dos equipamentos existentes
nos SASUBI;

i) Propor o estabelecimento, renovação e ou actualização de
contratos de manutenção para os equipamentos dos SASUBI
sempre que tal se revele vantajoso.

Artigo 22.o

(Passa a artigo 23.o)

Artigo 23.o

(Passa a artigo 24.o)

Artigo 24.o

(Passa a artigo 25.o)

Artigo 25.o

(Passa a artigo 26.o)

Artigo 26.o

(Passa a artigo 27.o)

CAPÍTULO IV

Do pessoal

Artigo 28.o

Os SASUBI dispõem de pessoal próprio constante do quadro de
pessoal publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8
de Agosto de 1995 (portaria n.o 961/95), alterado pelo despacho
n.o 2/2001, que consta como anexo IV ao presente Regulamento.

Artigo 29.o

Remunerações especiais

1 — Os tesoureiros, ou quem as suas vezes fizer, têm direito ao
abono para falhas previsto na lei.

2 — No âmbito das suas disponibilidades financeiras próprias, o
conselho administrativo poderá atribuir remunerações acessórias sob
a forma de prémios ao pessoal dos SASUBI, sob proposta do admi-
nistrador, tendo em consideração:

a) O desempenho de funções extraordinárias para além das pró-
prias nas áreas administrativas/financeiras ou dos sectores
operativos;

b) A complexidade das actividades desenvolvidas;
c) A relevância dos serviços prestados.

Artigo 28.o

(Passa a artigo 30.o)

Artigo 29.o

(Passa a artigo 31.o)
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Artigo 32.o

Normas de transição

A transição para os lugares do quadro dos SASUBI faz-se por
despacho do reitor, independentemente de quaisquer outras for-
malidades.

Artigo 31.o

(Passa a artigo 33.o)

Artigo 32.o

(Passa a artigo 34.o)

ANEXO II

Regulamento Orgânico dos Serviços de Acção Social
da Universidade da Beira Interior

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, estabelece as bases do
sistema de acção social no âmbito das instituições do ensino superior.

A execução da política de acção social e a prestação dos apoios
e benefícios nela compreendidos cabe na Universidade da Beira Inte-
rior aos Serviços de Acção Social, de acordo com o modelo de gestão
que o Conselho de Acção Social considere mais adequado à pros-
secução das suas atribuições.

Assim, nos termos das alíneas e) e f) do artigo 28.o da Lei n.o 108/88,
de 29 de Setembro, e e) do artigo 17.o dos Estatutos da Universidade
da Beira Interior, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 82/89, de
14 de Agosto, é aprovado o Regulamento Orgânico dos Serviços de
Acção Social da Universidade da Beira Interior.

CAPÍTULO I

Natureza, objectivos, âmbito de aplicação
e modelo de gestão

Artigo 1.o

Natureza

Os Serviços de Acção Social da Universidade da Beira Interior,
adiante designados por SASUBI, são uma unidade orgânica da Uni-
versidade da Beira Interior dotada de autonomia administrativa e
financeira.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — Os SASUBI têm por fim a execução de política de acção social,
através da prestação de apoio, benefícios e serviços nela compreen-
didos, de modo a proporcionar aos estudantes melhores condições
de estudos.

2 — No âmbito das suas atribuições, compete aos SASUBI, desig-
nadamente:

a) Atribuir bolsas de estudo;
b) Conceder empréstimos;
c) Promover o acesso à alimentação em cantinas, bares e

snacks-bars;
d) Promover acesso ao alojamento;
e) Promover acesso a serviços de saúde;
f) Apoiar as actividades desportivas e culturais.

3 — Os SASUBI poderão ainda desenvolver outros serviços e apoios
que pela sua natureza se enquadrem nos fins gerais da acção social
escolar.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação

Beneficiam do sistema de acção social através dos SASUBI, desde
que matriculados na Universidade da Beira Interior:

a) Os estudantes portugueses;
b) Os estudantes nacionais dos Estados membros da Comuni-

dade Europeia;
c) Os estudantes apátridas ou beneficiando de estatuto de refu-

giado político;
d) Os estudantes estrangeiros provenientes de países com os

quais hajam sido elaborados acordos de cooperação prevendo
a aplicação de tais benefícios ou de Estados cuja lei, em igual-
dade de circunstâncias, conceda igual tratamento aos estu-
dantes portugueses.

Artigo 4.o

Modelo de gestão

1 — O Conselho de Acção Social, constituído nos termos e para
os efeitos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril,
é a entidade a quem compete definir o modelo de gestão mais ade-
quado para os SASUBI.

2 — Mediante a celebração de protocolos com adequadas contra-
partidas financeiras, podem os SASUBI disponibilizar as suas ins-
talações e serviços para utilização e frequência por outras entidades,
sem prejuízo para a prossecução das suas atribuições.

3 — Sempre que os SASUBI não possam assegurar os serviços com
o pessoal do respectivo quadro e sem prejuízo da prioridade na con-
tratação de estudantes para tarefas compatíveis, poderão, nos termos
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, recrutar outro pessoal
para o exercício de actividades nos respectivos sectores, mediante
o recurso à figura do contrato individual de trabalho.

4 — Os SASUBI poderão celebrar protocolos com outras institui-
ções públicas ou privadas sem fins lucrativos ou no âmbito da Uni-
versidade, com vista à melhoria qualitativa dos serviços prestados,
nomeadamente visando a formação do pessoal ou a superação da
carência de recursos humanos.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

SECÇÃO I

Dos órgãos

Artigo 5.o

Órgãos

São órgãos dos SASUBI:

a) O administrador para a acção social;
b) O conselho administrativo.

Artigo 6.o

Administrador

1 — Cabe ao administrador para a acção social assegurar o fun-
cionamento e dinamização dos SASUBI e a execução dos planos de
deliberações aprovados pelos órgãos competentes.

2 — O administrador dos SASUBI é nomeado pelo reitor.
3 — O cargo de administrador é equiparado a subdirector-geral

para todos os efeitos legais.
Artigo 7.o

Competências do administrador

Compete em especial ao administrador:

a) Instalar e garantir a funcionalidade e assegurar a gestão cor-
rente dos SASUBI;

b) Superintender e gerir os recursos humanos e financeiros afec-
tos aos SASUBI;

c) Propor os instrumentos de gestão previsional e elaborar os
documentos de prestação de contas previstos no Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Propor ao Conselho de Acção Social os projectos de orça-
mento para o ano económico seguinte e os planos de desen-
volvimento a médio prazo para a acção social;

e) Promover o tratamento das informações e declarações pres-
tadas pelos estudantes candidatos a beneficiários da acção
social;

f) Assegurar a execução dos planos aprovados;
g) Atribuir benefícios sociais aos estudantes de acordo com os

regulamentos em vigor;
h) Instruir os processos contra-ordenacionais decorrentes da

acção fiscalizadora por parte da Inspecção-Geral da Educação
em matéria de informações e declarações prestadas pelos estu-
dantes beneficiários da acção social, nos termos dos arti-
gos 24.o e 25.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril.

Artigo 8.o

Conselho administrativo

1 — Integram o conselho administrativo:

a) O reitor, que preside;
b) O administrador;
c) O responsável pelos serviços administrativos e financeiros,

que secretaria.
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Artigo 9.o

Competências do conselho administrativo

Cabe, em especial, ao conselho administrativo:

a) Aprovar os instrumentos de gestão previsional referidos na
alínea c) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 129/93
e fiscalizar a sua execução;

b) Aprovar os projectos de orçamento para o ano económico
seguinte e os planos de desenvolvimento a médio prazo para
a acção social;

c) Promover e fiscalizar a cobrança de receitas, autorizar as des-
pesas e verificar e visar o seu processamento;

d) Organizar a contabilidade e fiscalizar a sua escrituração;
e) Apresentar os relatórios de contas anuais e submetê-los ao

Tribunal de Contas;
f) Promover a verificação regular dos fundos em cofre e em

depósito e fiscalizar a respectiva escrituração contabilística;
g) Deliberar sobre o montante do fundo permanente;
h) Acompanhar a gestão financeira e patrimonial dos SASUBI.

Artigo 10.o

Funcionamento do conselho administrativo

1 — O conselho reunirá ordinariamente duas vezes por mês e
extraordinariamente a solicitação de qualquer dos seus membros.

2 — O conselho só poderá deliberar quando estiver presente a maio-
ria simples dos seus membros.

3 — O presidente do conselho tem voto de qualidade.
4 — Das reuniões do conselho serão lavradas actas, nas quais deve-

rão ficar exarados os assuntos tratados, nomeadamente as importân-
cias relativas aos levantamentos dos fundos e aos pagamentos auto-
rizados, assim como o número de ordem dos respectivos documentos.

5 — Os membros do conselho serão solidariamente responsáveis
pelas deliberações tomadas, salvo se não tiverem estado presentes
ou se houverem feito exarar em acta a sua discordância.

6 — As requisições de fundos, as ordens de pagamento e os recibos
serão assinados, em nome do conselho administrativo, por dois dos
seus membros, devendo os recibos respeitantes a valores que tenham
de entrar na Tesouraria conter também a assinatura do tesoureiro.

7 — Poderão participar nas reuniões do conselho, sem direito a
voto, desde que convocados pelo presidente, os funcionários dos
SASUBI cuja presença se mostre aconselhável face aos assuntos a
tratar.

Artigo 11.o

Serviços e suas competências

1 — Os SASUBI desenvolvem as suas actividades através de:

a) Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros;
b) Gabinete de Apoio ao Estudante.

2 — Na directa dependência do administrador funciona um gabinete
técnico, órgão de estudo e planeamento de apoio directo ao admi-
nistrador e ao conselho administrativo.

SUBSECÇÃO I

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Artigo 12.o

Estrutura

1 — A Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros exerce
as suas atribuições nos domínios da gestão administrativa e financeira,
do aprovisionamento, do património, dos transportes e do apoio geral
a todos os serviços dos SASUBI.

2 — A Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros é dirigida
por um director de serviços, compreendendo:

a) Área administrativa;
b) Área de recursos humanos.

Artigo 13.o

Área administrativa

1 — A área administrativa é dirigida por um técnico superior e
compreende as seguintes secções:

a) Secção de Contabilidade, Orçamento e Serviços Financeiros;
b) Secção de Aprovisionamento, Património e Transporte.

2 — À Secção de Contabilidade, Orçamento e Serviços Financeiros
compete:

a) Preparar o orçamento ordinário e os necessários orçamentos
suplementares;

b) Informar sobre o cabimento orçamental nas requisições de
todo o material e bens a adquirir;

c) Acompanhar a execução orçamental e a escrituração dos livros
competentes com respeito pelas normas da contabilidade
pública em vigor;

d) Promover a elaboração de balancetes mensais e trimestrais
das receitas e despesas realizadas;

e) Elaborar e organizar a conta de gerência a enviar ao Tribunal
de Contas, assim como a conta da responsabilidade do
tesoureiro;

f) Organizar o sistema de contabilidade patrimonial, com inclu-
são de adequada contabilidade analítica para controlo de
gestão;

g) Elaborar os registos contabilísticos com vista ao apuramento
de resultados por objectivos;

h) Escriturar todos os livros próprios da contabilidade patri-
monial;

i) Determinar custos e calcular os consumos sectoriais por
natureza;

j) Elaborar o balanço e contas de exploração;
k) Elaborar relatórios de análise da situação financeira e

patrimonial;
l) Controlar e acompanhar o movimento de tesouraria, assim

como executar as acções de controlo que superiormente lhe
forem cometidas;

m) Registar e tratar os dados com interesse estatístico;
n) Elaborar as autorizações de pagamento depois da verificação

do cabimento financeiro;
o) Obter do conselho administrativo as devidas autorizações para

pagamento;
p) Enviar à Tesouraria para pagamento as autorizações de paga-

mento devidamente autorizadas;
q) Receber diariamente da Tesouraria as folhas de cofre e pro-

ceder à sua conferência pormenorizada;
r) Controlar e verificar o fundo de maneio da Tesouraria, bem

como conferir e controlar regularmente a conta de depósitos
à ordem;

s) Processar as requisições mensais de fundos da conta das dota-
ções consignadas aos SASUBI no Orçamento do Estado;

t) Controlar as contas correntes com diversas entidades, tais
como fornecedores, serviços, estudantes beneficiários dos
auxílios e outros devedores e credores;

u) Elaborar e sistematizar dados e informações necessários a
previsões financeiras.

3 — Adstrita à Secção de Contabilidade, Orçamento e Serviços
Financeiros funciona a Tesouraria, à qual compete:

a) Arrecadar e escriturar todas as receitas;
b) Efectuar os pagamentos depois de devidamente autorizados;
c) Fornecer aos serviços competentes a indicação dos levanta-

mentos e entradas de valores;
d) Transferir para os cofres do Estado dentro dos prazos legais

as respectivas receitas, em conformidade com as guias ou
relações organizadas pelos serviços;

e) Manter rigorosamente actualizada a sua escrita, de modo a
poder ser verificada, em qualquer altura, a exactidão dos fun-
dos em cofre e em depósito;

f) Proceder aos depósitos e levantamentos de fundos na res-
pectiva instituição bancária;

g) Remeter diariamente as folhas de cofre à Secção de Con-
tabilidade, Orçamento e Serviços Financeiros para verificação;

h) Promover a cobrança, liquidação e controlo de todas as recei-
tas próprias provenientes dos diversos sectores;

i) Emitir e controlar cheques e elaborar as respectivas listas
de movimento;

j) Comunicar aos interessados as datas de pagamento e elaborar
o expediente geral relacionado com o seu funcionamento
normal.

4 — A Secção de Aprovisionamento, Património e Transportes
exerce a sua acção no domínio das compras de géneros alimentares
e da gestão de stocks, sua conservação e distribuição e é dirigida
por um chefe de secção, competindo-lhe:

1) Em matéria de economato e armazém:

a) Proceder à prospecção de mercados e organizar todos
os processos de aquisições e consultas, nos termos das
disposições legais vigentes;

b) Submeter à apreciação superior todos os processos;
c) Assegurar a aquisição dos artigos necessários à explo-

ração das residências, refeitórios, bares e snack-bars
e ao funcionamento dos serviços;

d) Assegurar a existência de stocks mínimos, bem como
a respectiva rotação;
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e) Elaborar o balanço dos bens em armazém;
f) Registar as entradas e saídas dos artigos de expediente

e outros materiais;
g) Providenciar no sentido da arrumação e manutenção

dos géneros em armazém e do equipamento que lhe
seja afecto;

h) Recolher os dados estatísticos específicos;

2) Em matéria de património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
dos bens móveis e imóveis;

b) Zelar pela segurança das instalações e conservação dos
equipamentos;

c) Gerir o parque automóvel;
d) Elaborar anualmente os respectivos mapas de aumentos

e abatimentos;
e) Promover a entrega à entidade competente dos móveis

considerados inúteis;
f) Fornecer à Secção de Contabilidade, Orçamento e Ser-

viços Financeiros os elementos necessários para a ela-
boração do relatório e contas, bem como da conta de
gerência;

3) Em matéria de transporte:

a) Assegurar o transporte de mercadorias e materiais dos
locais de aquisição para os armazéns;

b) Distribuir pelos vários sectores os bens requisitados;
c) Assegurar qualquer outro serviço de transporte que lhe

seja solicitado;
d) Zelar pela manutenção e conservação das viaturas que

estiverem ao seu serviço, nomeadamente através de
revisões periódicas;

e) Fornecer aos serviços competentes dados estatísticos
sobre consumos e quilometragem das viaturas;

f) Estudar e implementar circuitos de distribuição ade-
quados.

Artigo 14.o

Área de recursos humanos

A área dos recursos humanos exerce a sua acção no domínio do
pessoal, expediente geral e arquivo e é dirigida por um funcionário
da carreira técnica, na dependência directa do director de serviços,
competindo-lhe:

1) Em matéria de pessoal:

a) Organizar e movimentar os processos relativos ao recru-
tamento, selecção e provimento, bem como à trans-
ferência, requisição, exoneração, rescisão de contratos,
demissão e aposentação do pessoal dos SASUBI;

b) Instruir e informar os processos relativos ao proces-
samento oficioso das progressões, faltas e licenças,
horas extraordinárias, vencimento de exercício, deslo-
cações e pagamentos de serviços;

c) Recolher e verificar os elementos necessários do registo
de assiduidade do pessoal;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
e) Processar as folhas de vencimentos, salários, gratifica-

ções e outros abonos do pessoal;
f) Prestar o apoio necessário à realização de acções sis-

temáticas de formação profissional e aperfeiçoamento
do pessoal dos SASUBI;

2) Em matéria de expediente e arquivo:

a) Assegurar a recepção, abertura, registo, expedição, dis-
tribuição e arquivo de toda a correspondência e esta-
belecer eficientes redes de comunicação interna e
externa;

b) Organizar e manter actualizado o arquivo geral;
c) Promover a divulgação interna das normas, regulamen-

tos e demais directivas superiores de carácter genérico;
d) Assegurar o apoio dactilográfico e a execução das repro-

duções e duplicações necessárias ao funcionamento dos
vários sectores;

e) Proceder à actualização de endereços, listas telefónicas
e outras relações de interesse ao expediente;

f) Assegurar o fornecimento, controlo e racionalização
dos impressos utilizados nos vários sectores.

Artigo 15.o

Gabinete Técnico

Junto ao administrador funcionará um gabinete técnico.
O Gabinete Técnico é um órgão de estudo, planeamento e orga-

nização, incumbindo-lhe, designadamente:

a) Coadjuvar o administrador;
b) Assessorar tecnicamente o conselho administrativo;
c) Colaborar na elaboração do orçamento e plano dos SASUBI;
d) Preparar os relatórios anual e de contas;
e) Desenvolver e tratar indicadores de controlo e gestão admi-

nistrativa e financeira;
f) Propor e apoiar a aplicação de medidas de normalização e

simplificação de circuitos e métodos de trabalho, bem como
a racionalização de equipamentos e espaços;

g) Colaborar na programação e acompanhar e controlar os inves-
timentos dos SASUBI;

h) Elaborar instruções adequadas que assegurem uma boa explo-
ração dos equipamentos e aplicações informáticas existentes,
bem como zelar pela correcta utilização dos recursos.

Artigo 16.o

Gabinete de Apoio ao Estudante

1 — O Gabinete de Apoio ao Estudante é dirigido por um chefe
de divisão, que funciona na dependência directa do administrador,
exercendo as suas atribuições nos seguintes sectores e serviços:

a) Bolsas, empréstimos e subsídios;
b) Sector de alojamento e lavandaria;
c) Sector de alimentação;
d) Sector de cultura e desporto;
e) Serviços de saúde;
f) Serviços de manutenção.

2 — O administrador designará um coordenador para cada sector
ou conjunto de sectores, de acordo com a sua dimensão, de entre
os funcionários com experiência e ou formação adequada.

Artigo 17.o

Sector de bolsas, empréstimos e subsídios

Em matéria de bolsas, empréstimos e subsídios, compete aos
SASUBI:

a) Propor superiormente a concessão de bolsas de estudo,
empréstimos e outros benefícios pecuniários de acordo com
os regulamentos em vigor e organizar os respectivos processos
individuais;

b) Estudar e propor superiormente os regulamentos para atri-
buição dos diversos tipos de auxílios económicos;

c) Propor a realização de inquéritos relativos às condições sócio-
-económicas dos estudantes abrangidos pelos SASUBI;

d) Estudar e propor superiormente a adopção de novos esque-
mas e tipos de auxílio económico a conceder pelos SASUBI;

e) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
elaboração dos orçamentos e relatórios anuais;

f) Estudar e propor superiormente formas de apoio no que con-
cerne ao alojamento;

g) Propor superiormente a regulamentação de utilização de
residências;

h) Organizar os processos de candidatura aos alojamentos dos
SASUBI e submetê-los a decisão superior.

Artigo 18.o

Sector de alojamento e lavandaria

Em matéria de alojamento, compete aos SASUBI:

a) Providenciar pela abertura e assegurar o funcionamento de
residências;

b) Manter permanentemente actualizado o sistema de controlo
de utilizações e consumos;

c) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento e ins-
talações afectas às residências estudantis;

d) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
cobrança pontual das receitas dos alojamentos;

e) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
elaboração dos orçamentos e relatórios anuais;

f) Recolher e facultar os dados estatísticos específicos.

Em matéria de lavandaria, compete:

a) Executar as tarefas de lavagem e tratamento de roupas das
residências, incluindo a preparação, funcionamento e desin-
fecção das respectivas máquinas;
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b) Receber, distribuir e proceder a todos os trabalhos de pas-
sagem a ferro e dobragem de roupas de todos os serviços
dos SASUBI;

c) Proporcionar equipamento self-service para utilização dos
alunos;

d) Zelar pela conservação do equipamento e das instalações que
lhe forem afectas;

e) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
apreciação de controlo e funcionamento do respectivo serviço.

Artigo 19.o

Sector de alimentação

Em matéria de alimentação, compete aos SASUBI:

a) Providenciar pela abertura e assegurar o funcionamento dos
refeitórios, bares e snack-bars;

b) Propor superiormente as normas a que deve obedecer a uti-
lização e funcionamento dos refeitórios, bares, snack-bars e
respectivas cozinhas;

c) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento e das
instalações que lhe forem afectas;

d) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo
de utilização e de consumos;

e) Enviar directamente aos serviços competentes as receitas dos
refeitórios, cantinas, bares e snack-bars;

f) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
elaboração dos orçamentos e relatórios anuais;

g) Recolher e facultar os dados estatísticos específicos;
h) Proceder à avaliação periódica das condições de qualidade

de funcionamento das unidades alimentares por forma a asse-
gurar as condições de higiene, equilíbrio dietético das emen-
tas, custos, tempo e forma de atendimento dos estudantes;

i) Propor e colaborar em estudos sobre os hábitos alimentares
dos estudantes;

j) Propor superiormente os preços de venda dos produtos e
serviços.

Artigo 20.o

Sector de cultura e desporto

Ao sector de cultura e desporto compete:

a) Apoiar a organização de actividades desportivas e culturais
no âmbito da Universidade da Beira Interior;

b) Promover as iniciativas de natureza desportiva e cultural cons-
tantes do plano anual de actividades dos SASUBI;

c) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
elaboração dos orçamentos e relatórios anuais;

d) Coordenar e gerir os espaços desportivos dos SASUBI;
e) Elaborar a programação de actividades desportivas e culturais,

bem como utilização e rentabilização dos espaços desportivos.

Artigo 21.o

Serviços de saúde

Compete aos SASUBI, no domínio dos serviços de saúde:

a) Proporcionar o acesso dos estudantes a serviços de saúde;
b) Propor formas de cooperação com o Serviço Nacional de

Saúde que facilitem as condições de utilização dos mesmos;
c) Estabelecer protocolos no âmbito das diversas especialidades

médicas, de molde a proporcionar aos estudantes o acesso
à medicina privada em condições dos pontos de vista eco-
nómico e do atendimento;

d) Colaborar em campanhas que visem a profilaxia de doenças
e a divulgação de actividades no âmbito da saúde;

e) Divulgar medidas hígio-sanitárias;
f) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à

elaboração dos orçamentos e relatórios anuais;
g) Recolher e facultar os dados estatísticos específicos.

Artigo 22.o

Serviços de manutenção

Compete aos serviços de manutenção:

a) Providenciar para que todo o equipamento existente nas diver-
sas instalações dos SASUBI esteja permanentemente em boas
condições de utilização;

b) Providenciar as reparações necessárias e possíveis em todo
o material necessário ao regular funcionamento dos serviços;

c) Proceder a pequenas reparações, pinturas e arranjos nas diver-
sas dependências dos SASUBI;

d) Manter um stock mínimo de material e acessórios indispen-
sáveis à boa execução dos serviços;

e) Zelar pela limpeza e conservação das ferramentas, máquinas
e outros equipamentos, bem como das instalações que lhe
forem confiadas;

f) Manter actualizado um ficheiro de trabalhos executados e
a executar, bem como de todos os materiais e acessórios;

g) Recolher e enviar aos serviços competentes os elementos
necessários à elaboração do programa de trabalhos a executar
em cada ano;

h) Manter um arquivo actualizado dos manuais de utilização
e dos certificados de garantia dos equipamentos existentes
nos SASUBI;

i) Propor o estabelecimento, renovação e ou actualização de
contratos de manutenção para os equipamentos dos SASUBI
sempre que tal se revele vantajoso.

Artigo 23.o

Carácter supletivo de alguns sectores

Os sectores referidos nos artigos 20.o e 21.o podem desenvolver
a sua acção na modalidade de prestação indirecta de prestação de
serviços com recurso a contratos com outras entidades, comparti-
cipações pecuniárias ou outras formas que se revelarem adequadas.

CAPÍTULO III

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 24.o

Receitas

1 — Os SASUBI arrecadarão e administrarão as suas receitas e
satisfarão por meio delas os encargos que legalmente lhes caibam.

2 — Para além das dotações anualmente atribuídas no Orçamento
do Estado para a acção social, são também receitas dos SASUBI,
afectas à prossecução das respectivas atribuições:

a) As receitas provenientes da prestação de serviços no âmbito
da acção social escolar;

b) Os rendimentos dos bens que os SASUBI possuírem a qual-
quer título;

c) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heran-
ças e legados concedidos por quaisquer entidades;

d) As receitas provenientes do pagamento de propinas que o
órgão competente da instituição de ensino superior afecte
à acção social;

e) O produto das taxas, emolumentos e multas;
f) Os saldos da conta de gerência de anos anteriores;
g) Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato ou outro título,

lhes sejam atribuídas;
h) O produto da venda de material inservível ou da alienação

de bens próprios;
i) Os juros das importâncias depositadas.

Artigo 25.o

Património

Para a realização dos seus fins os SASUBI administrarão os bens
do domínio público a seu cargo.

Artigo 26.o

Instrumentos de gestão

A gestão económica e financeira dos SASUBI será disciplinada
pelos seguintes instrumentos de previsão:

a) Planos de actividades anuais e plurianuais;
b) Orçamentos privativos anuais e suas actualizações.

Artigo 27.o

Orçamento

1 — Com base no programa de trabalhos de cada ano económico
o conselho administrativo dos SASUBI promoverá a elaboração do
respectivo orçamento privativo anual, sem prejuízo dos desdobramen-
tos internos necessários às convenientes descentralização e respon-
sabilidades e adequado controlo de gestão.

2 — O orçamento privativo será submetido à aprovação do Minis-
tério da Educação após apreciação do Conselho de Acção Social e
do CNASES e ao visto do Ministro das Finanças nos prazos legais.

3 — Os SASUBI poderão submeter à aprovação superior, no
decurso de cada ano económico, os orçamentos suplementares pre-
vistos na lei geral, destinados quer a reforçar verbas inscritas no orça-
mento privativo quer ainda para alteração de rubricas.

4 — Compete, no entanto, ao reitor, nos termos da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, aprovar, nos termos do proposto pelo conselho
administrativo, as alterações orçamentais que se limitem em mera
transferência de verbas entre rubricas sem aumento dos valores globais
inscritos.
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CAPÍTULO IV

Do pessoal

Artigo 28.o

Os SASUBI dispõem de pessoal próprio constante do quadro de
pessoal publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8
de Agosto de 1995 (portaria n.o 961/95), alterado pelo despacho
n.o 2/2001, que consta como anexo IV ao presente Regulamento.

Artigo 29.o

Remunerações especiais

1 — Os tesoureiros, ou quem as suas vezes fizer, têm direito ao
abono para falhas previsto na lei.

2 — No âmbito das suas disponibilidades financeiras próprias, o
conselho administrativo poderá atribuir remunerações acessórias sob
a forma de prémios ao pessoal dos SASUBI, sob proposta do admi-
nistrador, tendo em consideração:

a) O desempenho de funções extraordinárias para além das pró-
prias nas áreas administrativas/financeiras ou dos sectores
operativos;

b) A complexidade das actividades desenvolvidas;
c) A relevância dos serviços prestados.

Artigo 30.o

Colaboração de estudantes

De acordo com o estabelecido na alínea c) do n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, os SASUBI poderão esta-
belecer protocolos de cooperação com a Associação de Estudantes

no sentido de permitir a colaboração temporária de estudantes em
tarefas desenvolvidas em unidades de exploração destes serviços.

Artigo 31.o

Condições de ingresso e acesso

As condições e regras de ingresso e acesso dos funcionários dos
SASUBI serão, para as respectivas categorias, as estabelecidas na
lei geral.

Artigo 32.o

Normas de transição

A transição para os lugares do quadro dos SASUBI faz-se por
despacho do reitor, independentemente de quaisquer outras for-
malidades.

Artigo 33.o

Concursos

Os concursos cujos avisos de abertura se encontrem publicados
na data da entrada em vigor do presente diploma mantêm-se válidos
para os lugares do novo quadro de pessoal.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 34.o

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 3127/2001 (2.a série). — Por despachos de 22 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Licenciado Andrew Vincent Packett, leitor além do quadro da Facul-
dade de Letras desta Universidade — renovado o contrato por três
anos, com efeitos a 27 de Janeiro de 2001.

Licenciado Klaus Bernard Wolf Speidel, leitor além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o contrato
por três anos, com efeitos a 10 de Janeiro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3128/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000:

Doutora Maria João Albuquerque Figueiredo Simões, assistente con-
vidada além do quadro da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — contratada provisoriamente, por conveniência urgente de
serviço, como professora auxiliar além do quadro da mesma Facul-
dade, por um quinquénio, com início em 12 de Dezembro de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da referida
data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3129/2001 (2.a série). — Por despachos de 22 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Marlene Alexandra Faria Leitão — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, por um ano, renovável por sucessivos
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períodos de três anos, como assistente convidada a 40 % além do
quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade, com início
em 22 de Dezembro de 2000.

Licenciada Rita Joana Amaral dos Reis — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, em regime de prestação eventual de serviço,
por um ano, renovável por três vezes, como monitora da Faculdade
de Medicina desta Universidade, com início em 22 de Dezembro
de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3130/2001 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutora Teresa Maria Fonseca de Oliveira Gonçalves, professora
auxiliar além do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa — contratada, provisoriamente, por um quinquénio, por
conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além do
quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade, com início
em 1 de Março de 2001, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

Doutor Rodrigo Pinto dos Santos Antunes da Cunha, professor auxi-
liar além do quadro da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa — contratado, provisoriamente, por um quinquénio, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do
quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade, com início
em 1 de Março de 2001, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3131/2001 (2.a série). — Por despachos de 7 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciadas Marta Luísa Mano Tavares Simões Lopes Rosete, Mar-
garida Isabel Fernandes Vaz de Oliveira e Margarida Maria Gon-
çalves Cavaleiro Prata — contratadas em regime de contrato a
termo certo, pelo período de seis meses, renovável por iguais perío-
dos, com início em 11 de Dezembro de 2000, para desempenharem
as funções inerentes a técnicas superiores de 2.a classe de BD na
biblioteca geral desta Universidade.

Licenciada Isabel de Barros Amaral Marques Gouveia — contratada
em regime de contrato a termo certo, pelo período de seis meses,
renovável por iguais períodos, com início em 1 de Fevereiro de
2001, para desempenhar as funções inerentes a técnica superior
de 2.a classe de BD na biblioteca geral desta Universidade.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3132/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor Alfredo Rodrigues Marques, professor associado de nomeação
provisória da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — nomeado definitivamente na mesma categoria com efeitos
a 14 de Setembro de 1992. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório referente à nomeação definitiva como professor
associado do Prof. Doutor Alfredo Rodrigues Marques

O Doutor Alfredo Rodrigues Marques foi aprovado como professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra
em 1987. No período compreendido entre 1988 e 1996 exerceu funções
na Comunidade Europeia, funções equiparadas ao exercício de fun-
ções docentes, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 39 018,
de 3 de Dezembro de 1952, conjugado com a alínea h) do artigo 73.o
do ECDU.

Este docente tem desenvolvido uma actividade pedagógica ao nível
da licenciatura e do mestrado, uma actividade de colaboração aca-
démica e cívica e uma actividade de investigação.

Do relatório de actividades relativo ao período em análise e no
que respeita à actividade científico-pedagógica, foi consultor de uma

revista de economia, colaborou na realização de reuniões científicas,
dinamizou um centro de estudos da Faculdade e orientou teses de
mestrado, entre outras.

Participou ainda com comunicações, em diversas conferências e
encontros de natureza científica.

Publicou diversos estudos de divulgação e investigação.
Em tarefas de gestão da Faculdade deu um contributo de salientar.
Tendo em vista este parecer, o conselho científico pronunciou-se

favoravelmente à nomeação definitiva como professor associado do
Doutor Alfredo Rodrigues Marques.

O Presidente do Conselho Científico, Paulino Maria de Freitas
Teixeira.

31 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 385/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, o
despacho n.o 1781/2001 (2.a série), a p. 1889, rectifica-se que onde
se lê «com início em 12 de Janeiro de 2001» deve ler-se «com início
em 13 de Janeiro de 2001».

29 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 2716/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências desta
Universidade, homologado por despacho reitoral de 30 de Janeiro
de 2001:

Regulamento dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto

1 — Objectivo e âmbito de aplicação:
1.1 — Em complemento ao fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de

13 de Outubro, e pelo Regulamento dos Mestrados da Universidade
do Porto, estabelece-se neste diploma o Regulamento dos Cursos
de Mestrado da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.
Sem prejuízo do previsto no subnúmero seguinte, o presente Regu-
lamento fixa as regras a que se deve submeter o funcionamento dos
mestrados da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. Caso
se justifique, um mestrado da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto poderá ter no seu regulamento próprio cláusulas adicionais
unicamente aplicáveis a esse mestrado.

1.2 — A Faculdade de Ciências é presentemente co-responsável
por mestrados envolvendo outras faculdades da Universidade do Porto
ou outras universidades. É de prever que no futuro sejam criados
mestrados em situações semelhantes. Os regulamentos destes mes-
trados poderão apresentar desvios em relação ao estabelecido no pre-
sente Regulamento se tal for entendido conveniente pelos conselhos
científicos das instituições envolvidas no mestrado.

2 — Mestrados da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto:
2.1 — Para efeitos do disposto no presente Regulamento, divi-

dem-se os mestrados em que a Faculdade de Ciências é a única ins-
tituição responsável em dois tipos:

Mestrado do tipo I — designam-se assim os mestrados que foram
criados a partir da proposta oriunda de um único departamento
ou secção autónoma;

Mestrado do tipo II — designam-se assim todos os outros mes-
trados da responsabilidade única da Faculdade de Ciências.

Os mestrados do tipo I dependem funcionalmente do conselho cien-
tífico via comissão científica do departamento ou secção autónoma
responsável pela proposta de criação. Os mestrados do tipo II depen-
dem funcionalmente da comissão coordenadora do conselho científico.

3 — Comissão de coordenação do mestrado:
3.1 — Cada mestrado da Faculdade de Ciências terá uma comissão

de coordenação do mestrado constituída por três a quatro membros,
professores ou investigadores doutorados.

3.2 — A comissão de coordenação do mestrado é nomeada por:

a) Comissão científica do departamento ou secção autónoma
associada ao mestrado para mestrados do tipo I;
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b) Comissão coordenadora do conselho científico para mestrado
do tipo II.

3.3 — A comissão de coordenação do mestrado poderá ser subs-
tituída pelo órgão que a nomeou quando se inicia uma nova edição
do mestrado, sem prejuízo de se manter em funções para assegurar
o expediente remanescente associado à edição anterior do mestrado.
Não havendo iniciativa de substituição, considera-se automaticamente
prorrogado o mandato da comissão de coordenação do mestrado.

3.4 — Em casos considerados excepcionais pelo órgão nomeador
poderá ser feita a substituição total ou parcial da comissão de coor-
denação do mestrado ainda no decorrer de uma edição do mestrado.

3.5 — Na primeira reunião, após ter sido nomeada, a comissão de
coordenação do mestrado elegerá um dos seus membros para coor-
denador do mestrado. Para além de funções específicas que lhe sejam
atribuídas pelos regulamentos, o coordenador do mestrado tem gene-
ricamente as funções usuais do presidente de um órgão colegial, no
caso a comissão de coordenação do mestrado.

3.6 — A primeira reunião da comissão de coordenação do mestrado
é convocada pelo presidente do órgão nomeador.

3.7 — São competências da comissão de coordenação do mestrado:

a) Apresentar a proposta referente ao calendário do processo
de candidatura, selecção e inscrição do mestrado;

b) Apresentar a proposta dos cursos que constituem habilitações
ao curso de mestrado;

c) Apresentar a proposta de estrutura curricular e plano de
estudo;

d) Apresentar a proposta referente ao calendário lectivo, exames
e entrega de tese;

e) Apresentar a proposta sobre o montante das propinas;
f) Nomear os orientadores de dissertação, obtido o acordo do

orientador e do orientado;
g) Proceder à substituição do orientador, no caso em que tal

se justifique;
h) Apresentar a proposta de selecção e seriação dos candidatos

ao mestrado;
i) Apresentar propostas de colaboração de docentes exteriores

à Faculdade de Ciências;
j) Apresentar as propostas de constituição dos júris de avaliação

final;
k) Velar pelo bom funcionamento das actividades ligadas ao

mestrado.

3.8 — As propostas mencionadas no n.o 3.7 são apresentadas ao
órgão nomeador e terão em conta as deliberações de ordem geral
sobre o funcionamento dos mestrados aprovadas pelo conselho
científico.

No caso de mestrados do tipo I, poderá a comissão científica do
departamento ou secção autónoma associada ao mestrado comunicar
à comissão coordenadora do conselho científico quais as matérias
referidas no n.o 3.7 que serão objecto de tratamento directo entre
a comissão de coordenação de mestrado e a comissão coordenadora
do conselho científico.

4 — Reserva de competência — cabe à comissão científica do
departamento ou secção autónoma associada a um mestrado do tipo I
a competência para propor o funcionamento de uma edição do mes-
trado, fazer a proposta da fixação do número de vagas, incluindo
o número de vagas fixadas para situações especiais, fazer a proposta
do número mínimo de inscrições necessárias ao funcionamento do
curso e propor a distribuição de serviço associado à parte lectiva
do mestrado. Para os mestrados do tipo II, compete à comissão coor-
denadora do conselho científico as aprovações dos actos referidos
neste número, ouvidos os departamentos ou secções autónomas
envolvidos.

No caso de entenderem conveniente, poderão as comissões cien-
tíficas, ou a comissão coordenadora do conselho científico, solicitar
às comissões de coordenação dos mestrados que iniciem as propostas
respeitantes às competências mencionadas neste número.

5 — Regime de frequência e avaliação — as regras de matrícula
e de inscrição, bem como o regime de faltas, da avaliação de conhe-
cimentos e de classificação para as disciplinas que integram o curso,
serão as previstas na lei e estatutos para os cursos da Faculdade
de Ciências, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente Regulamento ou nos regulamentos específicos dos mestrados.
Neste particular existirá, no máximo, uma única época de recurso
e não haverá lugar para exames de melhoria de nota.

6 — Inscrições — um aluno não se pode inscrever mais de duas
vezes nas disciplinas da parte escolar do mestrado. A segunda inscrição
está condicionada pela deliberação de fazer funcionar uma nova edição
do mestrado e pela autorização da, eventualmente nova, comissão
de coordenação do mestrado. No caso de ser aceite a segunda inscrição
o aluno correspondente não conta para efeitos do numerus clausus
fixado para a nova edição.

7 — Apresentação da dissertação:
7.1 — Dentro do prazo fixado no calendário deverá ser entregue

no conselho científico um exemplar da tese de dissertação, em forma
provisória, e o requerimento de submissão às provas.

7.2 — No prazo de cinco dias úteis, após recepção no conselho
científico do despacho de nomeação do júri das provas, deverá o
aluno de mestrado providenciar para que sejam entregues no conselho
científico os exemplares da tese para os membros do júri.

7.3 — Após realização das provas, os candidatos aprovados deverão
entregar no conselho científico três exemplares da tese na forma defi-
nitiva, devidamente certificadas pelo presidente do júri. Não serão
passadas certidões ou cartas magistrais sem terem sido entregues as
teses definitivas.

8 — Júri de avaliação final:
8.1 — O júri é constituído por:

a) O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar
num professor ou num investigador doutorado da Faculdade
de Ciências;

b) O orientador da dissertação;
c) Outro professor ou investigador doutorado, da área específica

do mestrado, pertencente a outra universidade;
d) Poderão ainda fazer parte do júri até mais dois professores

da Faculdade de Ciências.

8.2 — No caso de existir um co-orientador, este pode fazer parte
do júri. Haverá então, necessariamente, um quinto membro do júri,
professor ou investigador doutorado da Faculdade de Ciências.

8.3 — Se o coordenador do mestrado for o orientador da disser-
tação, será incluído no júri um professor ou investigador doutorado
da Faculdade de Ciências para garantir um número mínimo de três
membros do júri.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 3133/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Doutor Luís Filipe Pires da Conceição, professor auxiliar além do
quadro da Faculdade de Arquitectura da UTL — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 30 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 3134/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente da comissão dos assuntos científicos de 24 de Janeiro de 2001
foi autorizada a dispensa de serviço docente ao abrigo do n.o 1 do
artigo 77.o do ECDU — férias sabáticas para o 2.o semestre do ano
lectivo de 2000-2001 até ao final do ano lectivo do docente professor
auxiliar Doutor João Gabriel Viana de Sousa Morais.

2 de Fevereiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 98/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 23 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Bragança, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para preenchimento de um
lugar de assistente administrativo.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento do lugar
referido, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho localiza-se na Escola
Superior Agrária deste Instituto em Bragança.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo o
exercício das funções de natureza executiva, enquadrada em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente contabilidade, pessoal, economato e património,
secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.
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5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso o pessoal que satisfaça os requisitos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, com

carácter eliminatório, com nota inferior a 9,5 valores, de acordo com
o programa para assistente administrativo publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187,
e será de acordo com o seguinte programa:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4)Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.
6.2 — Entrevista profissional de selecção, que terá por fim deter-

minar e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

6.3 — Avaliação curricular onde serão considerados e ponderados
a habilitação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branco, de formato A4 ou em
papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança, solici-
tando a admissão a concurso, onde devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
elementos:

a) Certidão de habilitações;
b) Currículo profissional detalhado, assinado e datado.

8 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos das regras constantes
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

9 — Publicação das listas — às listas relativas ao presente concurso
será aplicado o estipulado no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Jesus Rodrigues Caldeireiro, técnica
superior de 2.a classe estagiária da Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico.

Vogais efectivos:

Dr.a Clarisse do Céu Pais, operadora de sistemas de 1.a classe
da Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico.

Engenheira Maria Alzira Soares da Costa, técnica superior
de 2.a classe estagiária da Escola Superior Agrária deste
Instituto Politécnico.

Vogais suplentes:

Engenheiro Ângelo Daniel Saraiva Morais, técnico de
1.a classe da Escola Superior Agrária deste Instituto
Politécnico.

Engenheira técnica Alzira Maria Afonso Parreiras, técnica
de 2.a classe da Escola Superior Agrária deste Instituto
Politécnico.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Rectificação n.o 386/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro
de 2000, o despacho n.o 24 663/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Licenciada Filomena Maria Ramos Rebelo [. . . ] com efeitos
a partir de 30 de Outubro, [ . . . ] pelo período de 11 meses» deve
ler-se «Licenciada Filomena Maria Ramos Rebelo [. . . ] com efeitos
a partir de 2 de Novembro [. . . ] e terminará em 31 de Julho de
2001».

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 2717/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Bragança de 29 de Janeiro de 2001 e
nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, procede-se à alteração do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . — — Administrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . Concepção, estudo e investigação,
de natureza cientifico-técnica,
nas áreas de planeamento e
coordenação.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . Estudo e aplicação nas áreas de
gestão e contabilidade.

Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional Execução técnica das directivas
para funcionamento nas áreas de
alimentação, alojamento, cul-
tura e desporto.

Técnico-profissional. Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Informática . . . . . . . . Operação do equipamento infor-
mático afectado ao sistema
implementado.

Operador de sistemas Operador de sistemas principal . . . . . . . . . . . . .
Operador de sistemas de 1.a classe . . . . . . . . . . . 1
Operador de sistemas de 2.a classe . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Administrativo . . . . . Chefia e coordenação da área
administrativa respectiva.

Chefe de secção . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Expediente, arquivo, secretaria,
contabilidade e tesouraria, eco-
nomato, aprovisionamento e
património.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especialista . . . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
3
2

Auxiliar . . . . . . . . . . . Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de cozinha. Ajudante de cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2

— — Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 3

— Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Aprovisionamento . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

(a) A extinguir quando vagar.

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Osvaldo Adérito Régua.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 2718/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Janeiro de 2001:

Licenciado Filipe José de Matos Carvalho — autorizada a contratação,
em regime de tempo parcial (três horas por semana) em acumu-
lação, como equiparado a assistente na Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 22 de Janeiro
e até 31 de Julho de 2001.

29 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 2719/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Janeiro de 2001:

Doutor Paulo Jorge Ribeiro da Fonte, professor-coordenador do Ins-
tituto Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
17 e 23 de Fevereiro de 2001.

29 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 2720/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Janeiro de 2001:

Maria Dolores Gomes Baptista — autorizada a nomeação, em comis-
são de serviço extraordinária, na categoria de auxiliar administrativo
na Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 387/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 254, a p. 17 969,
do aviso n.o 15 336/2000 (2.a série), referente à Escola Superior de
Educação deste Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê
«Licenciado Pedro Alexandre Sereno Nunes da Rocha Pais» deve
ler-se «Bacharel Pedro Alexandre Sereno Nunes da Rocha Pais».

29 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Serviços de Acção Social

Contrato n.o 324/2001. — Por despacho de 21 de Dezembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Yolanda Mónia Cláudio Henriques da Silva — autorizada a renovação
do contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções nos

Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda, com
a categoria de encarregada de residência, a produzir efeitos a partir
de 2 de Janeiro de 2001, e o vencimento mensal correspondente
ao escalão 1 da sua categoria, actualizável nos termos legais. (Isento
do visto do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, António José Amarelo Fernandes.

Contrato n.o 325/2001. — Por despacho de 16 de Novembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

José Serafim Nunes Órfão — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo, para exercer funções nos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico da Guarda, com a categoria de empregado
de bar/snack, a produzir efeitos a partir de 22 de Novembro de
2000, e o vencimento mensal correspondente ao índice 125, esca-
lão 1, actualizável nos termos legais. (Isento do visto do Tribunal
de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, António José Amarelo Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 3135/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria foi
autorizada a rescisão do contrato, nos termos do artigo 14.o, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, efectuado com Fernando
Sá Pereira, equiparado a assistente do 2.o triénio para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Leiria com efeitos a partir de 28
de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 3136/2001 (2.a série). — Por despacho da admi-
nistradora para a acção social do Instituto Politécnico de Lisboa de
3 de Janeiro de 2001:

Maria Guilhermina Moreira Fonseca Taylor, governanta, em regime
de contrato individual de trabalho — concedida, a seu pedido, a
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licença sem retribuição, por um período de seis meses, a partir
de 9 de Março de 2001.

25 de Janeiro de 2001. — A Administradora para a Acção Social,
Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 3137/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Maria José Ramos Rodrigues, estagiária da carreira técnica superior
a exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto — foi autorizada a nomeação definitiva como técnica
superior de 2.a classe para o quadro provisório do pessoal não
docente da mesma Escola, com a remuneração de 233 600$, esca-
lão 1, índice 400, com efeitos a partir da data da posse do lugar.

29 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Rectificação n.o 388/2001. — Ao ser publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001,
a p. 2110, o despacho (extracto) n.o 2047/2001 (2.a série), no que
se refere à produção de efeitos do contrato de Teresa Leonor Ribeiro
Cardoso Martins Morgado, rectifica-se onde se lê «com efeitos a partir
de 18 de Novembro de 2000,» deve ler-se «com efeitos a partir de
18 de Novembro de 1999,».

31 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 3138/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Rui Paulo Bento Pena dos Reis — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-coordenador em regime de
acumulação e a tempo parcial (30%), por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar, do
IPT, com início em 2 de Outubro de 2000 e pelo período de um
ano, auferindo a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1,
índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria. (Contratação isenta de
fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3139/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar:

Fernando Isalindo de Oliveira Garcia — renovação da nomeação, em
comissão de serviço, por três anos e por urgente conveniência de
serviço, como administrador dos Serviços de Acção Social do Ins-
tituto Politécnico de Tomar. (Nomeação isenta de fiscalização pré-
via por parte do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3140/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Luís Manuel Mota dos Santos Figueira — nomeação definitiva, com
efeitos a partir de 24 de Março de 2000, na categoria de pro-
fessor-coordenador da área de Museografia e Conservação do Patri-

mónio Cultural da Escola Superior de Gestão de Tomar. (Nomea-
ção isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 3141/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Rescindido, por mútuo acordo, o contrato administrativo de provi-
mento celebrado com o encarregado de trabalhos da Escola Supe-
rior de Tecnologia, do Instituto Politécnico de Viseu, Sérgio Miguel
Gomes Lopes, a partir de 1 de Outubro de 2000.

29 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Rectificação n.o 389/2001. — No despacho n.o 24 218/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 272, de
24 de Novembro de 2000, referente à recuperação de vencimento
de Isabel Maria Azevedo Pereira Cardoso, rectifica-se que onde se
lê «recuperação de oito dias» deve ler-se «recuperação de 30 dias».

29 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

INSTITUTO SUPERIOR DE ASSISTENTES E INTÉRPRETES

Edital n.o 99/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no n.o 3
do artigo 24.o do regulamento anexo à da Portaria n.o 413-A/98, de
17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
e em conformidade com o disposto na Portaria n.o 45/2001, de 19
de Janeiro, a que se refere o n.o 2 do artigo 14.o do Regulamento
Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, o conselho directivo do ISAI torna público atra-
vés deste edital que:

1) O prazo para a 1.a fase de candidatura ao 2.o ciclo das licen-
ciaturas bietápicas do ISAI decorreu até 22 de Setembro de
2000;

2) O prazo para a 2.a fase de candidatura ao 2.o ciclo das licen-
ciaturas bietápicas do ISAI decorreu de 25 de Setembro a
13 de Outubro de 2000;

3) O prazo para a 3.a fase de candidatura ao 2.o ciclo das licen-
ciaturas bietápicas do ISAI decorreu de 16 de Outubro a
24 de Novembro de 2000;

4) Os resultados do processo de selecção e seriação da 1.a fase
de candidatura foram tornados públicos em 25 de Setembro
de 2000;

5) Os resultados do processo de selecção e seriação da 2.a fase
de candidatura foram tornados públicos em 16 de Outubro
de 2000;

6) Os resultados do processo de selecção e seriação da 3.a fase
de candidatura foram tornados públicos em 27 de Novembro
de 2000;

7) O prazo para a matrícula e inscrição dos alunos colocados
na 1.a fase decorreu de 25 a 29 de Setembro de 2000;

8) O prazo para a matrícula e inscrição dos alunos colocados
na 2.a fase decorreu de 16 a 18 de Outubro de 2000;

9) O prazo para a matrícula e inscrição dos alunos colocados
na 3.a fase decorreu de 28 a 30 de Novembro de 2000;

10) Os candidatos puderam apresentar reclamação do resultado
final da candidatura até ao 3.o dia útil após a afixação dos
resultados respectivos.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Victor Tavares.
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Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


